


REVISTA

CIENTÍFICA E
TECNOLÓGICA

ISSN 2359-3865





SÃO LUÍS, v. 2, n. 2, jan./dez. 2016

REVISTA

CIENTÍFICA E
TECNOLÓGICA



FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UFMA

CONSELHO CURADOR (mandato de 01/11/2015 a 31/12/2018)
Presidente: Maria Alice Melo
Vice-Presidente: Roseli de Oliveira Ramos

Membros Titulares: Gabriel Araújo Leite, Gersino dos Santos Martins, Gilvanda Silva 
Nunes, Roberto Carvalho Veloso, Roseli de Oliveira Ramos, Veraluce da Silva Lima 
(UFMA); Jhonatan Uelson Pereira Sousa de Almada (SECTI-MA); Fernando Antonio 
Guimarães Ramos, Maria Alice Melo, Raimundo Nonato Palhano Silva, Solange Silva 
Buzar (FSADU)

Membros Suplentes: Dourivan Camara Silva de Jesus, Lucyléa Gonçalves França, Mariza 
Borges Wall Barbosa de Carvalho, Rickley Leandro Marques, Silvia Cristina Dualibe 
Costa, Sirlene Mota Pinheiro da Silva (UFMA); André Bello de Sá Rosas Costa (SECTI-
MA); Luiz Alves Ferreira, Sebastião Moreira Duarte, Sonia Maria Arthuro Chaves, Zartú 
Giglio Cavalcanti (FSADU)

CONSELHO FISCAL (mandato de 01/07/2015 a 30/06/2019)
Presidente: Paulo Roberto Roma Buzar
Membros Titulares: Francisco Gilvan Lima Moreira, Ilmar Polary Pereira e Paulo Roberto 
Roma Buzar
Membros Suplentes: Antonio Maria Gomes da Silva, José Francisco Belfort Brito e Nayse 
Mirelle Costa Godinho

CONSELHO CONSULTIVO (mandato de 04/02/2015 a 03/02/2019)
Aymoré de Castro Alvim, Diomar das Graças Motta, Jandyra de Jesus Barros, Lindalva 
Martins Maia Maciel e Rubem Rodrigues Ferro

DIRETORIA EXECUTIVA (mandato de 01/11/2016 a 31/10/2019)
Diretora-Presidente: Evangelina Maria Martins Noronha 
Superintendente: Luciana Maria Pinto Gurgel Rocha Cordeiro 

Endereço: Rua das Juçaras, Qd. 44 nº 28 - Renascença I
CEP: 65075-230 São Luís - MA
(98) 4009.1000
fsadu@fsadu.org.br

Tiragem desta edição:
Os artigos e demais textos desta revista são de total responsabilidade de seus autores.

Revista Científica e Tecnológica / Fundação Sousândrade de Apoio ao Desenvolvimento da 
UFMA. – Vol. 1, n.1 2015 -    . São Luís: Fundação Sousândrade de Apoio ao Desenvolvimento 
da UFMA, 2015.
Vol. 2, n. 1, 2016.
Anual.
ISSN: 2359-3865.
1.  Ciência – Periódicos 2. Pesquisa científica 3. Pesquisa tecnológica

CDU 001 (051)



REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

EXPEDIENTE
Editores: Maria do Rosário Guimarães Almeida, Maria Rosivalda Silva Pereira e Zartur 

  Giglio Cavalcanti
Revisão: Vera Giusti
Normalização: Maria Rosivalda Silva Pereira e Silmara Cristina Ferreira Mota
Projeto gráfico e diagramação: João Victor Lima da Costa

CONSELHO EDITORIAL
Profa. Ma. Evangelina Noronha – SOUSÂNDRADE
Profa. Dra. Maria do Rosário Guimarães Almeida - SOUSÂNDRADE/ESTÁCIO/IUA
Prof. Dr. Zartur Giglio Cavalcanti - UFMA





SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO

ARTIGOS
CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL: caracterização, semelhanças e diferenças
Raimundo Nonato Pinheiro Pires

PROPAGANDA ELEITORAL: interpretação e aplicação das normas 
constitucionais e eleitorais, em face das mudanças trazidas pela Lei nº 
13.165/2015
Patrícia Pimentel Anchieta

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: análise sobre o início do processo
Laize de Jesus Silva

O PAPEL DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR NO COMBATE AO 
SEDENTARISMO ADULTO
Kayro Hairy Arrais Silva

ESTUDO DA CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DE SOLOS UTILIZANDO 
PERMEÂMETRO CONVENCIONAL E PERMEÂMETRO DE PVC
Magayve dos Santos Lima
Ana Carolina da Cruz Reis

CIRURGIA BARIÁTRICA: A Importância da Intervenção Nutricional no 
Pós-Operatório em Pacientes Submetidos à Cirurgia
Lucianne Campêlo Pinho
Sérgio Girão Barroso

ENTREVISTA
EaD é o caminho para 60 milhões de jovens ingressarem nas 
universidades
Por: Liliane Moreira
Entrevistado: Othon de Carvalho Bastos

NORMAS PARA PUBLICAÇÃO DE TRABALHOS

09
13
33

69
85

91

113

131

139





9Rev. Cient. Tecnol. FSADU, São Luís, v. 2,  n.2, p. 9 - p. 141, 2017

APRESENTAÇÃO
	 A Fundação Sousândrade de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade do 
Maranhão – FSADU, por meio de uma de suas vias de interação com a sociedade, apre-
senta o primeiro número Especial de sua Revista Científica e Tecnológica, que tem como 
propósito a divulgação da produção acadêmica de alguns de seus alunos dos cursos de 
Especialização conducentes ao Mestrado (em Portugal). 
	 Os artigos componentes dessa revista foram selecionados por uma Comissão 
de professores, que adotou como critérios de escolha aspectos técnicos, em relação à 
qualidade dos artigos encaminhados para apreciação, a adequação e ajustes promovi-
dos por seus autores conforme recomendação da Comissão e a relevância social destes 
produtos acadêmicos. Os artigos publicados nesse número abordam temas variados de 
áreas distintas, caracterizando a diversidade de interesses temáticos por parte de seus 
autores.
	 Para a FSADU, a publicação deste número Especial representa uma conquista 
pois, além de fomentar a produção acadêmica, ao estimular os alunos de seus cursos de 
Lato e Strictu Senso (em Portugal) e propiciar um meio de publicação de sua produção, 
cumpre um papel social em relação à sua Missão relacionada ao Desenvolvimento do 
Estado do Maranhão.
	 Os artigos publicados nesta edição abordam temas e linhas de pesquisas diver-
sas, que discutem o casamento e união estável, a relevância do dirigente pedagógico 
em uma organização educacional, o papel da Educação Física escolar no combate ao 
sedentarismo adulto, a importância da intervenção nutricional no pós-operatório em 
pacientes submetidos à cirurgia bariátrica, permeabilidade de solos e a utilização de 
permeâmetro convencional e de PVC e interpretação e aplicação das normas consti-
tucionais e eleitorais, em face das mudanças trazidas pela Lei nº 13.165/2015 face à 
Propaganda Eleitoral.
	 Saudamos os leitores da Revista Científica e Tecnológica da FSADU e os con-
vidamos à leitura dos textos e a apresentarem artigos que poderão ser publicados nas 
próximas edições.
	 [...] “não somente uma certa maneira especial de ver as coisas, senão também 
uma impossibilidade de as ver de qualquer outra maneira.”(ANDRADE) 





ARTIGOS
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CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL: 
caracterização, semelhanças e diferenças

Raimundo Nonato Pinheiro Pires1

RESUMO
Casamento e União Estável: Caracterização, Semelhanças e Diferenças cujo objetivo 
principal discute e apresenta as diversas vertentes que pairam sobre estes institutos 
jurídicos. Relacionando os conceitos e, equiparando-os, numa visão da legislação con-
temporânea pátria que contemple a Carta Maior, o Código Civil, a Jurisprudência dos 
Tribunais e as contribuições significativas de renomados doutrinadores deste ramo do 
direito. Apresentou-se também um estudo sobre os mitos e as realidades acerca de tais 
institutos, pois ambos possuem resgates históricos condizentes e harmonizadores na 
entidade familiar.
Palavras-chave: Casamentável. Legislação. Doutrina.

ABSTRACT
The present research on Marriage and Stable Marriage: Characterization, Similarities 
and Differences had as its main objective to discuss and present the various aspects 
that pertain to these legal institutes. Relating the concepts and, equating them, a vision 
of the contemporary national legislation that contemplates the Major Charter, the Civil 
Code, Jurisprudence of the Courts and the significant contributions of renowned ju-
rists of this branch of law. A study was also presented on the myths and realities about 
such institutes, giving a view of these and making it really understand and respect such 
unions from one or the other link, since both have consistent and harmonizing historical 
redemptions in the Family entity. Thus, an exploratory research was developed, which 
according to Gil (2010, p.27), aims to provide greater familiarity with the problem, with 
a view to making it more explicit.
Keywords: Marriage. Stable union. Legislation. Doctrine. Realities.

1 INTRODUÇÃO

	 O casamento e a união estável são institutos do Direito de Família. Este é o 
ramo do direito intimamente ligado à própria vida, uma vez que, de modo geral, as pes-
soas provêm de um organismo familiar e a ele conservam-se vinculadas durante a sua 
existência, mesmo que venham constituir nova família.
	 Os casais, em razão da adequação à nova realidade, cada vez com mais frequên-
cia, passaram a constituir famílias através da simples união, sem o formalismo exigido no 
casamento. A Constituição Federal de 1988 reconheceu a união estável como entidade 
1. Aluno do curso de especialização conducente ao mestrado em Criminologia da Universidade 
Fernando Pessoa, Portugal
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familiar, facilitando a sua conversão em casamento, mas não definiu quais seriam os 
direitos assegurados, o que foi feito pelo legislador infraconstitucional.
	 Nesta pesquisa, com intuito de entendimento, opta-se por um trabalho biblio-
gráfico, bibliografias recentes também onde são postos claramente os entendimentos 
que atualmente servem de base para disciplinar as matérias que tratam de tais assuntos, 
auxiliando e esclarecendo eventuais equívocos que porventura venham a ocorrer. São 
apresentados os institutos do casamento e da união estável numa perspectiva da legis-
lação contemporânea, contemplando a Carta Maior, o Código Civil, a Jurisprudência dos 
Tribunais e as contribuições significativas de renomados doutrinadores deste ramo do 
direito. 
	 Esta pesquisa desenvolver-se-á em quatro partes. Na primeira são feitos con-
siderações a respeito do Direito de Família, a partir da análise da legislação vigente e 
de conhecimentos de renomados doutrinadores desta seara do Direito. Na segunda, 
estuda-se o casamento na lei civil, que norteará todo o embasamento jurídico do tema 
em discussão. Na terceira, trata-se da união estável a partir de seus aspectos jurídicos 
constitucionais e infraconstitucionais que regem a matéria, e apontando as mudanças 
significativas que ocorreram ao longo de toda a trajetória jurídica deste instituto. 
	 E, por fim, a quarta parte, faz  um estudo confrontando os institutos do casa-
mento e da união estável por doutrinadores ligados ao ramo do Direito de Família e à luz 
do ordenamento jurídico pátrio.

2 ORIGEM DA FAMÍLIA

	 A família é um agrupamento informal, de formação espontânea no meio social, 
cuja estruturação se dá através do direito. A lei corresponde sempre ao congelamento 
de uma realidade dada, de modo que a família juridicamente regulada nunca é multi-
facetada como a família natural. Esta preexiste ao Estado e está acima do direito. As 
modificações da realidade acabam se refletindo na lei, cumprindo assim sua vocação 
conservadora (DE AZEVEDO apud DIAS, 2007). 
	 A família é uma construção social organizada através de regras culturalmente 
elaboradas e conformam modelos de comportamento. (MADALENO apud DIAS, 2007). 
Dispõe de estruturação psíquica na quais todos ocupam lugar, possui uma função – lu-
gar do pai, lugar da mãe, lugar dos filhos –, sem, entretanto, estarem necessariamente 
ligados biologicamente (PEREIRA apud DIAS, 2007). É essa estrutura familiar que in-
teressa investigar e trazer para o direito. É a preservação do Lar no seu aspecto mais 
significativo: lugar de afeto e respeito. 
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	 O intervencionismo estatal levou à instituição do casamento: convenção social 
para organizar os vínculos interpessoais. A própria organização da sociedade dá-se em 
torno da estrutura familiar, e não em torno de grupos outros ou de indivíduos em si 
mesmos (BRUNO apud DIAS, 2007). A sociedade, em determinado momento histórico, 
institui o casamento como regra de conduta (VENOSA, 2010). Essa foi a forma encon-
trada para impor limites ao homem, ser desejante, que, na busca do prazer, tende a fazer 
do outro um objeto. É por isso que o desenvolvimento da civilização impõe restrições à 
total liberdade, e a lei jurídica exige que ninguém fuja dessas restrições (PEREIRA apud 
DIAS, 2007). 
	 Em uma sociedade conservadora, os vínculos afetivos, para merecerem aceita-
ção social e reconhecimento jurídico, necessitavam ser chancelados pelo que se con-
vencionou chamar de matrimônio. A família tinha uma formação extensiva, verdadeira 
comunidade rural, integrada por todos os parentes, formando unidade de produção, 
com amplo incentivo à procriação. Sendo entidade matrimonializada, seus membros se 
tornavam força de trabalho. O crescimento da família ensejava melhores condições de 
sobrevivência a todos, uma vez que o núcleo familiar dispunha de perfil hierarquizado e 
patriarcal.
	 Essa estrutura não resistiu à revolução industrial, que fez aumentar a necessida-
de de mão de obra, principalmente nas atividades terciárias. Assim, a mulher ingressou 
no mercado de trabalho,  e o homem deixa de ser a única fonte de subsistência da famí-
lia, que se tornou nuclear, restrita ao casal e à sua prole. Acabou a prevalência do caráter 
produtivo e reprodutivo da família, que migrou para as cidades e passou a conviver em 
espaços menores. Isso levou à aproximação dos seus membros, sendo mais prestigiado 
o vínculo afetivo que envolve seus integrantes.
	 Modernamente, diz Pereira (2010, p. 31) “[...] o grupo familiar se reduz numeri-
camente”. A necessidade econômica ou a simples conveniência leva a mulher a exercer 
atividades fora do lar, o que enfraquece o dirigismo no seu interior. Problemas habita-
cionais e de espaço, e atrações frequentes exercem nos filhos maior fascínio do que as 
reuniões e jogos domésticos do passado.

2.1  Origem do direito de família
	 A expressão direito de família melhor atende à necessidade de passar-se, cada 
vez mais, a enlaçar, no âmbito de proteção das famílias, todas as famílias, sem discrimi-
nação, sem preconceitos. Segundo Pereira (apud DIAS, 2007), a primeira lei de direito 
de família é conhecida como a lei do pai, uma exigência da civilização na tentativa de 
reprimir as pulsões e o gozo por meio da supressão dos instintos. A interdição do incesto 
funda o psiquismo e simboliza a inserção do ser humano no mundo da cultura. Somente 
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após a passagem do homem do estado da natureza para o estado da cultura é possível a 
estruturação da família.
	 O primeiro agente socializador do ser humano é a família. Há muito deixou de 
ser uma célula do estado, e é hoje encarada como uma célula da sociedade. É cantada e 
decantada como base da sociedade e, por essa razão, recebe especial atenção do estado 
(CF, art. 226). Sempre se considerou que a maior missão do Estado é preservar o orga-
nismo familiar sobre o qual se repousa suas bases. A própria Declaração Universal dos 
Direitos do Homem estabelece (XVI 3): “A família é o núcleo natural e fundamental da 
sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado.” (DIAS, 2007, p. 29).
	 A família é tanto estrutura pública como relação privada, pois identifica o indi-
víduo como integrante do vínculo familiar e também como partícipe do contexto social. 
O direito de família, por dizer respeito a todos os cidadãos, revela-se como o recorte 
da vida privada que mais se presta às expectativas e mais está sujeito a críticas de toda 
sorte. O legislador não consegue acompanhar a realidade social nem contemplar as in-
quietações da família contemporânea. 
	 A sociedade evolui, transforma-se, rompe com tradições e amarras, o que gera a 
necessidade de constantes mudanças das leis. No entanto, a mais árdua tarefa é mudar 
as regras do direito das famílias e quando se trata das relações afetivas, a missão é mui-
to mais delicada em face de seus reflexos comportamentais que interferem na própria 
estrutura da sociedade. É o direito que se preocupa com a vida das pessoas, seus senti-
mentos, enfim, com a alma do ser humano. 
	 Como diz Pereira (apud DIAS, 2007, p. 29):

O regramento jurídico da família não pode insistir, em perniciosa teimosia, no 
obsessivo ignorar das profundas modificações culturais e científicas, petrifica-
do, mumificado e cristalizado em um mundo irreal ou sofrerá do mal da inefi-
cácia.

	 O formato hierárquico da família cedeu lugar à sua democratização, cujas rela-
ções são muito mais de igualdade e de respeito mútuo. O traço fundamental é a lealda-
de. Talvez não mais existam razões quer morais, religiosas, políticas, físicas ou naturais 
que justifiquem esta verdadeira estatização do afeto, excessiva e indevida ingerência na 
vida das pessoas. O grande problema reside em se encontrar, na estrutura formalista do 
sistema jurídico, a forma de proteger sem sufocar e de regular sem engessar.
	 É necessário redesenhar o papel do Estado, devendo ser redimensionado na 
busca de programar, na prática, um papel minimizante de sua faceta interventora no seio 
familiar. Compreender a evolução do direito das famílias deve ter como premissa a cons-
trução e a aplicação de uma nova cultura jurídica, que permita conhecer a proposta de 
proteção às entidades familiais, estabelecendo um processo de repersonalização dessas 
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relações, devendo centrar-se na manutenção do afeto, sua maior preocupação.
	 Para Silva e Monteiro (2010, p. 18) 

[...] esse direito, que tem por objetivo tutelar o grupo familiar, apresenta impor-
tantes características. [...] em primeiro lugar cabe acentuar a sua natureza pes-
soal, de fundo estritamente moral, em que não se vislumbra traço econômico, 
a não ser ao tratar dos regimes de bens no casamento e na união estável, da 
obrigação alimentar e dos bens pertencentes a incapaz. [...] em segundo lugar, 
cumpre notar que as figuras dos negócios jurídicos acham-se rigorosamente de-
terminadas, sendo limitada a esfera deixada à vontade de individual.

	 Eis a razão porque juristas opinam segundo o qual o Direito de Família seria afim 
do Direito Público, ou melhor, seria compreendido no Direito Público.

3 CASAMENTO NA LEI CIVIL

3.1 Natureza jurídica
	 Não há um consenso, na doutrina, a respeito da natureza jurídica do casamento. 
(GONÇALVES, 2010). A concepção clássica, também chamada individualista ou contra-
tualista, acolhida pelo código Napoleão e que floresceu no século XIX, considerava o 
casamento civil, indiscutivelmente, um contrato cuja validade e eficácia decorriam ex-
clusivamente da vontade das partes. A Assembleia Constituinte, instalada após a eclosão 
da Revolução Francesa de 1789, proclamou que “La loi ne considère le mariage que 
comme un contrat civil”. 
	 Tal concepção representava uma reação à ideia de caráter religioso que vislum-
brava no casamento um sacramento. Segundo os seus adeptos, aplicavam-se aos casa-
mentos as regras comuns a todos os contratos. Assim, o consentimento dos contraentes 
constituía o elemento essencial de sua celebração e, sendo contrato, certamente pode-
ria dissolver-se por um distrato. A sua dissolução ficaria, destarte, apenas na dependên-
cia do mútuo consentimento.
	 Em oposição a tal teoria, surgiu a concepção institucionalista ou supra-indivi-
dualista defendida pelos elaboradores do Código Civil Italiano de 1865 e escritores fran-
ceses como Hauriou e Bonnecase. Henri de Page também entende que o que prevalece 
no casamento é o caráter institucional: “Tout resiste dans le mariage à l’idée de contrat, 
sauf le consentiment des futurs époux, qui lui donne naissance.” (DEGNI, 1943, p.635 
apud GONÇALVES, 2010, p. 41).
	 Para essa corrente, o casamento “é uma instituição social,” no sentido de que re-
flete uma situação jurídica cujos parâmetros se acham pré-estabelecidos pelo legislador.  
No Brasil, (LAFAYETTE apud GONÇALVES, 2010, p. 41), demonstrando a versão à cor-
rente contratualista, afirma que o casamento, “[...] atenta à sua natureza íntima, não é 
um contrato, antes difere dele profundamente, em sua constituição, no seu modo de ser, 
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na duração e alcance de seus efeitos.”
	 Nessa polêmica surgiu uma terceira concepção, de natureza eclética ou mis-
ta, que considera o casamento ato complexo, ao mesmo tempo contrato e instituição. 
Trata-se de um contrato especial, um contrato de direito de família. Nessa linha, afirma 
Santos (apud, GONÇALVES, 2010,  p. 41): 

[...] é um contrato todo especial, que muito se distingue dos demais contratos 
meramente patrimoniais. Porque, enquanto estes só giram em torno do interes-
se econômico, o casamento se prende a elevador de interesses morais e pessoais 
e de tal forma que, uma vez ultimado o contrato, produz ele efeitos desde logo, 
que não mais podem desaparecer, substituindo sempre e sempre como que para 
mais lhe realçar o valor.

	 “[...] considerado como ato gerador de uma situação jurídica (casamento – fon-
te), é inegável a sua natureza contratual; mas, como complexo de normas que governam 
os cônjuges durante a união conjugal (casamento – estado), predomina o caráter institu-
cional.” (PEREIRA apud DIAS, 2007, p. 42).
	 Em suma, o casamento é um contrato que se constitui pelo consentimento livre 
dos esposos, os quais, por efeito de sua vontade, estabelecem uma sociedade conjugal 
que, além de determinar o estado civil das pessoas, dá origem às relações de família, 
reguladas, nos pontos essenciais, por normas de ordem pública. Como observa efetiva-
mente Pereira (apud GONÇALVES, 2010). 
	 Não há, realmente, inconveniente de chamar o casamento de contrato especial, 
um contrato de direito de família, com características diversas do disciplinado no Direito 
das Obrigações, uma vez que, como afirma Rodrigues (apud GONÇALVES, 2010, p. 42), 
assume ele “[...] afeição de um ato complexo, de natureza institucional, que depende 
da manifestação livre da vontade dos nubentes, mas que se completa pela celebração, 
que é um ato privativo de representante de estado.” Em consonância com o doutrinador 
acima citado está Miranda (apud GONÇALVES, 2010, p.42), que com sua indiscutível 
autoridade, chega à mesma conclusão: 

[...] por outro lado, por meio de contrato faz-se o casamento, mas contrato de 
direito de família; no caso de celebração confessional, conforme a concepção 
do seu direito matrimonial. Mas o registro civil é que vai em verdade lhe dá a 
existência jurídica e os direitos civis; e tais efeitos não são, de regra, contratuais 
– resultam do instituto mesmo.

	 Não se pode deixar de enfatizar que a natureza de negócio jurídico de que se 
reveste o casamento, reside especialmente na circunstância de se cuidar de ato de auto-
nomia privada, presente na liberdade de casar-se, de escolha do cônjuge e, também, na 
de não se casar.

3.2  Espécies
	 O Estado admite duas formas de casamento (Constituição Federal, art. 226, §§ 
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1º e 2º): o civil (Código Civil, art. 1.512) e o religioso com efeitos civis (Código Civil, arts. 
1.515). Ainda que haja duplicidade de formas, o casamento é regido somente por uma 
lei, o Código Civil, que regula os requisitos de sua validade e seus efeitos, bem como os 
efeitos de sua dissolução. 

	 - Civil
	 O casamento civil é realizado perante o oficial de cartório do registro civil. Tra-
ta-se de ato solene levado a efeito por um celebrante e na presença de testemunhas, ou 
nas dependências do cartório, ou em outro local. A gratuidade da celebração do casa-
mento civil é preceito constitucional (BRASIL, 1988), repetido no Código Civil (BRASIL, 
2002). Quando a pobreza for declarada, sob as penas da lei, a isenção do pagamento 
das custas estende-se à habilitação, ao registro do casamento e à primeira certidão do 
casamento (BRASIL, 2002). Assim, basta que os nubentes firmem singela declaração de 
falta de recurso para serem dispensados do pagamento das custas. 

	 - Religioso com efeitos civis
	 A este tipo de casamento é conferido importância de efeitos civis (BRASIL, 
1988), bastando apenas o atendimento dos requisitos legais (BRASIL, 2002) para que 
esta espécie de casamento se firme como tal. Não se realiza o ato civil. É suficiente 
proceder ao registro do matrimônio para que se tenha por realizado o casamento desde 
a celebração das bodas perante o ministro de Deus. A sua validade está condicionada à 
inscrição no Registro Civil das Pessoas Naturais, desde que atendida a providência de 
habilitação, antes ou depois do ato religioso. 
	 Os efeitos civis são admitidos a qualquer tempo. Procedida à habilitação e ao re-
gistro, ainda que tardio, os efeitos civis retroagem à data da solenidade religiosa. (BRA-
SIL, 2002). No caso de prévia habilitação, o prazo para registro é de noventa dias. Depois 
desse prazo é possível registro, desde que efetuada nova habilitação. 
	 Assim, realizado o casamento religioso sem as formalidades legais, poderá ser 
inscrito no registro civil para que se proceda à devida habilitação perante a autoridade 
competente. (BRASIL, 1988). As ações para invalidar este tipo de casamento obedecem 
exclusivamente aos preceitos da lei civil.

	 - Outras espécies de casamentos
	 Por procuração
	 Ainda que não se possa dizer que seja uma espécie de casamento, o casamento 
por procuração é uma modalidade de casar. (BRASIL, 2002). A procuração deve ser ou-
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torgada por instrumento público com poderes especiais, mas esta é válida pelo prazo de 
noventa dias. Por ausência de óbice legal, ambos os noivos podem ser representados por 
procurador. E para a revogação do mandato também é necessário instrumento público.
	 Nuncupativo ou In Extremis
	 É o casamento celebrado quando um dos nubentes está em iminente risco de 
morte. (BRASIL, 2002). É possível a celebração sem o juiz de paz, sem prévia habilitação, 
ou seja, não é necessário o atendimento de nenhum dos requisitos legais. Basta apenas 
a presença de seis testemunhas que não tenham parentesco (em linha reta ou colateral, 
até o segundo grau) com os nubentes. 
	 No prazo de dez dias, as testemunhas devem confirmar o casamento perante 
a autoridade judicial que, antes de mandar registrar o casamento, procederá a uma ver-
dadeira investigação. Tal procedimento é dispensável se o enfermo convalescer e puder 
ratificar o casamento na presença da autoridade competente e do oficial de registro.
	 Putativo
	 Trata-se do casamento nulo ou anulável, mas contraído de boa-fé por um ou 
por ambos os cônjuges. (BRASIL, 2002). O casamento só produz efeitos com relação 
ao cônjuge de boa-fé, e isso no período que vai da data da celebração até o trânsito em 
julgado da sentença que o desconstituiu. Com relação aos filhos, os efeitos subsistem 
sempre, independentemente da boa ou má-fé dos genitores.
	 Consular
	 É o casamento de brasileiro realizado no estrangeiro, perante a autoridade con-
sular brasileira. Este deve ser submetido a registro no prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da volta de um ou ambos os cônjuges ao País. O registro será feito no cartório do 
domicílio dos nubentes ou, se não tiverem domicílio certo, no primeiro ofício da capital 
do estado em que passarem a residir. (BRASIL, 2002). 
	 De estrangeiros
	 A Lei de Introdução ao Código Civil (BRASIL, 2002) estabelece que a lei do país 
onde esteja domiciliada a pessoa determina as regras gerais sobre direito de famílias. 
Para a validade do Casamento de estrangeiros no Brasil, vindo o casal a fixar residência 
aqui, é necessário o registro da certidão do casamento, com a devida tradução e a au-
tenticação pelo agente consular brasileiro (LRP 32).
	 Homossexual
	 No direito brasileiro da atualidade, não há nada mais desrespeitoso ao princípio 
constitucional da dignidade humana que a ausência de disciplina legal da família consti-
tuída pela união de pessoas do mesmo sexo. Os homossexuais sentem-se injustiçados, e 
com razão, porque não podem ter os mesmos direitos que os heterossexuais em relação 
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aos seus parceiros no vínculo de conjugalidade. 
	 Note que não se está falando de inacessibilidade aos direitos de conteúdo patri-
monial. Em relação a estes, os institutos do direito contratual e real permitem que casais 
homossexuais alcancem idêntica proteção à concedida, por meio do direito de família, 
aos heterossexuais.
	 O desrespeito ao princípio constitucional da dignidade humana a que leva a 
falta de disciplina legal dessa espécie de entidade familiar encontra-se, na verdade, se-
gundo Coelho (2010, p.155), “[...] no exercício dos direitos extrapatrimoniais titulados 
pelos cônjuges e companheiros.”
	  Já para Dias (2007, p. 144)

Não há qualquer impedimento, quer constitucional, quer legal, para o casamento 
entre pessoas do mesmo sexo. Também, entre os impedimentos para o casamen-
to, não se encontra a diversidade de sexo do par. O que obstaculariza a realiza-
ção do casamento é somente preconceito.

	 O simples fato de a Lei estabelecer (BRASIL, 2002) que, pelo casamento, homem 
e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e responsáveis 
pelos encargos da família não significa que esteja limitado o casamento a heterossexual. 
Simplesmente o que está afirmando é que tanto o homem quanto a mulher assumem 
tal condição, e não que necessariamente tenham de estar casados com pessoas do sexo 
oposto.
	 Em outros termos, a falta de disciplina legal dos direitos patrimoniais titulados 
pelos membros da parceria homossexual representa uma séria dificuldade, que, no en-
tanto, pode ser contornada. 
	 Com relação aos direitos extrapatrimoniais, não há como superar por negócios 
jurídicos celebrados pelas partes diretamente interessadas. Mas, é só uma questão de 
tempo, cedo ou tarde, o direito brasileiro tratará do assunto para conceder à união entre 
pessoas do mesmo sexo os principais efeitos que atualmente reconhece para a união 
estável.
	 Em várias partes do mundo, a tendência tem sido a adoção, pela ordem jurídica, 
de uma solução intermediária, a meio passo entre, de um lado, a admissibilidade do casa-
mento entre pessoas do mesmo sexo e, de outro, a desconsideração pela lei da realidade 
dos enlaces homossexuais.
	 Na França, em 1999, a lei introduziu a figura do pacte civil de solidarité (PACS), 
um “[...] contrato entre pessoas físicas maiores, de sexos diferentes ou de mesmo sexo, 
destinado à organização da vida em comum dos contratantes.” (COELHO, 2010, p. 156).
	 Outros ordenamentos jurídicos têm incorporados a união civil a homossexuais 
como: Portugal (que aboliu a diversidade sexual como requisito da união estável), Ingla-
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terra (onde se admite o civil partnership) e Alemanha (Eingetrangene Lebenspartners-
chaft).
	 A união civil não significa, juridicamente falando, o mesmo que casamento, pois 
este continua a representar uma das hipóteses de conjugalidade exclusiva entre homens 
e mulheres. Os únicos ordenamentos jurídicos que, no final de 2007, admitiam o casa-
mento independentemente da diversidade ou identidade de sexo dos nubentes eram 
os da Holanda (desde 2001), Bélgica (2003), Espanha e Canadá (2005), EUA (apenas em 
Massachusetts) e, recentemente, os da Argentina (2010). Enquanto “[...] o direito positi-
vo brasileiro continuar ignorando as famílias fundadas por casais do mesmo sexo, cabe 
à jurisprudência a tarefa de não as deixar ao desamparo.” (COELHO, 2010, p. 157).   
	 Como visto anteriormente e com o advento da Lei Maria da Penha (Lei 
11.340/06), alargou-se o conceito de família para albergar as uniões homoafetivas. Tan-
to é assim que vem aumentando o número de países que admitem o casamento entre 
pessoas independentemente do sexo do par.

3.3 Capacidade, impedimentos e causas suspensivas
	 - Capacidade
	 O Código Civil de 2002 inovou ao tratar, em capítulo próprio (BRASIL, 2002), 
da capacidade para o casamento, que deve ser demonstrada no processo de habilita-
ção, fixando em 16 anos a idade mínima, denominada idade núbil, tanto para o homem 
como para a mulher. Este mesmo diploma legal equiparou a capacidade matrimonial do 
homem e da mulher aos 16 anos de idade em razão da igualdade de direitos e deveres 
entre os cônjuges previstos no §5º do art.226 da Constituição Federal. (BRASIL, 1988). 
Com a celebração do casamento cessa a incapacidade dos nubentes (BRASIL, 2002). 
Desfeito o vínculo matrimonial pela viuvez ou divórcio, mantém-se a capacidade civil.
	 - Impedimentos
	 O Código Civil de 2002 considera impedimentos apenas os dirimentes absolu-
tos, ou seja, os que visam evitar uniões que possam, de algum modo, ameaçar a ordem 
pública, resultantes de circunstâncias ou fatos impossíveis de serem supridos ou sana-
dos. 
	 As hipóteses de impedimentos relativamente dirimentes no Código Civil de 
1916, como a falta de idade mínima para casar e a ausência de autorização por seu 
representante legal, foram deslocadas para o capítulo concernente à invalidade do casa-
mento, como causas de anulabilidade.
	 Os impedimentos visam preservar a eugenia (pureza da raça) e a moral familiar, 
obstando a realização de casamento entre parentes consanguíneos, por afinidade e ado-
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ção, a monogamia, não permitindo o casamento de pessoas já casadas, e evitar união 
que tenham raízes no crime. (BRASIL, 2002).
	 Estas se distribuem-se em três categorias, conforme a enumeração do art.1.521, 
I a VII do Código Civil: a) Impedimentos resultantes do parentesco (incisos I a V), que 
se subdividem em impedimentos de consanguinidade (impedimentum consanguinitatis, 
entre ascendentes e descendentes e entre colaterais até o terceiro grau – incisos I a IV), 
impedimentos de afinidade (impedimentum affinitatis, que abrange os afins em linha 
reta, inciso II) e os impedimentos de adoção (inciso III e V); b) Impedimento resultante de 
casamento anterior (inciso VI); e c) Impedimento decorrente de crime (impedimentum 
criminis: inciso VII). (BRASIL, 2002).
	 - Causas Suspensivas
	 O Código Civil de 2002 as qualifica como conselhos: “não devem casar”. A sua 
incidência depende, contudo, de oposição tempestiva por algum dos legitimados. Se 
comprovadas as causas invocadas, o casamento não poderá se realizar enquanto não 
forem afastadas. 
Se, porém, forem opostas apenas depois de celebrado o casamento, este será válido, 
mas vigorará entre os cônjuges o regime da separação de bens. São causas suspensivas: 
	 Confusão de Patrimônio: para evitar a confusão de patrimônio, dispõe o (Códi-
go Civil, art.1523): “[...] não devem casar: I - o viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge 
falecido, enquanto não fizer inventário dos bens do casal e der partilha aos herdeiros.” 
(BRASIL, 2002). Com a partilha, definem-se os bens que comporão o quinhão dos filhos 
do casamento anterior, evitando a referida confusão.
	 Divórcio: para evitar a confusão de patrimônio, o legislador estabeleceu previ-
são específica de causa suspensiva de casamento para “[...] o divorciado, enquanto não 
houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal.” (BRASIL, 2002).
	 Confusão de Sangue (turbatio sanguinis): dispõe (inciso II do art.1.523, Código 
Civil) que também não devem casar “[...] a viúva ou a mulher cujo casamento se desfez 
por ser nulo ou ter sido anulado, até dez meses depois do começo da viuvez ou da dis-
solução da sociedade conjugal.” (BRASIL, 2002).
	 Trata-se de causa suspensiva que se impõe somente à mulher. O objetivo é 
evitar dúvida sobre a paternidade (turbatio sanguinis), que fatalmente ocorreria, con-
siderando-se que se presumiria filho do falecido aquele que nascesse até “trezentos 
dias” da data do óbito ou da sentença anulatória ou que declare nulo o casamento. Igual 
presunção atribuiria a paternidade ao segundo marido quanto ao filho que nascesse até 
“[...] cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal” 
(BRASIL, 2002).
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	 Tutela e Curatela: não devem, por fim, casar “o tutor ou curador e os seus des-
cendentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a pessoa tutelada ou cura-
telada, enquanto não cessar a tutela ou curatela, e não estiverem saldadas as respectivas 
contas”. (BRASIL, 2002).
	 Trata-se de causa suspensiva destinada a afastar a coação moral que possa ser 
exercida por pessoa que tem ascendência e autoridade sobre o ânimo do incapaz. Aqui, 
a finalidade da regra em apreço é a proteção do patrimônio do incapaz, evitando o locu-
pletamento do representante ou de seus parentes a suas expensas. 

4  UNIÃO ESTÁVEL

4.1 Aspectos constitucionais
	 A Constituição, ao garantir especial proteção à família, citou algumas entidades 
familiares, mais frequentes, mas não as desigualou. Limitou-se a elencá-las não lhe dis-
pensando tratamento diferenciado. O fato de mencionar primeiro o casamento, depois 
a união estável e, por último, a família monoparental não significa qualquer preferência, 
nem revela escala de prioridade entre eles. 
	 Ainda que a união estável não se confunda com casamento, ocorreu a equipa-
ração das entidades familiares, sendo todas merecedoras da mesma proteção. A Cons-
tituição acabou por reconhecer juridicamente o afeto ao elevar as uniões constituídas 
pelo vínculo de afetividade à categoria de entidade familiar. Em seu artigo 226, caput, 
vê-se que é cláusula geral de inclusão, não sendo admissível excluir qualquer entidade 
que preencha os requisitos de afetividade, estabilidade e ostensibilidade.

4.2 Legislação infraconstitucional
	 A Constituição Federal, como não logrou aplicabilidade geral ao instituto em 
análise, regulamentou duas leis para vieram regulamentar tal diploma. A Lei nº 8.971 de 
29/12/94 que assegurou o direito a alimentos e à associação do companheiro. Também 
fixou condições para reconhecimento como união estável a relação existente há mais de 
cinco anos ou das quais houvesse nascido prole. E ao companheiro sobrevivente, o usu-
fruto sobre parte dos bens deixados pelo de cujus. No caso de inexistirem descendentes 
ou ascendentes, o companheiro (tal como o cônjuge sobrevivente) foi incluído na ordem 
de vocação hereditária como herdeiro legítimo. 
	 E a Lei nº 9.278 de 10/05/96, que teve maior campo de abrangência. Para o 
reconhecimento da união estável, não quantificou o prazo de convivência e albergou 
as relações entre pessoas separadas de fato. Além de fixar a competência das varas de 
família para o julgamento dos litígios, reconheceu o direito real de habitação. Gerou a 
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presunção juris et de jure de que os bens adquiridos a título oneroso na constância da 
convivência são frutos do esforço comum, afastando questionamentos sobre a efetiva 
participação de cada parceiro para proceder à partilha igualitária dos bens. 

5 CONFRONTO JURÍDICO ENTRE CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL NO CÓDIGO 
CIVIL 

	 O Código Civil concede aos casados a condição de consortes e companheiros, 
repassando-lhes a responsabilidade pelos encargos da família (Código Civil, art. 1.565). 
Enumera os deveres dos cônjuges de um para com o outro. O dever de um corresponde 
ao direito do outro (Código Civil, art. 1.566): “I- fidelidade recíproca; II- vida em comum 
no domicílio conjugal; III- mútua assistência; IV-sustento, guarda e educação dos filhos; 
e V- respeito e consideração mútuos.” (BRASIL, 2002).
	 Apesar de extenso o rol, a doutrina reconhece que a lei não cogita de todos os 
deveres inerentes a ambos os consortes, prevendo os mais importantes, isto é, aqueles 
reclamados pela ordem pública e pelo interesse social. Não é a imposição de normas de 
conduta que consolida a estrutura conjugal. É a consciência dos papéis desempenhados 
que garante a sobrevivência do relacionamento como sede de realização pessoal. 
	 Segundo Dias (2007), no atual estágio das relações afetivas, o fundamental é a 
absoluta lealdade recíproca, viés que deve pautar todos os vínculos amorosos, principal-
mente quando há um projeto de comunhão de vidas, uma identidade de propósitos.
	 Assim, ainda que o casamento não se confunda com a união estável, esta gera 
um quase casamento na identificação de seus efeitos, dispondo de regras patrimoniais 
semelhantes. No casamento, os noivos têm a liberdade de escolher o regime de bens 
(Código Civil, art. 1.658 a 1.688). Por meio de pacto antenupcial, podem optar entre um 
dos regimes previamente definidos na lei ou estabelecer o que melhor lhes aprouver, 
desde que não haja afronta à disposição absoluta de lei (Código Civil, art. 1.655). (BRA-
SIL, 2002).
	 Na união estável, os conviventes têm a faculdade de firmar contratos de con-
vivência (Código Civil, art. 1.725), estipulando o que quiserem. Se ficarem em silêncio 
tanto os noivos (Código Civil, art. 1.640) como os conviventes (Código Civil, art. 1.725), 
a escolha é feita pela lei: incide o regime da comunhão parcial de bens (Código Civil, art. 
1.658 a 1.666).
	 Outra diferença faz a união estável mais vantajosa do que o casamento, ao me-
nos quando um, ou ambos, tem mais de 60 anos. Para quem casar depois dessa idade, 
o casamento não gera efeitos patrimoniais. É o que diz a lei (Código Civil, art. 1.641, II), 
que impõe o regime da separação obrigatória de bens. Esta limitação, no entanto, não 
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existe na união estável, não cabendo interpretação analógica para restringir direitos. 
(DIAS, 2007).
	 No regime da comunhão parcial, todos os bens amealhados durante o relaciona-
mento são considerados frutos do trabalho comum, adquiridos por colaboração mútua, 
passando a pertencer a ambos em partes iguais. Instala-se um estado de condomínio 
entre o par. Tudo há que ser dividido. A presunção de propriedade do titular aparente 
no registro não é mais absoluta, e o companheiro é patrimonialmente equiparado ao 
cônjuge. Adquirido o bem por um, transforma-se em propriedade comum, devendo ser 
partilhado por metade na hipótese de dissolução do vínculo. 
Portanto, quem vive em união estável e adquire algum bem, ainda que em nome próprio, 
não é o seu titular exclusivo. O fato de o patrimônio figurar como de propriedade de um 
não afasta a cotitularidade do outro. Trata-se de presunção juris et de jure, isto é, não 
admite prova em contrário, ressalvadas as exceções legais de incompatibilidade (Código 
Civil, art. 1.659 e 1.661): bens recebidos por herança, por doação ou mediante sub-ro-
gação legal. (BRASIL, 2002).
	 Ainda que a união estável gere a copropriedade dos bens adquiridos, não há 
qualquer determinação obrigando o respectivo registro em nome de ambos os convi-
ventes. Assim, escriturando imóvel em nome de somente um dos conviventes, o docu-
mento público é válido, pois não encerra nenhum vício. Tampouco há quebra da con-
tinuidade registral, o que dificulta o encontro de uma justificativa para a anulação do 
negócio jurídico.
	 De outro lado, independentemente do nome sob o qual esteja o bem, a meação 
de cada um dos companheiros responde pelas suas dívidas particulares. Não reconheci-
da a existência da união estável, mas comprovada a aquisição de algum bem durante o 
período em que o vínculo afetivo perdure, dispõe o convivente de direito indenizatório 
correspondente à metade do seu valor.
	 Vê-se, que, independentemente do nome de quem tenha adquirido o bem, a 
divisão se impõe, a não ser que fique comprovada eventual sub-rogação ou outra causa 
de incomunicabilidade patrimonial.
	 Partilhando da mesma linha de pensamento está Gonçalves (2010). Para este os 
efeitos produzidos pelo casamento são numerosos e complexos. 
	 A união conjugal não é só relação jurídica, mas antes de tudo relação moral. O 
casamento irradia os seus efeitos e consequências no ambiente social e especialmente 
nas relações pessoais e econômicas dos cônjuges, e entre estes e seus filhos, como atos 
de direito de família, gerando direitos e deveres que são disciplinados por normas jurídi-
cas. 
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	 Pode-se afirmar, em consequência, afirmar, segundo este doutrinador, que as 
relações que se desenvolvem como corolário da constituição da família pertencem a três 
categorias: as da primeira que têm cunho social; as da segunda que têm caráter pessoal; 
e as da terceira que são fundamentalmente patrimonial. (GONÇALVES, 2010). 
	 As relações de caráter pessoal limitam-se, em regra, aos cônjuges e aos filhos 
e são essencialmente de natureza ética e social. Assumem, no entanto, caráter propria-
mente jurídico pela consideração especial que lhes dá a ordem legal. Concernem, em 
geral, aos direitos e deveres dos cônjuges e dos pais em face dos filhos. As de cunho 
patrimonial, que abrangem precipuamente o regime de bens, a obrigação alimentar e os 
direitos sucessórios, podem eventualmente estender-se aos ascendentes e aos colate-
rais até o segundo grau (Código Civil, art.1.697), ou ainda até o quarto grau (Código Civil, 
art.1.839). (GONÇALVES, 2010).
	 Para este doutrinador, o casamento é precedido de um processo de habilitação, 
com publicação dos proclamas e inúmeras outras formalidades. A união estável, ao con-
trário, independe de qualquer solenidade, bastando o fato da vida em comum. A união 
estável de fato se instaura “[...] a partir do instante em que resolvem seus integrantes 
iniciarem a convivência, como se fossem casados, renovando dia a dia tal conduta, e 
recheando-a de afinidade e afeição, com vistas à manutenção da intensidade.” (GON-
ÇALVES, 2010, p. 588).  
	 Dessa forma, como nasce informalmente da simples convivência, a união estável 
não prescinde de qualquer formalidade para se extinguir. Quando não há entendimento 
para que tal extinção se faça amigavelmente, acordando os parceiros sobre assistência 
alimentar, partilha dos bens e guarda dos filhos, pode qualquer deles recorrer à via judi-
cial, com pedido de declaração de sua existência e subsequente dissolução, com partilha 
dos bens comuns.
	 Se a sua extinção se der por mútuo consenso e sob forma escrita, diz Gonçalves 
(2010, p. 619): “[...] pode o ajuste ser submetido à homologação judicial.” E no tocante 
aos efeitos sucessórios da união estável, incidirá a lei vigente na data da abertura da 
sucessão, na conformidade do disposto no Código Civil, art. 1.787.
	 Já, para Coelho (2010), o casamento sustenta-se sobre o manto de quatro efei-
tos: a constituição da família pelo estabelecimento do vínculo de conjugalidade entre 
marido e mulher, onde o casamento vincula familiarmente os cônjuges; eventual altera-
ção do nome dos consortes mediante o acréscimo do sobrenome do outro, em que a lei 
permite que qualquer dos nubentes acresça ao seu o sobrenome do outro (Código Civil, 
art.1.565, §1º); vinculação dos cônjuges aos deveres matrimoniais e eventual comunhão 
de bens; que pode implicar efeitos significativos no patrimônio dos cônjuges, de modo a 
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uni-los, total ou parcialmente.
	 A lei menciona para estes, os seguintes deveres (Código Civil, art.1.566): vida 
em comum; respeito e consideração mútuos; mútua assistência; sustento, guarda e edu-
cação dos filhos; e fidelidade. No tocante à união estável, este preceitua que, para “[...] 
a ordem jurídica atual, é absolutamente indiferente se homem e mulher desimpedidos 
casam ou optam por se unir sem a formalidade do casamento.” (COELHO, 2010, p. 136). 
Nota-se que as consequências pessoais, e patrimoniais são rigorosamente as mesmas. 
Mas essa igualação, no plano jurídico e cultural, do casamento e da união estável infor-
mal é o resultado de um longo e tortuoso processo.  
	 Segundo este doutrinador em análise, “[...] no início do século passado, a juris-
prudência não tinha muita simpatia por essas uniões informais” (COELHO, 2010, p. 136). 
Acreditava-se que reconhecer à companheira qualquer direito nos bens adquiridos pelo 
companheiro durante a vida em comum seria desprestigiar a família “legítima” e importa-
ria indesejável desestímulo ao casamento. Mas, por volta dos anos de 1950, diz Coelho 
(2010, p. 136), que “[...] a jurisprudência começou a ensaiar alguns passos na direção da 
tutela da concubina.” As primeiras formulações não reconheciam propriamente o direito 
de participar nos bens adquiridos na constância da união, mas um crédito pelos serviços 
domésticos prestados ao companheiro. 
	 Em 1964, o STF sumulou sobre a questão: “[...] comprovada a existência de so-
ciedade de fato entre os concubinos, é cabível a sua dissolução judicial, com partilha do 
patrimônio adquirido pelo esforço comum.” (COELHO, 2010). 
	 A Constituição Federal, em 1988, falou, pela primeira vez, em família constituí-
da pela união estável do homem e da mulher, declarando-a destinatária de proteção o 
Estado. Desde então, não haveria mais fundamento para decisões judiciais que discri-
minassem o convivente, não lhe reconhecendo os mesmos direitos do cônjuge. Mas a 
visão conservadora do dispositivo constitucional parecia prevalecer em alguns julgados 
e contribuições doutrinárias, segundo ensina Coelho (2010).    
	 Em 1994, a lei reconhece aos companheiros o direito aos alimentos e certos di-
reitos sucessórios, desde que houvesse convivência de pelo menos cinco anos ou prole 
comum. Dois anos depois, outra lei, a de nº 9.278/96, destinada a regular o §3º do artigo 
226 da Constituição Federal, dispõe sobre o assunto. Acertadamente descartou os re-
quisitos do interregno temporal de convivência ou da descendência comum, para definir 
a união estável a partir do objetivo dos conviventes de constituição de família. Desde a 
entrada em vigor do Código Civil, a matéria está regulada em seus artigos 1.723 a 1.727.
	 A única diferença entre o casamento e a união estável diz respeito à facilidade 
da prova. Enquanto o vínculo conjugal nascido do matrimônio prova-se pela exibição da 
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certidão, o da união estável depende de testemunhas, juntada aos autos de fotografias 
(de eventos familiares e sociais), documentos (extratos bancários ou de cartão de crédi-
to), escritos (missivas, bilhetes, cartões, etc...) e, eventualmente, perícia.
	 Divergindo dos posicionamentos vistos e com posição mais conservadora, en-
contra-se Pereira (2010, p. 65), que entende ser “[...] o casamento a união de duas pes-
soas de sexo diferentes, realizando uma integração fisiopsíquica permanente.” Este, em 
seu entender, assemelha o casamento às uniões livres, constitucionalmente protegidas 
pelo Estado e consolidada dia a dia pelas conquistas legislativas, doutrinárias e juris-
prudenciais. Defende a tese do descabimento da indenização à concubina a título de 
remuneração de gozo sexual, dada a imoralidade que revestiria o pedido limitado ao 
pagamento do pretium carnis. 
	 Para este, descabe, também, o direito a alimentos a título de concubinato impu-
ro. Como união livre que é, pressupõe a reserva mental por parte de ambos os amantes 
de se deixarem quando bem quiserem, desassistindo ao outro a faculdade de pleitear 
alimentos e indenização, mesmo por dano moral, fundada no abandono ou na termina-
ção das relações pela morte do companheiro.
	 Entende-se, então, que, para este, o casamento é “um contrato especial”, dota-
do de consequências peculiares, mais profundas e extensas do que as convenções de 
efeitos puramente econômicos, ou “contrato de direito de família”, em razão das rela-
ções específicas por ele criadas. Em relação à união estável, assevera Pereira (2010, p. 
585), “[...] que há de existir uma duração, a sucessão de fatos e eventos, a permanência 
do relacionamento, a continuidade do envolvimento, a convivência more uxório, a noto-
riedade, enfim, a soma de fatores subjetivos e objetivos que, do ponto de vista jurídico, 
definem a situação.” 
	 Assim, vê-se que a lei nº 9278/96 (união estável) deu passos significativos para 
a regulamentação da união estável, embora ainda tenha deixado lacunas que, a cada dia, 
desafiam os intérpretes e os operadores do direito.   
	 Por fim, tem-se Silva e Monteiro (2010) que comunga da linha de pensamento 
defendida por Pereira, que faz comentários acerca da instituição do casamento e da 
união estável. Para o primeiro instituto, entende-se como sendo “[...] a união perma-
nente entre o homem e a mulher, de acordo com a lei, a fim de se reproduzirem, de se 
ajudarem mutuamente e de criarem os seus filhos.” (SILVA; MONTEIRO, 2010, p. 37).
	 Em seu entendimento, reduzir o casamento a simples contrato, como outros 
doutrinadores o fizeram, seria equipará-lo a uma venda ou a uma sociedade, relegan-
do-se para segundo plano suas nobres e elevadas finalidades. Ainda em seu entender, 
repousa o contrato, precipuamente, no acordo de vontades, ao passo que no casamento 
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não basta o elemento volitivo, tornando-se igualmente necessária a intervenção da au-
toridade civil para sancionar e homologar o acordo livremente manifestado pelos nuben-
tes. 
	 Além disso, o contrato, por sua natureza, pode distratar-se (Código Civil, art. 
472), enquanto no casamento a situação é diversa, porquanto, segundo o disposto no 
art.226,§6º, da Constituição Federal “[...] o casamento civil pode ser dissolvido pelo di-
vórcio”. (redação dada a nova lei de divórcio 2010). (BRASIL, 1998).
	 Dessa forma, os seres humanos buscam no casamento a superação de suas de-
ficiências, para que se realizem e alcancem a felicidade, o que depende de uma conduta 
de mútuo auxílio e consideração, a qual é imposta, juridicamente, pelos deveres recípro-
cos de assistência e respeito entre os cônjuges. 
	 Neste tocante, alerta Silva e Monteiro (2010, p. 42) “[...] que a mútua assistên-
cia, como efeito jurídico do casamento, expressamente previsto no Código Civil de 1916 
(art.231, III) e no Código Civil de 2002 (art.1.566, III), é o principal instrumento para 
que os cônjuges atinjam o bem comum.” No que diz respeito à união estável este, “[...] 
considerava que a aceitação das relações fundadas em união estável concorreria indi-
retamente para a desagregação da família oriunda do casamento.” (SILVA; MONTEIRO, 
2010, p. 54). Pois, para Silva e Monteiro (2010) havia ausência de definição precisa dos 
deveres correspondentes aos direitos introduzidos.
	 Hoje, o Código Civil atribui os mesmos direitos e deveres pessoais aos cônjuges 
e aos companheiros (Código Civil, art.1.724). Assim, foi acrescido por esse Código o 
dever de lealdade, que tem o conteúdo do dever de fidelidade existente no casamento 
(Código Civil, art.1.566, I), de modo a vedar a manutenção de relações que tenham em 
vista a satisfação do instinto sexual fora da união estável. 
	 Nota-se que estão incumbidos de amparar-se mutuamente quer sob o aspecto 
material, contribuindo cada qual com os recursos necessários para o sustento de ambos, 
quer sob o aspecto moral, compartilhando alegrias e tristezas nos momentos bons e 
difíceis.
	 Para Silva e Monteiro (2010), outras regras cabíveis na união estável são aquelas 
referentes à administração de bens, em que se destaca a proibição de alienação de bem 
imóvel, assim como a constituição de gravame de direito real sobre bem imóvel sem o 
consentimento do consorte, a não ser que seja escolhido ou imposto por lei o regime 
de bens da separação absoluta (Código Civil, art.1.647), sob pena de anulação do ato 
praticado (Código Civil, art.1.649).
	 Desse modo, vê-se que os deveres dos companheiros são recíprocos, - o dever 
de um deles corresponde ao direito do outro. Neste aspecto, o descumprimento de um 
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dever importa na violação de um direito. A configurar ato ilícito, diante da ocorrência de 
dano,  sujeita-se o lesante ao pagamento da devida indenização, conforme determina o 
Código Civil.

6 CONCLUSÃO

	 Diante dos Considerando os diversos aspectos abordados nesta pesquisa, que 
teve como foco, o casamento e a união estável, conclui-se que, as alterações pertinentes 
ao Direito de Família, advindas da Constituição Federal de 1988 e do Código Civil de 
2002, demonstram e ressaltam a função social da família no direito brasileiro, a partir 
especialmente da proclamação da igualdade dos cônjuges e dos filhos, da ampliação do 
conceito de família, com a regulamentação da união estável como entidade familiar, a 
igualdade entre os filhos em direitos equilibrados. 
	 No casamento, identifica-se uma relação de afeto, de comunhão de interesses 
e, sobretudo, respeito, solidariedade e compromisso. Estes elementos devem estar pre-
sentes nas formas diversas de convivência familiar, destacadamente, diante da possibili-
dade de novos casamentos autorizados pelo divórcio. 
	 No que diz respeito à união estável (Lei nº9. 278/96), ela está, hoje em dia, 
constitucionalmente protegida pelo Estado e consolidada pelas conquistas legislativas, 
doutrinárias e jurisprudenciais. Embora a lei disciplinadora apresente lacunas que che-
gam a desafiar os operadores do direito.
	 Nota-se que na união estável existe a convivência do homem e da mulher sob o 
mesmo teto, ou não, mas “more uxório” convívio como se marido e esposa fossem. Há, 
portanto, um sentido amplo de união estável, desde a aparência ou posse de estado de 
casado, a notoriedade social, até a ligação adulterina.
	 Neste sentido, a união é um fato jurídico, qual seja um fato social que gera 
efeitos jurídicos. A esta se assemelha o casamento, que tem o propósito de promover a 
união do homem com a mulher, em conformidade com a lei, a fim de resguardar as suas 
relações, cuidar da prole e prover assistência mútua.
	 Com as mudanças de paradigmas, os pensamentos a respeito desses institutos 
modificaram-se e asseguraram direitos às famílias então formadas. Assim, na atualidade, 
pode-se observar que o casamento e a união estável gozam de respeito e segurança 
no ordenamento jurídico pátrio. As suas bases peculiares são a família, não havendo 
distinções quanto aos direitos tutelados aos integrantes dela. Então, vê-se que os filhos 
concebidos tanto em um, quanto em outro instituto familiar possui os mesmos direitos 
e sem distinções de qualquer natureza que os afetem. 



32 Rev. Cient. Tecnol. FSADU, São Luís, v. 2,  n.2, p. 32 - p. 141, 2017

	 Hoje, devido aos avanços da legislação civil, pode-se pensar na concretização 
da conversão da união estável em casamento regularizando a união entre o homem e a 
mulher.
	 Vê-se, no entanto, que, a união não pode conservar-se em sigilo, pois, o segredo 
tem como consequência o desconhecimento do fato e, posteriormente, a dificuldade de 
sua comprovação em juízo. Desse modo, as relações vedadas aos olhos da sociedade, 
não constituem união estável. Requer-se, por isso, notoriedade ou publicidade na liga-
ção, como estabelece o dispositivo legal vigente no ordenamento jurídico pátrio.
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PROPAGANDA ELEITORAL: interpretação 
e aplicação das normas constitucionais e 
eleitorais, em face das mudanças trazidas 
pela Lei nº 13.165/2015
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RESUMO
	 Com a intenção de responder acerca da importância da Propaganda Eleitoral 
no processo eleitoral e a influência que a mesma exerce sobre o cidadão, traça-se um 
percurso entre as principais legislações que abordaram o tema e a reforma originada 
pela Lei nº 13.165/2015, sempre. Elabora-se uma breve análise das Constituições que 
vigeram no País, os Códigos Eleitorais que regularam as diversas eleições, bem como se 
faz uma reflexão sobre a hermenêutica jurídica e os princípios eleitorais que regem a 
propaganda, observando as legislações regulamentadoras da Propaganda Eleitoral Bra-
sileira. Aborda-se o contexto histórico do tema, por meio de teóricos, de legislações per-
tinentes e sites disponíveis na internet. Conclui-se com considerações sobre as normas 
constitucionais e eleitorais na Propaganda Eleitoral, em face das mudanças trazidas pela 
minirreforma eleitoral. 
Palavras-chave: Propaganda. Eleitoral. Reforma. Municipal.

ABSTRACT
With the intention of answering about the importance of Electoral Propaganda in the 
electoral process and the influence that it exerts on the citizen, a route is traced between 
the main legislations that approached the subject and the reform originated by Law nº 
13.165 / 2015, always . A brief analysis of the Constitutions that have been in force in 
the country, the Electoral Codes that regulate the various elections, and a reflection on 
the legal hermeneutics and the electoral principles that govern the advertisement, ob-
serving the regulatory laws of the Brazilian Electoral Propaganda. It addresses the histo-
rical context of the theme, through theorists, relevant legislation and websites available 
on the internet. It concludes with considerations on constitutional and electoral norms 
in Electoral Propaganda, in the face of the changes brought by the electoral mini-reform.
Keywords: Propaganda. Electoral. Reform. Municipalities.
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1 INTRODUÇÃO

	 A Propaganda Eleitoral no Brasil, tema desta monografia, visa considerar a im-
portância da mesma, como meio de convencimento do cidadão para escolha de candi-
dato.
	 Trata-se de um assunto relevante e pertinente, pois analisa a legislação conexa, 
assim como seus princípios e demais características com demonstrações de sua aplica-
bilidade no decorrer das eleições no nosso País, sendo este o objetivo central do estudo.
	 O ano de 2016, como ano eleitoral, apresentou uma recente reforma política 
trazida pela Lei nº 13.165/2015, que trouxe inúmeras mudanças para as eleições muni-
cipais de 2016, isto porque a respectiva lei promoveu alterações importantes nas Leis n° 
9.504/1997 (Lei das Eleições), na Lei nº 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos) e na Lei 
nº 4.737/1965 (Código Eleitoral).
	 Levando-se em consideração que a Propaganda Eleitoral constitui meio de in-
formação através do qual o cidadão pode tomar conhecimento dos candidatos, dos seus 
partidos, bem como de suas respectivas propostas de governo, pretende-se destacar a 
importância desse instituto no Brasil.
	 O tema será abordado da seguinte forma: na primeira parte apresenta-se uma 
breve introdução, em seguida relata-se o histórico nacional das Eleições, assim como se 
faz uma análise das Constituições com abordagem direta sobre o assunto. Serão vistos 
ainda os Códigos Eleitorais e a Justiça Eleitoral no Brasil, da sua origem aos dias atuais, 
percorrendo o período colonial, imperial e republicano, encerrando com um sucinto his-
tórico do Tribunal Superior Eleitoral.
	 Na terceira parte, será delineado um panorama dos princípios eleitorais e da 
hermenêutica, explicitando-se a noção de princípio e especificando-se os princípios do 
direito eleitoral na propaganda eleitoral. Por último, serão demonstradas as peculiarida-
des do processo eleitoral brasileiro e a hermenêutica constitucional.
	 O assunto específico deste estudo, Propaganda Eleitoral, será tratado mais 
adiante, onde serão analisadas a Lei das Eleições (Lei 9.504/1997), a Minirreforma Elei-
toral (Lei 13.165/2015) e a Resolução do TSE que dispõe sobre a Propaganda eleitoral 
(Res. 23.457/2015).
	 O tema se encerra com as considerações finais e reflexão sobre a Propaganda 
Eleitoral no Brasil, momento em que se chama a atenção de que o objetivo não é es-
gotar o assunto, mas, tão somente, trazê-lo a lume, em razão da relevância para toda a 
sociedade, haja vista sua repercussão no exercício dos direitos políticos e nas regras do 
processo eleitoral.
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	 A gênese da propaganda política a ser referida na parte 4 ampara-se em Azam-
buja, inicialmente, ao relatar registros de propaganda política entre Cícero e Catilina, 
notórios políticos romanos que debateram de forma eloquente suas versões discursivas 
sobre pontos de vistas diferentes.
	 Catilina gerou o vocábulo catilinária e não é à toa que se continua, no senso 
comum, dizer-se: “fulano já vem com suas catilinárias”, ou seja, insistência de forma po-
lêmica que leva o outro à exaustão.
	 Nesse sentido, propaganda política não constitui novidade. Mas, neste estudo, 
se dá ênfase à propaganda política eleitoral usada em época de eleições como forma de 
convencimento do eleitor. 
	 Assim é que, se mostra, de maneira objetiva, a diferença entre Propaganda Po-
lítica e Partidária, sem, contudo, fugir ao tema central que é a interpretação e aplica-
ção das normas constitucionais e eleitorais, em face das mudanças trazidas pela Lei nº 
13.165/2015.
 
2 DO SISTEMA ELEITORAL

Quanto ao sistema eleitoral brasileiro, Veloso e Camarão (2015, p. 101) afirmam que:
As mudanças que ocorreram ao longo dos anos, na verdade, refletem o evoluir 
da própria história nacional, no cenário político da época, sendo indispensável 
essa constitucionalização para uma melhor compreensão do tratamento consti-
tucional dado à referida matéria. 

2.1 Aspectos Históricos
	 Desde a conquista da independência política em 1822, o Brasil construiu uma 
rica história política, permeada de grande instabilidade democrática, mas também com-
posta por outros instantes de maior estabilidade e respeito aos direitos humanos funda-
mentais. (BARREIROS NETO, 2009) 
	 De acordo com o Mestre em Direito Público Barreiros Neto (2009, p. 1), nesse 
diapasão, a história política pode ser dividida em algumas etapas bem claras e distintas, 
desde o famoso “grito do Ypiranga” até o momento histórico da chamada “Constitui-
ção cidadã”: “o período imperial, a República Velha, a Era Vargas, a Redemocratização, 
a Ditadura Militar e a Nova República, iniciada com a eleição de Tancredo Neves para a 
presidência da república, em 1985.”
	 Historicamente, as Constituições Federais do Brasil sempre indicaram a traje-
tória a ser seguida pelo Direito Eleitoral. Para Ribeiro (2000), o Direito Eleitoral, preci-
samente dedica-se ao estudo das normas e procedimentos que organizam e disciplinam 
o funcionamento do poder do sufrágio popular com vistas à precisa adequação entre 
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vontade do povo e a atividade governamental. 

2.1.1 Constituição imperial de 1824
	 Segundo Moreira (2002, p. 13), a primeira Constituição Política do Brasil foi 
outorgada em 25 de março de 1824, conferindo as bases da organização político-insti-
tucional do país independente, na qual os poderes políticos foram divididos em Poder 
Moderador, Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judicial. 
	 A Carta Magna definiu como forma de governo a monarquia hereditária, consti-
tucional e representativa, que tinha no Imperador e na Assembleia Geral os representan-
tes da ‘nação brasileira’ de acordo com os princípios liberais. Ficou definido um governo 
unitário, com um governo central, e o território brasileiro foi dividido em províncias, 
cujos presidentes eram subordinados ao chefe do Poder Executivo, o Imperador. Nas 
cidades e vilas o governo econômico e administrativo era de competência das câmaras, 
compostas por vereadores eleitos, cujas atribuições deveriam ser definidas por lei com-
plementar (BRASIL, 1824)
	 Nesse sentido, juridicamente a Constituição definia aqueles que deveriam usu-
fruir a condição de cidadão, aos quais ficava assegurada a inviolabilidade dos direitos ci-
vis e políticos, tendo por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade. Estava 
constitucionalmente assegurada a liberdade de expressão, a liberdade religiosa, o direito 
à propriedade, a instrução primária gratuita, a independência do poder judicial, o fim do 
foro privilegiado, o acesso ao emprego público por mérito, entre outros direitos.
	 Segundo Nogueira (1999), tal Constituição estabeleceu um sistema eleitoral 
baseado na distinção dos detentores dos direitos civis entre “ativos” (aqueles que pos-
suíam propriedade e usufruíam de direitos políticos) e “passivos”. As eleições eram indi-
retas, ficando definidos dois tipos de eleitores, os de paróquia e os de província. No caso 
dos eleitores de paróquia, estes elegiam os de província, que votavam nos deputados à 
Assembleia Geral. 
	 De acordo com Moreira (2002, p. 13), a Constituição qualificou os eleitores, 
bem como os que poderiam ser votados, segundo o critério censitário. Podiam votar os 
maiores de vinte e cinco anos, com renda líquida anual de cem mil réis para as eleições 
paroquiais, e de duzentos mil réis para as de província. Quanto ao limite de idade de 
vinte e um anos imposto para o voto, abria-se exceção aos que fossem casados, bem 
como para os militares e bacharéis. Ficavam excluídos do direito ao voto os criados e 
religiosos, as mulheres, os escravos, os índios e os filhos que viviam na companhia dos 
pais, isto é, dependentes economicamente.
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2.1.2 Constituição republicana de 1891
	 A Constituição Imperial deixou certo legado para aquela que foi a primeira da 
República do Brasil, decretada e promulgada em 24 de fevereiro de 1891. Possuía no-
venta e um artigos, sendo considerada a mais concisa das seis Constituições da Repú-
blica do nosso País, dispunha que o Poder Legislativo seria exercido pelo Congresso 
Nacional na forma bicameral, sendo uma Câmara dos Deputados e outra dos Senadores. 
Era de competência privativa do Congresso regular o processo eleitoral para os cargos 
federais. (MOREIRA, 2002, p. 20-21).
	 Para Cândido (2001, p. 21), todos os cidadãos brasileiros maiores de vinte e um 
anos de idade, alistados na forma da lei vigente, estavam aptos a votar. Esta Constituição 
previu o “sufrágio direto da nação e maioria absoluta de votos” para Presidente e Vice-
-Presidente da República. 
	 Ainda segundo o autor, nessa Carta, havia a previsão de inelegibilidades para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, ficando a cargo de lei ordinária a 
regulamentação do processo de eleição e apuração dos votos. (CÂNDIDO, 2001)

2.1.3 Constituição de 1934
	 Corria o ano de 1934, quando foi promulgada em 16 de julho a segunda Cons-
tituição republicana, que manteve o regime representativo em sua forma de governo. 
A Justiça Eleitoral foi pela primeira vez recepcionada como instituição, sendo compos-
ta por um Tribunal Superior de Justiça Eleitoral situado na Capital da República e um 
Tribunal Regional em cada capital de Estado. Ficou definida a competência privativa 
da Justiça Eleitoral para elaboração do processo eleitoral federal, estadual e municipal. 
(MOREIRA, 2002, p. 23) 
	 O art. 83, caput, da Constituição de 1934, estabelecia a competência privativa 
da Justiça Eleitoral para realizar não só o processo das eleições federais, estaduais e 
municipais, como também das eleições dos representantes das profissões. Esta compe-
tência abrangia desde a organização da divisão eleitoral do país até o poder de decretar 
a perda do mandato legislativo. O alistamento, os direitos políticos e a inelegibilidade 
eram tratados a partir do artigo 108 ao 112. (CÂNDIDO, 2001, p. 22).
	 Moreira (2002, p. 23) leciona que os direitos políticos dos brasileiros tiveram 
grandes avanços, como significativamente representado no art. 108 dessa Carta Magna, 
uma vez que assegurava às mulheres o direito constitucional ao voto, desde que maiores 
de dezoito anos e devidamente alistadas.
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2.1.4 Constituição de 1937
	 A quarta Constituição brasileira foi outorgada em 10 de novembro de 1937, 
com grande impacto sobre o povo, pois trazia em seu bojo um regime ditatorial, com a 
finalidade de preservar a ordem política e social do país, além de grande obra adminis-
trativa. (MOREIRA, 2002, p. 24).
	 Muitos a consideram fascista, no entanto, Moreira (2002, p. 24) tem opinião 
divergente acerca do assunto:

Mas a constituição de 1937 não é fascista, nem é fascista a ditadura cujos fun-
damentos são falsamente imputados à Constituição. O nosso regime tem sido 
uma ditadura puramente pessoal, sem o dinamismo característico das ditaduras 
fascistas, ou uma ditadura nos moldes clássicos das ditaduras sul-americanas.

	 É pertinente esclarecer que Cândido (2001, p. 22) afirma não se poder chamar 
de fascista uma constituição que traz em seu corpo capítulo sobre as garantias indivi-
duais. Mas, não se pode deixar de lembrar que essa Constituição, a chamada Constitui-
ção do Estado Novo, extinguiu a Justiça Eleitoral.
	 A Justiça Eleitoral foi recriada somente em 1945, através do Decreto-Lei nº 
7.586, de 28.05.45, oriundo do advento da Lei Constitucional nº 09, de 28 de fevereiro 
de 1945. (CÂNDIDO, 2001)

2.1.5 Constituição de 1946
	 O Brasil lutou ao lado do 5º Exército Americano na Itália na 2ª Guerra Mundial, 
em 1945, em prol da democracia, enquanto o povo brasileiro vivia uma ditadura dentro 
do próprio país. Esse fato despertou nos Oficiais do Exército Brasileiro uma consciência 
e um desejo de mudança que culminou na instalação da Assembleia Constituinte que 
promulgou a 5ª Constituição do Brasil em 18 de setembro de 1946, restaurando o regi-
me de República no Brasil. (MOREIRA, 2002, p. 25).
	 Desse modo, a Justiça Eleitoral permaneceu na Constituição de 1946, que es-
tabelecia sua competência e tratava do alistamento, da inelegibilidade e dos direitos 
políticos, atribuindo à União a competência privativa para legislar sobre Direito Eleitoral.
Segundo Moreira (2002, p. 25-26), após a renúncia do Presidente do Brasil Jânio Qua-
dros, em 25 de agosto de 1961, o Congresso Nacional promulgou a Emenda Constitu-
cional nº 4, em 02 de setembro de 1961, conhecida como “Ato Adicional”, que instituía o 
sistema parlamentar de governo. Em 1963, através de plebiscito, o povo pediu o retorno 
do presidencialismo, efetivado através da Emenda Constitucional nº 6, de 23 de feve-
reiro de 1963.
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2.1.6 Constituição de 1967 e 1969
	 O golpe militar de 31/3/1964, que derrubou o Presidente João Goulart, ensejou 
a outorga da Constituição de 1967, que é muito parecida com a Constituição de 1937, 
devido à concentração do poder na esfera Federal, conferindo amplos poderes ao Pre-
sidente da República. Ressalva-se que embora o art. 1º determinasse ser o Brasil uma 
República Federativa, este se aproximava mais de um Estado unitário centralizado do 
que um Federalismo propriamente dito. (MOREIRA, 2002, p. 27) 
	 Boa parte da doutrina entende que a Emenda Constitucional nº 1 de 1969 tra-
ta-se na verdade de nova Constituição, como explica Silva (2005, p. 89), na obra Curso 
de Direito Constitucional Positivo:

Teórica e tecnicamente, não se tratou de emenda, mas de nova constituição. A 
emenda só serviu como mecanismo de outorga, uma vez que verdadeiramente 
se promulgou texto integralmente reformado, a começar pela denominação que 
se lhe deu: Constituição da República Federativa do Brasil, enquanto a de 1967 
se chamava apenas Constituição do Brasil.

	 Esclarecendo o conceito de emenda, Silva (2005, p. 132) afirma:
A emenda é a modificação de certos pontos, cuja estabilidade o legislador cons-
tituinte não considerou tão grande como outros mais valiosos, se bem que sub-
metida a obstáculos e formalidades mais difíceis que os exigidos para alteração 
das leis ordinárias.

	 Moreira (2002, p. 25) esclarece que houve três principais alterações promovidas 
por essa Emenda Constitucional: o estabelecimento de eleições indiretas para o cargo 
de Governador de Estado; a ampliação do mandato presidencial para cinco anos e a ex-
tinção das imunidades parlamentares.

2.1.7 Constituição de 1988
	 Em 05 de outubro de 1988, foi promulgada a atual Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, conhecida como “Constituição Cidadã”. Nesta Carta Magna, a 
Justiça Eleitoral permanece dentro do Poder Judiciário, como um de seus órgãos, bem 
delineada no artigo 92, inciso V, e no artigo 118 até o 121. Os direitos políticos estão 
presentes do artigo 14 ao 16, e os Partidos Políticos no artigo 17. (CÂNDIDO, 2001, p. 
23).
	 Ademais, o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias contém vários ar-
tigos referentes ao Direito Eleitoral, sobretudo plebiscito, mandatos e eleições - artigos 
2º, 4º, 5º, etc.

2.2 Origem da Justiça Eleitoral no Brasil
	 Neste estudo considera-se imprescindível situar os momentos históricos mais 
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importantes e determinar os motivos que levaram a Justiça Eleitoral e o Direito Eleitoral 
a chegar ao patamar em que se encontram hoje. Para tanto, inicia-se com o período Co-
lonial.

2.2.1 Período colonial
	 Ribeiro (2000, p. 31) lembra que o Brasil-Colônia ficou marcado por inúmeras 
manifestações eleitorais, ocorridas, a princípio, através do reinado português, surgindo 
inicialmente no sistema das Capitanias Hereditárias, nas quais se reconhecia o poder 
dos donatários para erguer vilas e fazer eleições dos seus conselhos, sendo fundada em 
1531 a Vila São Vicente-SP.
	 Em 1532, ocorreu a primeira eleição da qual se tem notícia. Tal eleição serviu 
para eleger o Conselho Municipal da Vila de São Vicente-SP. Tempos depois, em 1821, 
foram realizadas as eleições gerais para escolha dos deputados para representar o Brasil 
nas Cortes de Lisboa. Essas eleições se estenderam por vários meses, por causa das suas 
inúmeras formalidades. (RIBEIRO, 2000, p. 31).

2.2.2 Período imperial
	 Com a independência do Brasil em 1822, a legislação eleitoral passou a ser 
editada e publicada pelo próprio País. Dom Pedro, em 03 de junho de 1822, decretou 
a convocação da “Assembleia Constituinte Luso-Brasiliense”, que foi contestada pela 
Câmara do Rio de Janeiro, sendo re-editada nove dias depois por José Bonifácio, com 
novas instruções para a eleição da “Assembleia Geral Constituinte do Brasil”, com a con-
servação do sistema indireto de votação. (RIBEIRO, 2000, p. 33)
	 Ainda segundo o autor, nesse período foi criado o primeiro decreto em 26 de 
março de 1824, visando às eleições paroquiais, nomeação dos eleitores, apuração, colé-
gios eleitorais, eleição para senado, câmaras e conselhos provinciais.
	 Uma grande mudança na legislação eleitoral ocorreu com o advento do Decreto 
nº 3.029, de 09 de janeiro de 1881, também conhecido como “Lei Saraiva”, que teve 
como redator final o Deputado Geral Rui Barbosa, como explica Cândido:

Conhecida como “Lei Saraiva”, teve a redação de Rui Barbosa, mas o projeto que 
reformava profundamente a lei vigente foi de iniciativa do conselheiro Saraiva. 
Aboliu as eleições indiretas até então existentes, resquício oriundo da Consti-
tuição espanhola de 1812, introduzindo as diretas. Adotou o voto do analfabe-
to, proibido, mais tarde, nas eleições federais e estaduais, pela Constituição de 
1891; foi restabelecido, mais de três quartos de século após, pela Emenda Cons-
titucional nº 25, de 15.5.1985, que alterou o art. 147 da Constituição de 1969, 
como voto facultativo. Hoje a lei nº 7.332, de 1.7.1985, dispõe sobre o voto do 
analfabeto. Tomou relevo com a lei o papel da magistratura no processo eleitoral. 
Ampliou as incompatibilidades eleitorais e os títulos passaram a ser assinados 
pelo juiz. O alistamento passou a ser permanente. (CÂNDIDO, 2001, p. 26)
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2.2.3 Período republicano
	 Paula Filho (1998, p. 21) destaca que com a proclamação da República, a legis-
lação eleitoral continuou expandindo-se e mesmo com a prática de importante aprimo-
ramento institucional, as leis não surtiam efeito em nosso país, em virtude da influência 
da recente herança Imperial e Colonial.
	 Esse período ficou caracterizado pelas fraudes, malgrado o aparente esforço 
para melhorar o sistema eleitoral, nesse período, havia inúmeros ardis, como o número 
de eleitores superior ao realmente existente, bem como a ocorrência do voto de pes-
soas falecidas ou que haviam sido transferidas para outra localidade, havia, ainda, a elei-
ção popularmente chamada de “bico-de-pena”, além de muitos outros tipos de engodo. 
(PAULA FILHO, 1998, p. 22 e 23)
	 A Revolução de 1930 trouxe em seu bojo a tentativa de acabar com esse perío-
do tortuoso da história do nosso país e o Brasil começa a “percorrer a trilha da maiorida-
de política”. (FAUSTO, 1995, p. 113).
	 Em 24 de fevereiro de 1932, o governo provisório editou o Decreto nº 21.076, 
que originou o Código Eleitoral, instituindo a Justiça Eleitoral, como bem explica Pimen-
ta (2002, p. 45):

Contendo o primeiro Código Eleitoral, que confere o direito de voto à mulher, 
adota o voto secreto e cria a Justiça Eleitoral. Estava, assim, implantado o siste-
ma jurisdicional de controle do processo eleitoral e resgatado o compromisso da 
Aliança Liberal que, no comício de 2 de janeiro de 1930, na Esplanada do Caste-
lo, no Rio de Janeiro, prometera uma reforma eleitoral, com voto limpo, secreto 
e sob vigilância do Poder Judiciário.

	 No mesmo sentido ensina Paula Filho (1998, p. 23):
O Código Eleitoral de 1932, além de criar uma Justiça Eleitoral autônoma, veio 
unificar a legislação eleitoral no país, que, até então, era peculiar a cada Estado-
-Membro. Ele foi, ainda, o responsável pelas seguintes medidas: o voto feminino; 
a redução para 18 anos, do limite de idade do eleitor; a eleição em dois turnos, o 
primeiro pelo sistema proporcional e o segundo por maioria simples.

	 A Justiça Eleitoral, conforme enfatiza Pimenta (2002, p. 46), foi mantida pela 
Constituição de 1934, mas a Constituição de 1937 extinguiu-a, em uma época ditatorial 
do nosso País, o chamado “Estado Novo”, marcado com grande retrocesso.
A Constituição de 1946, no entanto, restabeleceu a Justiça Eleitoral, segundo esclarece 
Paula Filho (1998, p. 26):

Com a Constituição de 1946, voltou a Justiça Eleitoral a integrar o Poder Judi-
ciário, com a organização que lhe dera a de 1934, sendo que, para tanto, o art. 
109 instituiu os seguintes órgãos: Tribunal Superior Eleitoral, Tribunal Regional 
Eleitoral, Juntas Eleitorais e Juízes Eleitorais, que foram adotados também pelo 
código eleitoral da época instituído pela Lei nº 1.164, de 24 de junho de 1950, 
em seu art. 12.

	 Durante a vigência da Constituição de 1946, foi editado o Código Eleitoral de 
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1950, estabelecendo o sufrágio universal e o voto direto, obrigatório e secreto, além do 
sistema proporcional e majoritário. As Juntas Especiais passaram a ser Juntas Eleitorais, 
com competência para apurar as eleições realizadas nas zonas eleitorais sob sua jurisdi-
ção. Outra mudança ocorrida foi que o eleitor deveria requerer o seu alistamento, não 
se procedendo mais de ofício. (CÂNDIDO, 2001, p. 35)
	 Nessa mesma Constituição, pela primeira vez, houve um capítulo próprio para 
a propaganda partidária, restringindo ou garantindo seus exercícios; aos juízes eleitorais 
foi dada competência plena em matéria criminal eleitoral.
	 Logo após o Código Eleitoral de 1950, veio o Código Eleitoral de 1965, que alte-
rou vários aspectos da organização da Justiça Eleitoral, mas alguns moldes são mantidos 
até a atual Constituição de 1988, como explanado a seguir:

A Constituição de 1967, inclusive em suas diversas Emendas Constitucionais, e 
de 1988 mantiveram a estrutura básica da Justiça Eleitoral, reintroduzida pela 
Constituição de 1946, com algumas diferenças na composição dos Tribunais e 
nas suas competências. (PAULA FILHO, 1998, p. 26)

2.2.4 Legislação eleitoral
	 A maioria dos autores, a exemplo de Joel J. Cândido e Antônio Roque Citadini 
divide o período republicano em duas etapas: da Proclamação em 1889 até a Revolução 
de 1930, e da Revolução até os dias atuais.
	 Na 1ª República, a legislação era esparsa, sendo que o voto censitário acabou, 
uma vez que todos os alfabetizados passaram a ter direito ao voto, desde que preenchi-
do o requisito da idade. (CÂNDIDO, 2001, p. 26)
	 Cândido (2001, p. 26) relata que no período da 2ª República, houve três consti-
tuições, enquanto que na República Velha só vigorou a Constituição de 1891. Naquele 
segundo período republicano houve grandes codificações eleitorais, documentos que 
centralizavam em si a vontade do Estado em matéria eleitoral básica, fenômeno legisla-
tivo que não ocorreu antes da Revolução de 1930.
	 Após a Revolução de 1930, seguiram-se quatro Códigos Eleitorais: o de 1932, 
o de 1935, o de 1950 e o atual de 1965. Em 1932 foi criada a Justiça Eleitoral, o voto 
feminino, a representação proporcional, o voto secreto em cabina indevassável e o su-
frágio universal e direto. Todas as eleições passaram a ser regulamentadas pelo Código. 
(CÂNDIDO, 2001, p. 26)
	 Em 1935, todas as eleições continuaram a ser reguladas pelo Código. A mulher 
só era obrigada a se alistar se exercesse função pública remunerada (CF, 1934 – art. 
109), o voto era secreto, e havia sistema de representação proporcional para os parla-
mentares. (CÂNDIDO, 2001, p. 35)
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	 O Código de 1950 foi editado sob a vigência da Constituição Federal de 1946, 
nele o sufrágio era universal e o voto era direto, obrigatório e secreto. Havia o siste-
ma proporcional e majoritário, as Juntas Especiais passaram a ser Juntas Eleitorais, com 
competência para apurar as eleições realizadas nas zonas eleitorais sob sua jurisdição. 
(CÂNDIDO, 2001, p. 35)
	 O quarto e atual Código Eleitoral foi instituído mediante a edição da Lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965, e trata, entre outras disposições, dos órgãos da justiça 
eleitoral, quais sejam, o Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais Eleitorais, os 
Juízes Eleitorais e as Juntas Eleitorais; do alistamento eleitoral; do cancelamento e da 
exclusão do alistamento eleitoral; das eleições; dos atos preparatórios da votação; do 
material para votação; da votação; da apuração; dos recursos e das disposições penais e 
dos crimes eleitorais. 

2.3 Direito Eleitoral – Conceito
	 Segundo Pereira (2010, p. 31), ainda que seja complexo conceituar qualquer 
matéria jurídica, pode-se afirmar que o Direito Eleitoral no Brasil é um ramo autônomo 
do Direito Público, não só por descender do Direito Constitucional, mas, sobretudo, em 
virtude das características que lhes são peculiares.
	 O conceito de Direito Eleitoral é delineado na Constituição, uma vez que é dela 
que se extrai a forma do Estado, o regime de Governo e os direitos públicos individuais 
e suas garantias. Portanto, é correto afirmar que a Constituição dá vida ao Estado de 
Direito, norteando todo o seu ordenamento jurídico, sendo o Direito Eleitoral o estatuto 
constitucional da cidadania, da soberania popular, dos direitos políticos, do mandato 
eletivo e das garantia do interesse público. (PEREIRA, 2010, p. 31-32)
	 Corroborando com Melo Filho (2013, p. 7), acrescenta-se que o Direito Eleitoral 
é o ramo do Direito destinado a estudar os sistemas eleitorais e sua legislação, isto é, 
o Direito Eleitoral é encarregado de regulamentar os direitos políticos dos cidadãos e 
o processo eleitoral, em todas as suas fases, como forma de escolha dos titulares dos 
mandatos eletivos e das instituições do Estado. 
	 A este respeito, Cândido (2001, p. 97) ressalta que,

Pode-se dizer que o Direito Eleitoral é ramo do Direito Público que trata de 
institutos relacionados com os direitos políticos e das eleições, em todas as suas 
fases, como forma de escolha dos titulares dos mandatos eletivos e das institui-
ções do Estado. 

	 O Direito Eleitoral, como um ramo de especialização do Direito Constitucional, 
forma um conjunto sistematizado de normas destinadas a assegurar a organização e 
o exercício de direitos políticos, principalmente os que envolvem votar e ser votado, 
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visando o estabelecimento da adequação entre a vontade do povo e a atividade gover-
namental. (MELO FILHO, 2013)
	 Ainda segundo o autor, o Direito Eleitoral possui independência e autonomias 
científica e didática, pela natureza da matéria objeto de seu conteúdo, buscando na 
Carta Magna disposições fundamentais, que indicam o norte de sua trajetória, material-
mente ou até mesmo de ordem processual.
	 Deve-se ressaltar, entretanto, que o conceito de Direito Eleitoral tem inúmeras 
acepções, conforme o ensinamento de Ribeiro (2000, p. 04):

O Direito Eleitoral, precisamente, dedica-se ao estudo das normas e procedi-
mentos que organizam e disciplinam o funcionamento do poder de sufrágio po-
pular, de modo que se estabeleça a precisa equação entre a vontade do povo e 
a atividade governamental.

2.4 Competência
	 Conforme Cerqueira (2000, p. 137), competência é a medida da jurisdição, é a 
determinação da jurisdição de um dos órgãos do Poder Judiciário, aplicada pela prévia 
distribuição de sua função às leis constitucionais e infraconstitucionais. 
	 A Constituição de 1988 dispõe em seu artigo 121 de forma categórica que cabe 
a lei complementar dispor sobre a organização e competência dos tribunais, dos juízes e 
das juntas eleitorais. O Código Eleitoral é esta lei complementar, tendo sido recepciona-
do em muitos artigos pela Constituição.
	 Portanto, o Código Eleitoral estabelece as competências dos juízes eleitorais no 
artigo 35; das Juntas Eleitorais nos artigos 40, 41, 195 e 196; dos Tribunais Regionais 
Eleitorais nos artigos 29 e 30; e do Tribunal Superior Eleitoral nos artigos 22 e 23. (BRA-
SIL, 1965)
	 Cerqueira (2000, p. 137) afirma que “o juiz eleitoral competente, segundo o 
Tribunal Superior Eleitoral, não é o do local dos fatos e sim o do local virtual da trans-
gressão eleitoral (juiz eleitoral com jurisdição no município destinatário da mensagem), 
pois facilitará a colheita de provas [...]”.
	 Como já demonstrado, a competência da Justiça Eleitoral está delineada na pró-
pria Constituição, sendo fixadas as competências da Justiça Eleitoral em razão da maté-
ria, fundamentalmente eleitoral, inclusive de Direito Penal Eleitoral.

2.5 Histórico do Tribunal Superior Eleitoral
	 A criação do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) se deu em 24 de fevereiro de 
1932, mas foi instalado em 20 de maio do mesmo ano, com o nome de Tribunal Superior 



45Rev. Cient. Tecnol. FSADU, São Luís, v. 2,  n.2, p. 45 - p. 141, 2017

da Justiça Eleitoral, tendo como Presidente Hermenegildo Rodrigues de Barros. Con-
tudo, a Constituição de 1937, que criou o “Estado Novo”, extinguiu a Justiça Eleitoral, 
atribuindo à União, privativamente, o poder de legislar sobre matéria eleitoral da União, 
dos estados e dos municípios. (BRASÍLIA, 2010, p. 32)
	 Em 28 de maio de 1945, através do Decreto-Lei nº 7.586, o Tribunal Superior 
Eleitoral foi recriado, já com a atual denominação, sendo instalado em 1º de junho do 
mesmo ano, no Palácio Monroe, no Rio de Janeiro, sob a presidência do Ministro José 
Linhares, funcionando até o ano de 1946 nesse lugar, mas depois foi transferido para 
a Rua 1º de março. Brasília, em 1961, passa a ser a capital do país e a sede do Tribunal 
Superior Eleitoral foi transferida para o DF. A mudança para o atual endereço, Praça dos 
Tribunais Superiores, data de 1972. (BRASÍLIA, 2010, p. 32)
	 O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) é composto por três Ministros eleitos dentre 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), dois Ministros eleitos dentre os Minis-
tros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e de dois Ministros nomeados pelo Presidente 
da República, escolhidos dentre seis advogados de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, indicados pelo STF. (DIAS, 2013-2014).
	 Na composição do TSE comporta, ainda, a eleição de um substituto para cada 
Ministro efetivo do Tribunal Superior Eleitoral, os quais escolhidos pelo mesmo processo 
de escolha dos titulares. O TSE elege seu Presidente e Vice-Presidente dentre os Minis-
tros oriundos do STF, sendo o Corregedor Eleitoral escolhido dentre os Ministros do STJ. 
(DIAS, 2013-2014)
	 O Tribunal Superior Eleitoral é o órgão máximo da Justiça Eleitoral, sendo que 
suas principais competências são fixadas pela Constituição Federal e pelo Código Elei-
toral (Lei nº 4.737/65). Este Tribunal exerce papel fundamental na construção e no exer-
cício da democracia brasileira, em ação conjunta com os Tribunais Regionais Eleitorais 
(TREs), que são os responsáveis diretos pela administração mais próxima do processo 
eleitoral. (DIAS, 2013-2014)
	 A seriedade do processo eleitoral é garantida pela Justiça Eleitoral, que se en-
contra no comando das eleições, no intuito de evitar abusos e fraudes, seja na preserva-
ção de direitos e garantias por meio da fixação e, ainda, na fiel observância das diretrizes 
legais.

3 DOS PRINCÍPIOS ELEITORAIS E DA HERMENÊUTICA

	 Para que a garantia dos direitos políticos, bem como toda a atuação da Justiça 
Eleitoral, do Ministério Público Eleitoral, dos Partidos Políticos e candidatos sejam res-
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guardados, é necessária uma correta aplicação do conjunto dos princípios eleitorais e da 
hermenêutica.

3.1 Noção de Princípio
	 Princípio significa começo, ponto de partida de qualquer raciocínio. No Direito, 
segundo Ataliba (1998, p. 32-36), os princípios são as linhas mestras, os grandes nortes, 
as diretrizes magnas do sistema jurídico, que apontam os rumos a serem seguidos por 
toda a sociedade e são obrigatoriamente perseguidos pelos órgãos do governo (poderes 
constituídos), expressando a substância última do querer popular, objetivos e desígnios, 
linhas mestras da legislação, da administração e da jurisdição.
	 Contudo, não se pode esquecer, segundo Pereira (2010, p. 87), que não há prin-
cípios absolutos, ilimitados e ilimitáveis, cabendo ao intérprete dos fatos e da norma 
escolher o melhor princípio na sua ótica ideológica, valorativa, jurídica e social, diante de 
uma visão global do contexto em que se insere o problema a ser resolvido.
	 Ainda para Pereira (2010, p. 86), os princípios são contemplados pela incidência 
do relativismo, por esse motivo é necessário conhecer o contexto em análise e todo o 
texto da norma no qual se insere. Nesse contexto, o Direito Eleitoral concebe a analogia 
e a equidade quando surgirem as lacunas ou ausências normativas, exceto quando o 
conflito tratar de aspectos penais. 
	 Para entender bem o que significa princípios, é necessário saber diferenciá-los 
das regras, sendo que essa diferença é de cunho tipológico, já que ambos são considera-
dos espécies de normas. Entre os princípios há uma coexistência conflituosa e entre as 
regras essa convivência é antinômica, ou seja, as regras antinômicas se excluem. (PEREI-
RA, 2010, p. 76)
	 Conforme explicitados, na escolha de um princípio haverá sempre o balancea-
mento de valores e interesses, enquanto que nas regras há apenas adoção, ou não, de 
forma lógica. Desse modo, não existem tensões entre princípios constitucionais que 
não possam ser resolvidos pela análise da unidade hierárquica normativa, que iguala a 
dignidade e demonstra a concretização de cada princípio. (PEREIRA, 2010, p. 77)

3.2 Princípios Específicos da Propaganda Política
	 Para Cândido (2001, p. 156), a Propaganda Política é gênero do qual se derivam 
as outras espécies de propaganda, a saber: Propaganda Eleitoral e Propaganda Parti-
dária. No caso da Propaganda Política, esta é regida pelos princípios da legalidade, da 
liberdade, da responsabilidade, da disponibilidade, do controle judicial da propaganda e 
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pelo princípio igualitário.

3.2.1 Princípio da legalidade
	 Cândido (2001, p. 256) esclarece que o Princípio da legalidade, que vincula os 
demais princípios, consiste na afirmação de que a lei federal regula a propaganda, estan-
do o ordenamento composto por regras cogentes, de ordem pública, indisponíveis e de 
incidência erga omnes.

3.2.2 Princípio da liberdade
	 No que diz respeito ao Princípio da liberdade, este estabelece que o direito à 
propaganda seja livre na forma que dispuser a lei. (CÂNDIDO, 2001, p. 156)

3.2.3 Princípio da responsabilidade
	 A partir do entendimento de Cândido (2001, p. 156), observa-se que o Princí-
pio da responsabilidade esclarece que todo abuso e excesso cometidos no âmbito da 
propaganda, a responsabilidade é dos partidos políticos e coligações solidários com os 
candidatos e adeptos.
	 Ribeiro (2000, p. 33) define Partido Político como “[...] um grupo social de re-
levante amplitude destinado à arregimentação coletiva, em torno de idéias e de inte-
resses, para levar seus membros a compartilharem do poder decisório nas instâncias 
governamentais.”. 
Já Costa (2000, p. 24) conceitua Coligações como “[...] uma integração de forças parti-
dárias para a obtenção do mesmo objetivo: a vitória nas urnas e a hegemonia no poder.”. 

3.2.4 Princípio igualitário
	 Todos com igualdade de oportunidade têm direito à propaganda, paga ou gra-
tuita. 

[...] o princípio da condição de igualdade entre os candidatos mais do que um 
princípio é uma utopia a ser perseguida, pois os candidatos são desiguais a partir 
de suas condições pessoais, das posições que ocupam, de sua exposição à mídia 
dos partidos a que pertencem e, até, a partir de condições de momento. (ROLLO, 
2002, p. 25).

3.2.5 Princípio da disponibilidade
	 Cândido (2001, p. 157) discorre que o Princípio da disponibilidade resulta do 
Princípio da liberdade à propaganda, significando que os partidos políticos, coligações, 
candidatos e adeptos podem dispor da propaganda lícita, garantida e estimulada pelo 
Estado, tendo em vista que a lei prevê punição com sanções penais àquele que realiza 
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propaganda tida como criminosa, punindo os que realizarem propaganda irregular com 
sanções administrativo-eleitorais.

3.2.6 Princípio do controle judicial da propaganda
	 Corroborando o pensamento de Cândido (2001, p. 156), [...] o princípio do con-
trole judicial da propaganda, reflete que compete exclusivamente à Justiça Eleitoral a in-
cumbência da aplicação das regras jurídicas sobre a propaganda e, inclusive, o exercício 
do Poder de Polícia.

3.3 Hermenêutica Eleitoral
	 Para a hermenêutica eleitoral, o tema jurídico eleitoral será sempre aberto e 
flexível, conforme preceitua Pereira (2010, p. 122).

3.3.1 Gênese do Direito Eleitoral
	 Carvalho (1999, p. 102) esclarece que a Constituição brasileira é o último fun-
damento de validade semântica de todos os subsistemas que compõem o ordenamento 
jurídico brasileiro, uma vez que esta paira sobre todos os demais, em virtude da sua po-
sição hierárquica superior, hospedando as diretrizes que regem a totalidade dos demais 
subsistemas.
	 Este subsistema é integrado por regras de comportamento e de estrutura, no 
qual “[...] as primeiras estão diretamente voltadas para a conduta das pessoas, nas re-
lações de intersubjetividade; as de estrutura ou de organização dispõem sobre órgãos, 
procedimentos e estatuem de que modo as regras devem ser criadas, transformadas ou 
expulsas do sistema.” (CARVALHO, 1999, p. 102).
	 O sistema eleitoral, de acordo com Pereira (2010, p. 35), nasce de plexo norma-
tivo constitucional, determinador de todas as normas do ordenamento jurídico brasilei-
ro. Sendo que o sistema eleitoral brasileiro apresenta-se regido por princípios e regras 
constitucionais, o que oferece quase nenhuma mobilidade ao legislador infraconstitu-
cional no trato de matérias públicas. 
	 É indiscutível, quando Carvalho (1999, p. 92) afirma que o maior número de 
temas eleitorais surge a partir do sistema constitucional, uma vez que a própria Consti-
tuição delega à lei inferior a disciplina de determinados institutos, como bem verificado 
em seu artigo 14, quando expressamente rege que lei complementar irá tratar das inele-
gibilidades. 
	 Acrescenta-se, ainda, que qualquer norma infraconstitucional, seja eleitoral 
ou não, deverá ser interpretada à luz dos princípios e regras constitucionais, sendo os 
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traços principiológicos sempre visualizados, quando da aplicação de norma sem índole 
constitucional, caso não o seja será considerada inválida do ponto de vista da inconsti-
tucionalidade. 
	 O Direito Eleitoral está ancorado em temas basilares como o da soberania po-
pular, os direitos políticos, a proporcionalidade na aplicação de sanções e o mandato 
eletivo, sendo que estes configuram um conjunto de normas constitucionais. Depreen-
de-se daí que todas as normas são elaboradas e interpretadas segundo a Constituição, 
caso contrário, não terão um efeito válido. 
	 Seguindo essa linha de raciocínio, Canotilho (1996, p 49) afirma que:

O direito forma um sistema quando um complexo de normas deriva material-
mente de uma única norma (ex.: ‘sistema de normas fundado no princípio do 
Estado de direito’); o direito constitui um sistema quando se reconduz, formal e 
procedimentalmente, a uma idêntica norma fundamental.

3.3.2 Índole constitucional da norma eleitoral
	 Têm-se, como fatores de índole constitucional normas de formação já legitima-
das, como: a soberania popular, os direitos políticos, a proporcionalidade na aplicação 
das sanções e o mandado eletivo, influenciando qualquer interpretação que possa vir a 
ser adotada no sistema eleitoral brasileiro, uma vez que são conceitos e fundamentos 
imprescindíveis à edificação democrática no processo eleitoral. (PEREIRA, 2010, p. 94)
	 O autor fundamenta essa ideia afirmando que:

[...] a técnica de interpretação normativa conforme a Constituição é aplicável 
ao Direito Eleitoral. Quando se prestigia os institutos eleitorais constantes na 
Constituição, enfatiza-se a constante necessidade corretiva dos efeitos aditivos 
da neointerpretação constitucional. Da mesma forma sucede com a obediência 
constitucional nas suas variações, quando pressionada pela evolução política ou 
social. (PEREIRA, 2010, p. 94)

	 Com base nessas considerações, é fundamental que se examine com mais acui-
dade a viabilidade da hermenêutica constitucional quanto ao Direito Eleitoral a partir 
de uma interpretação constitucional, compreendendo-se que as alterações normativas 
introduzidas pela evolução da Constituição devem ser traduzidas como ideal de um pro-
cesso eleitoral legítimo, normal, livre e lícito. (PEREIRA, 2010, p. 94)

3.3.3 Segurança jurídica
	 A existência de um Estado Democrático de Direito confiável na aplicação, eficá-
cia e vigência das normas positivas é condição necessária para a possibilidade da exis-
tência da certeza do direito, sendo que essa possibilidade de certeza do direito não se 
confunde com a segurança jurídica. (PEREIRA, 2010, p. 94)
	 Em outros ramos do direito, ao contrário do que ocorre no Direito Eleitoral, a 
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certeza pode ser considerada com um formato mais estável, mas isto não implica di-
zer que em não havendo certeza do direito não há segurança jurídica. Mas, para que a 
aplicação da norma nas relações jurídicas tenha eficácia e efetividade, é preciso que a 
segurança jurídica exista no plano do dever ser. (PEREIRA, 2010, p. 95)
	 A segurança jurídica garante a aparência de estabilidade aos princípios e regras 
do ordenamento, tanto quanto incidentes nascidos nas relações fáticas e segundo Mei-
reles (2002, p. 384), é “uma das vigas mestras da ordem jurídica”.
	 Quanto ao significado da jurisprudência na segurança jurídica, Pereira (2010, p. 
95) ensina que:

[...] a jurisprudência não pode ser o único instrumento para se alcançar a certe-
za do direito – as peculiaridades da Justiça Eleitoral afastam sua aplicabilidade 
de forma imediata. Ou seja, o modo uniforme da jurisprudência é suscetível de 
oscilações na esfera do Direito Eleitoral, pois irá depender do grau de respeitabi-
lidade que uma composição dos tribunais irá conferir às decisões proferidas pela 
composição anterior. Por outras palavras, a confiabilidade nos negócios jurídicos 
eleitorais não depende da pretensa previsibilidade de julgamentos conhecidos e 
estáveis sobre o mesmo tema. Portanto, não há certeza concernente ao resulta-
do no Direito Eleitoral.

	 Deve-se, contudo, fazer uma reflexão quanto à relativização da segurança jurí-
dica quando não se dá segmento a um pensamento uniforme pertinente aos valores e 
aos princípios mínimos na consagração do Estado Democrático de Direito.
	 Por outro lado, essa imprevisibilidade das decisões judiciais foi exposta pelo 
Ministro Marco Aurélio de forma perspicaz:

Em suma, isso é próprio de uma Constituição densamente axiológica. Como a 
nossa Constituição consagra muitos valores, alguns deles se antagonizam, na 
prática, levando-os a um tipo difícil de opção – já tenho falado sobre isso: se op-
tamos de um jeito, prestigiamos a Constituição; se optamos de outro, prestigia-
mos igualmente a Constituição. E fica uma estranha opção interpretativa entre 
o certo e o certo, já que todas as opções têm lastro constitucional. É aquele tipo 
de questão que lembra Sócrates, em um dilema famoso, quando perguntado por 
um discípulo: Mestre, o homem deve casar ou permanecer solteiro? E Sócrates 
respondeu: Seja qual for a decisão virá o arrependimento.

Mas aí nos socorre, graça a Deus, o chamado princípio da proporcionalidade em 
sentido estrito, ou seja: entre o certo e o certo, qual a opção que menos ofende 
os outros valores da Constituição?  Dizendo de modo reverso: qual a opção mais 
afirmativa dos demais valores da Constituição? (BRASIL, 2007, p. 12)

	 É certo que ao aplicador do direito é permitido oscilar na aplicação da norma 
para amadurecer com o resultado da eficácia, inclusive pedagógica, na sociedade. 
	 Nesse contexto, uma vez que a segurança jurídica tem um valor fundamental 
perseguido pelo ordenamento jurídico, não se pode deixar de dizer que o direito, em si, 
não apresenta essa segurança. Segundo Diniz (2000, p. 77):
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[...] se apresentasse esse cânone seria desnecessário. Muito pelo contrário, o 
direito convive com o risco, com a insegurança: todas as normas jurídicas in-
fraconstitucionais e constitucionais são com exceção das chamadas cláusulas 
pétreas e das normas individuais e concretas as que recebem o efeito de coisa 
julgada, suscetíveis de alteração, seja mediante controle jurisdicional, seja me-
diante o exercício das competências legislativa, judicial e administrativa. Por isso, 
a determinação do direito só é aferível no horizonte do presente. A segurança 
jurídica do futuro é garantir a estabilidade jurídica ao presente que se torna pas-
sado.

3.3.4 Interpretação eleitoral
	 A inquietação com a fenomenologia da interpretação no viés relativista vem 
sendo energizada pelas investigações perenes quanto à melhor aplicação do direito no 
asilo do mandato eletivo, da soberania popular, dos direitos políticos e da proporciona-
lidade na aplicação das sanções eleitorais. 
	 Conforme Pereira (2010, p. 197):

O ponto de partida para uso da técnica de uma razoável interpretação eleitoral 
é a constante tentativa de avaliar qual a melhor forma de proteção e de garantia 
existencial ao mandato eletivo, à soberania popular, aos direitos políticos e às 
sanções eleitorais sem perder de vista a força dos princípios que lastreiam o 
Direito Eleitoral.

	 É fundamental, portanto, que haja uma harmonização entre a Constituição e a 
norma eleitoral para a manutenção da unidade do sistema, sempre objetivando o bem-
-estar social, a prevalência do interesse público e a garantia da vontade popular e dos 
direitos políticos, além do direito à proporcionalidade e à razoabilidade, quando houver 
incidentes sanções. (PEREIRA, 2010, p. 198)

3.4 Peculiaridades do Processo Eleitoral Brasileiro
	 Neste trabalho monográfico, a título exemplificativo para uma melhor com-
preensão do caráter específico do Direito Eleitoral brasileiro, foram selecionadas algu-
mas peculiaridades do referido Direito, uma vez que o esclarecimento da norma exige 
o conhecimento das mesmas e da realidade que informam o objeto. De acordo com Pe-
reira (2010, p. 203), ao longo dos processos eleitorais podem ser observadas inúmeras 
peculiaridades, inclusive de conceito. 

3.4.1 Diferença entre propaganda e publicidade institucional
	 Silva (2004, p. 2) esclarece que basicamente a diferença entre publicidade e 
propaganda reside no fato de que esta representa a implantação de uma ideia na mente 
de outras pessoas, enquanto que aquela significa, de forma genérica, apenas o ato de 
tornar público. 
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	 Ainda mais, a publicidade tem como intenção primordial a obtenção de lucros, 
ou seja, o caráter é econômico, enquanto que a propaganda é veículo de disseminação 
de determinada filosofia. 
	 Nesse mesmo sentido, Benjamin (1995, p. 270) salienta, 

Não se confunde publicidade e propaganda, embora, no dia-a-dia do mercado, 
os dois termos sejam utilizados um pelo outro. A publicidade tem um objetivo 
comercial, enquanto a propaganda visa um fim ideológico, religioso, filosófico, 
político econômico ou social. Fora isso, a publicidade, além de paga, identifica 
seu patrocinador, o que nem sempre ocorre com a propaganda.

	 E, no entanto, existem posições contrárias, como a de Pasqualoto (1997, p. 25), 
que não vislumbra um viés da publicidade que não tem intenção de lucro:

Toda comunicação de entidades públicas ou privadas, inclusive as não perso-
nalizadas, feitas através de qualquer meio, destina a influenciar o público em 
favor, direta ou indiretamente, de produtos ou serviços, com ou sem a finalidade 
lucrativa.

	 De forma bem didática Pereira (2010, p. 203) esclarece que:
A Constituição proíbe a propaganda institucional, somente permitindo a publi-
cidade cujo caráter deve ser educativo, social ou informativo. Entretanto, o que 
prevalece é o caráter eleitoral caracterizador da propaganda institucional. Na 
linguagem dos meios de comunicação de massa, publicidade é sinônimo de pro-
paganda, enquanto no âmbito do direito público, é sinônimo de divulgação e de 
informação transparente ao cidadão. Assim, a Constituição não admite propa-
ganda no sentido de ser um conjunto de estratégias para influenciar o cidadão 
ou como instrumento de promoção pessoa de qualquer administrador. A Consti-
tuição distingue entre propaganda, publicidade e dar a público.

3.4.2 Crise política e interpretação da Constituição
	 Reforma é uma palavra-chave que costuma surgir a cada crise política em nosso 
País, como solução para todos os problemas, diante dessa realidade, Pereira (2010, p. 
203), de forma bem lúcida, declara:

Todos os problemas passaram a merecer uma reforma como solução. Isto restou 
muito claro quando do julgamento da ADI 1.351, publicado no Ementário 2270-
1, DJ 30-3-2007, em que tal constatação foi confessada: É claro, como também 
já disse o Relator, que as preocupações do legislador são legítimas. O nosso 
sistema proporcional, consagrado a partir de 1932, vem dando sinais de alguma 
exaustão. A crise política que aí está bem o demonstra. O que se destaca é que o 
Supremo Tribunal Federal também se impressiona com a retórica da crise.

3.4.3 Celeridade processual e preclusão
	 Pereira (2010, p. 208) esclarece que a celeridade processual existe em decor-
rência da rigidez no cumprimento dos prazos preestabelecidos pela lei eleitoral, com 
vistas ao cumprimento das etapas do processo eleitoral.
	 Ademais, o Tribunal Superior Eleitoral fixa rígido calendário eleitoral a cada elei-
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ção, através de Resolução, determinando atos e respectivos prazos para o cumprimento 
dentro do processo eleitoral, de maneira que todos os conflitos e litígios sejam dirimidos 
em prazo exíguo, sob pena de comprometimento da campanha eleitoral, seja do candi-
dato ou do partido político. (PEREIRA, 2010, p. 208)
	 Já no caso da preclusão, esta resulta na impossibilidade de discussão de qual-
quer questão depois de ultrapassado o momento adequado para tal, e é decorrente da 
constatação de que no Direito Eleitoral:

[...] tudo deve ser feito em brevíssima fração de tempo, sob pena de se tornarem 
inócuas as medidas destinadas a afetar atos praticados na fase de preparação, de 
votação, de apuração ou diplomação, que ocorrem em limites temporais extre-
mamente exíguos e predeterminados.”. (PEREIRA, 2010, p. 208).

	 Costa (1992, p. 57-58) esclarece que o instituto da preclusão adotado em nosso 
sistema eleitoral obedece à:

[...] imperativa necessidade de desembaraçar, com maior rapidez possível, o pro-
cesso eleitoral. Bem por isso, os interessados devem estar atentos ao momento 
preciso em que a decisão é proferida, para dela recorrer tempestivamente.

4 DA PROPAGANDA

	 Considerando o objeto central do presente trabalho, se traz aqui todos os as-
pectos legais e demais peculiaridades pertinentes à propaganda eleitoral nas Eleições 
Municipais de 2016.
	 Parte-se da origem do vocábulo propagare, que em latim significa multiplicar, 
espalhar, disseminar, divulgar, difundir. Sendo assim, a característica mais marcante da 
propaganda é o poder que a mesma tem de manipular as pessoas. Logo, a característica 
mais marcante da propaganda é o poder que a mesma tem de manipular as pessoas. 
Nesse sentido, é importante ressaltar o conceito de propaganda dado por Gomes (2003, 
p. 68): “[...] é a técnica de comunicação que visa promover a adesão do indivíduo a um 
sistema ideológico, de caráter político, religioso, social ou econômico.”.

4.1 Propaganda no Direito Eleitoral
	 Os diversos tipos de propaganda no contexto do Direito Eleitoral estão muito 
bem demarcados na Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997), na Lei dos Partidos Políticos 
(Lei nº 9.096/1995) e no Glossário Eleitoral Brasileiro encontrado no Portal do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).
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4.1.1 Propaganda política e partidária
	 A propaganda política é relatada por Azambuja (1999, p. 339) em linhas gerais, 
a propaganda política, desde sua gênese, demonstrando a sua presença em campanha 
de Demóstenes contra Filipe, de Cícero contra Catilina, e afirmando que “todos os reis e 
todos os governantes, em todos os tempos a utilizaram para consolidar seu prestígio.”.
	 Sobreiro Neto (2002, p. 159) considera Propaganda Política todas as formas 
permitidas em lei de realização de meios publicitários tendentes à obtenção de simpati-
zantes aos ideais partidários ou à aquisição de votos. Já a Propaganda Partidária consiste 
na divulgação, sem ônus, mediante transmissão por rádio e televisão, de temas ligados 
exclusivamente aos interesses programáticos dos partidos políticos, em período e na 
forma prevista em lei, preponderando a mensagem partidária, no escopo de angariar 
simpatizantes ou difundir as realizações do quadro. 

4.1.2 Propaganda eleitoral
	 Facultada aos partidos, coligações e candidatos, tal propaganda visa à capta-
ção de votos, busca, através dos meios publicitários permitidos na Lei Eleitoral, influir 
no processo decisório do eleitorado, divulgando-se o curriculum dos candidatos, suas 
propostas e mensagens, no período denominado de “campanha eleitoral”. (SOBREIRO 
NETO, 2002, p. 164)
	 O Tribunal Superior Eleitoral define ato de Propaganda Eleitoral como:

[...] aquele que leva ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a 
candidatura, mesmo que apenas postulada, a ação política que se pretende de-
senvolver ou razões que induzam a concluir que o beneficiário é o mais apto ao 
exercício de função pública. Sem tais características, poderá haver mera promo-
ção pessoal, apta, em determinadas circunstâncias a configurar abuso de poder 
econômico. (BRASIL, 2000, p. 2).

4.1.3 Propaganda eleitoral gratuita 

Segundo Sobreiro Neto (2002, p. 181), a modalidade propaganda eleitoral gratuita, as-
sim denominada em razão de não haver ônus aos partidos políticos, coligações e can-
didatos, é restrita às transmissões de rádio e televisão, razão pela qual se sujeitam ao 
tratamento legal todas as emissoras de rádio e as emissoras de televisão que operam 
em VHF e UHF, bem como os canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das assembléias legislativas e da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.
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4.1.4 Propaganda intrapartidária
	 Permitida pela Lei nº 9.504/97 (art. 36, § 1º) ao pré-candidato para buscar con-
quistar os votos dos filiados ao seu partido – os que possam votar nas convenções de 
escolha de candidatos – para sagrar-se vencedor e poder registrar-se candidato junto à 
Justiça Eleitoral. É, pois, uma propaganda dirigida tão somente a um grupo específico de 
eleitores, com vista a uma “eleição interna”, em âmbito partidário.

4.2 Minirreforma Eleitoral – Lei 13.165/15
	 O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, em 14.7.2015, o Projeto de 
Lei da minirreforma eleitoral (PL 5735/13). No Senado Federal, sob a designação PCL 
75/15, a redação final da reforma política foi votada e aprovada em 8.9.2015. Assim, o 
texto do PLC 75/15 alterou dispositivos da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/97), da Lei dos 
Partidos Políticos (Lei nº 9.096/95) e do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65), destacando 
as inclusões normativas promovidas nas mencionadas leis e as modificações ocorridas 
nas regras que se encontravam vigentes. (BRASIL, 2015a)
	 O referido projeto foi sancionado como Lei nº 13.165 em 29.9.2015, tendo a 
Presidente da República vetado sete dispositivos:

a) o inciso XII e os §§ 2º e 3º do art. 24 da Lei nº 9.504/97, inseridos pelo art. 2º 
do projeto de lei, que proíbem as pessoas jurídicas que mantenham contrato de 
execução de obras, de fazer doações para campanha eleitoral na circunscrição 
do órgão com a qual mantêm o contrato, sujeitando-as ao pagamento de multa e 
proibição de participar de licitações e de celebrar contratos com o poder público 
por 5 anos;

b) os arts. 24-A e 24-B da Lei nº 9.504/97, inseridos pelo art. 2º do projeto de 
lei, que, respectivamente, vedam ao candidato receber doação procedente de 
pessoa jurídica, salvo as transferências e repasses de recursos de partidos ou co-
mitês; e permitem doações e contribuições de pessoas jurídicas para campanhas 
eleitorais aos partidos a partir do registro dos comitês financeiros, sujeitando-as, 
em caso de doação acima do limite legal, ao pagamento de multa e proibição de 
participar de licitações e de celebrar contratos com o poder público por 5 anos; 
bem como fixam os limites de doação, o rito e o prazo recursal para as respecti-
vas representações;

c) o art. 59-A da Lei nº 9.504/97, inserido pelo art. 2º do projeto de lei e o art. 12 
do projeto de lei, que estabelecem, respectivamente, a impressão de cada voto 
registrado na urna eletrônica e a regra de transição para sua implementação. 
(WALDSCHMIDT, 2015a, p. 1)

	 No entanto, na sessão de 18.11.2015, com 368 votos de deputados e 56 de 
senadores, o Congresso Nacional rejeitou o veto presidencial, relativo à impressão dos 
votos, bem como a regra de transição para sua implementação.
	 Segundo sua exposição de motivos, a finalidade da Lei nº 13.165/2015 é redu-
zir os custos das campanhas eleitorais (a mesma atribuída à minirreforma anterior, im-
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plementada pela Lei nº 12.891/2013), simplificar a administração dos partidos políticos 
e incentivar a participação feminina.
	 Esta já é a 4.ª minirreforma eleitoral aprovada pelo Poder Legislativo, após a 
edição das Leis 11.300/2006, 12.034/2009 e 12.891/2013, popularmente conhecidas 
como 1.ª, 2.ª e 3.ª minirreforma, respectivamente. (WALDSCHMIDT, 2015, p. 2)

4.2.1 Novidades trazidas pela minirreforma
	 Com a edição da minirreforma eleitoral de 2015, houve alterações na Lei das 
Eleições, na Lei dos Partidos e no Código Eleitoral, que neste estudo seguem agrupadas 
em seis temas:
	 a) ao registro das candidaturas: alteração do período e diminuição do prazo para 
realização da convenção e manutenção da obrigatoriedade de publicação da ata; novos 
prazos para a formulação e o julgamento do registro; alteração do número de candidatos 
a serem registrados; novo prazo de registro para vagas remanescentes; aferição da idade 
mínima; redução do prazo de filiação a partido político; 
	 b) ao financiamento e prestação de contas de campanha: novas regras para 
fixação dos limites de gastos, administração financeira, abertura de conta bancária e 
doações; apuração da doação acima do limite legal; legitimidade para apresentação das 
contas e sistema simplificado; novo prazo para apresentação das contas e para seu jul-
gamento; divulgação imediata das doações recebidas, prestação de contas parcial, com-
provação de gastos com passagens aéreas, transferência pelos partidos a candidatos de 
recursos oriundos de doação e vínculo empregatício na contratação de pessoal; 
	 c) à propaganda eleitoral: nova data de início; tamanho do nome do vice/su-
plente na propaganda; configuração de propaganda antecipada; alteração na regra da 
propaganda em bens públicos e assemelhados e em bens particulares; novas regras para 
circulação de carros de som e minitrios e uso de trios elétricos; novas regras sobre con-
dutas vedadas às emissoras de rádio e televisão; e nos debates; propaganda no rádio e 
televisão e distribuição do tempo entre os partidos e coligações; propaganda na internet 
e novas regras para despesas com publicidade dos órgãos públicos; 
	 d) a outras disposições da Lei das Eleições: divulgação pelo TSE de comunica-
dos, instruções e propaganda institucional; intimação dos advogados, responsabilização 
de partido político, reunião de ações eleitorais e voto impresso; 
	 e) à Lei dos Partidos Políticos: nova regra para o registro do estatuto de partido 
no TSE; perda do mandato por desfiliação sem justa causa; prestação de contas anual, 
balancetes, prescrição e ausência de movimentação de recursos; exame da prestação 
de contas; ausência de preclusão na prestação de contas; sanção por desaprovação das 
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contas e por falta de prestação; doações de recursos financeiros; distribuição do Fundo 
Partidário aos partidos e aplicação dos 4 recursos; participação política das mulheres e 
distribuição do tempo de rádio e TV destinado à propaganda partidária; 
	 f) ao Código Eleitoral: nova regra para passaporte; impedimento de magistrado; 
quórum qualificado para deliberação no TRE; convenção, formulação e julgamento dos 
pedidos de registro de candidatura e início da propaganda eleitoral; cláusula de desem-
penho para eleição em pleito proporcional e cálculo da maior média; renovação de elei-
ção; voto em trânsito; flexibilização da regra do art. 257 do CE e prova exclusivamente 
testemunhal. 
	 No próximo item, são feitos comentários sobre a propaganda eleitoral após a 
minirreforma, e suas novas disposições trazidas pela Lei nº 13.165/2015, a partir das 
alterações promovidas nas Leis nº 9.504/97 (Lei das Eleições), nº 9.096/95 (Lei dos Par-
tidos Políticos) e nº 4.737/65 (Código Eleitoral).

4.2.2 Propaganda eleitoral após a minirreforma
	 Evidentemente, em função da novidade legislativa, existe certa dose de inse-
gurança jurídica, até porque ainda não está sedimentada a interpretação adotada pelos 
Tribunais. Por isso, o presente estudo limita-se a abordar a legislação ipsis litteris em 
face das mudanças trazidas pela Lei nº 13.165/2015, tendo em vista que a Constituição 
Brasileira é formada por um subsistema aberto de regras e princípios decorrentes do sis-
tema jurídico brasileiro e que não há em seu âmbito antinomias e inconstitucionalidades, 
em face do princípio da unidade hierárquica-normativa.
	 Com a minirreforma política (Lei n.º 13.165/2015), foram alterados os prazos 
para as convenções partidárias, filiação partidária, havendo sensível redução do tempo 
de campanha eleitoral, além da proibição do financiamento eleitoral por pessoas jurídi-
cas. 
	 A rigor, isto implica dizer que as campanhas eleitorais no ano de 2016 foram 
financiadas exclusivamente por doações de pessoas físicas e pelos recursos do Fundo 
Partidário. Muito embora o Supremo Tribunal Federal (STF) já havia declarado a incons-
titucionalidade de doações empresariais para campanhas eleitorais, antes mesmo da 
aprovação da reforma política. (BRASIL. 2015a)
	 Com o advento da Lei 13.165/2015, o tempo da campanha eleitoral foi reduzi-
do pela metade, de 90 dias para 45 dias. Nas eleições de 2016, a propaganda eleitoral 
iniciou-se em 16 de agosto. (Lei nº 9.504/1997, art. 36). (BRASIL, 2015b, p. 420)
	 Ao postulante à candidatura a cargo eletivo é permitida a realização, na quin-
zena anterior à escolha pelo partido político, de propaganda intrapartidária com vista à 
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indicação de seu nome, inclusive mediante fixação de faixas e cartazes em local próximo 
da convenção. (Lei nº 9.504/1997, art. 36, §1º). (BRASIL, 2015b, p. 421)
	 O período de propaganda dos candidatos no rádio e na TV também foi diminuí-
do de 45 para 35 dias, sendo realizada no período de 26 de agosto a 29 de setembro 
de 2016, em primeiro turno. (Lei nº 9.504/1997, art. 47, caput, § 1º, incisos VI e VII). 
(BRASIL, 2015b, p. 437-439)
	 O Ministro Admar Gonzaga do Tribunal Superior Eleitoral esclarece que:

[...] é preciso muita atenção, posto que a propaganda antecipada, quando exor-
bitante - seja quantitativa ou qualitativamente - pode configurar abuso de poder 
econômico, algumas vezes associado a uso indevido dos meios de comunicação, 
de que dispõe o artigo 22, inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90, que pode 
resultar na cassação do registro ou do diploma, além de uma inelegibilidade pelo 
período de oito anos. (BRASIL, 2015b, p. 4) 

	 O Ministro Admar Gonzaga adverte, ainda, sobre a necessidade do agente pú-
blico se cercar de cuidado quanto à publicidade institucional, destacando que:

[...] sobretudo agora, quando proibido o financiamento de campanha por pessoa 
jurídica, do que se conclui que muito mais grave será a utilização de recursos 
públicos para essa espécie de divulgação, seja ela antes do período crítico (do 
artigo 73, inciso VI, alínea b, da Lei nº 9.504/97), ou durante esse período [três 
meses antes do pleito], que será tomado como algo muito mais grave. (BRASIL, 
2015 b, p. 6). 

4.2.2.1 Propaganda intrapartidária
	 A lei permite ao candidato que pretende concorrer às eleições, que possa fazer 
propaganda intrapartidária, nos 15 dias anteriores à convenção do partido, com o obje-
tivo de promover a indicação de seu nome. Pode inclusive colocar faixas e cartazes em 
local próximo à convenção, com mensagem dirigida aos convencionais, sendo proibido o 
uso de rádio ou televisão e de outdoor. As regras determinam que essa propaganda deva 
ser imediatamente retirada, logo após o evento. (Lei 9.504/1997, art. 36, §1º). (BRASIL, 
2015 b, p. 421) 
	 A violação ao disposto na lei sujeitará o responsável pela divulgação da pro-
paganda e o beneficiário, quando comprovado o seu prévio conhecimento, à multa no 
valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) ou equiva-
lente ao custo da propaganda, se este for maior. (Lei 9.504/1997, art. 36, §3º). (BRASIL, 
2016b, p. 421) 
	 As convenções dos partidos para deliberar sobre coligações e escolha de candi-
datos a prefeito, vice-prefeito e a vereador devem ocorrer de 20 de julho a 5 de agosto. 
(BRASIL, 2015a)
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4.2.2.2 Propaganda antecipada
	 A lei não considera propaganda eleitoral antecipada se não houver pedido explí-
cito de voto, menção a uma pretensa candidatura, e a exaltação das qualidades pessoais 
dos pré-candidatos. (MOREIRA, 2013-2014, p. 1)
	 É permitida a participação de filiados a partidos ou de pré-candidatos em entre-
vistas, programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive 
com a exposição de plataformas e projetos políticos. As emissoras de rádio e TV devem 
dar tratamento isonômico aos pré-candidatos. (Lei 9.504/1997, art. 36-A, caput, incisos 
I a VI e parágrafos). (BRASIL, 2016a, p. 422)
	 Será considerada propaganda eleitoral antecipada a convocação por parte do 
presidente da República, dos presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
e do Supremo Tribunal Federal (STF), de redes de radiodifusão para divulgar atos que 
denotem propaganda política ou ataques a partidos e seus filiados ou instituições. (Lei 
9.504/1997, art. 36-B). (BRASIL, 2016a, p. 424)

4.2.2.3 Propaganda eleitoral geral
	 Qualquer que seja a sua forma ou modalidade, a propaganda eleitoral sempre 
mencionará a legenda partidária e só poderá ser feita em língua nacional. Além disso, 
não deverá usar de meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião 
pública, estados mentais, emocionais ou passionais. (Código Eleitoral, art. 242). (BRASIL, 
2016b, p. 112) 
	 Para a eleição majoritária (prefeito e vice-prefeito), a propaganda da coligação 
utilizará, obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que 
a compõem. A propaganda dos candidatos a cargo majoritário deverá conter também os 
nomes dos candidatos a vice, de modo claro e legível, em tamanho não inferior a 30% do 
nome do titular. Já na propaganda para a eleição proporcional (vereador), cada partido 
usará somente a sua legenda sob o nome da coligação. (Lei 9.504/1997, art. 6º, §§ 1º-A, 
2º e 4º). (BRASIL, 2016b, p. 390-391)
	 A lei estabelece, ainda, que a realização de qualquer ato de propaganda parti-
dária ou eleitoral, em local aberto ou fechado, não depende de licença da polícia. (Lei 
9.504/1997, art. 39, caput). (BRASIL, 2016b, p. 427)

4.2.2.4 Alto-falantes, showmícios, brindes e outdoors
	 É permitido o uso de alto-falantes ou amplificadores de som na propaganda 
eleitoral somente das 8h às 22h, sendo proibido o uso desses equipamentos a menos 
de 200 metros das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, 
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do Distrito Federal, dos Municípios, das sedes dos Tribunais Judiciais, dos quartéis e de 
outros estabelecimentos militares, hospitais, casas de saúde; e, quando em funciona-
mento, das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros. (Lei 9.504/1997, art. 39, §3º). 
(BRASIL, 2016b, p. 427)
	 A legislação eleitoral proíbe também a realização de showmício e de evento 
assemelhado para promover candidatos. E, ainda, a apresentação, remunerada ou não, 
de artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral. (Lei 9.504/1997, art. 
39, §7º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237). (BRASIL, 2016b, p. 106 - 429)
	 Também é proibido na campanha eleitoral ao candidato ou comitê confeccionar, 
utilizar, distribuir, ou autorizar que o façam, brindes, camisetas, chaveiros, bonés, cane-
tas, cestas básicas ou qualquer outro bem ou material que possa proporcionar vantagem 
ao eleitor. Neste caso, o infrator poderá responder pela prática de compra de voto, uso 
de propaganda vedada e, conforme a conduta, por abuso de poder. (Lei nº 9.504/1997, 
art. 39, § 6º). (BRASIL, 2016b, p. 428)
	 A propaganda eleitoral por meio de outdoors, inclusive eletrônicos, não é permi-
tida. A empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos que desrespeita-
rem essa regra estão sujeitos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamen-
to de multa no valor de R$ 5 mil a R$ 15 mil. (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 8º). (BRASIL, 
2016b, p. 429)
	 Não é possível o uso de engenhos ou de equipamentos publicitários ou de con-
junto de peças de propaganda que, justapostas, se assemelhem ou causem efeito visual 
de outdoor, sendo que a caracterização da responsabilidade do candidato nessa hipó-
tese não depende de prévia notificação, bastando a existência de circunstâncias que 
demonstrem o seu prévio conhecimento. (BRASIL, 2015a)

4.2.2.5 Propaganda em bens públicos e particulares
	 É vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, 
inscrição a tinta, colocação de placas, faixas, estandartes, cavaletes, bonecos e peças 
afins em bens em que o uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a 
ele pertençam. E ainda nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, 
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipa-
mentos urbanos. (Lei nº 9.504/1997, art. 37, caput). (BRASIL, 2016b, p. 424)
	 Para fins eleitorais, bens de uso comum são os assim definidos pelo Código Civil 
e também aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, clubes, 
lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada. 
(Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 4º). (BRASIL, 2016b, p. 426)
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	 Também é proibida a colocação de propaganda eleitoral de qualquer natureza, 
mesmo que não lhes cause dano, em árvores e jardins localizados em áreas públicas, 
bem como em muros, cercas e tapumes divisórios. (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 5º). 
(BRASIL, 2016b, p. 426)
	 Já a propaganda em bens particulares não depende de licença municipal e de 
autorização da Justiça Eleitoral, desde que seja feita em adesivo ou em papel, não supere 
a meio metro quadrado e não contrarie a legislação eleitoral. A justaposição de adesivo 
ou de papel em que a dimensão exceda a meio metro quadrado configurará propaganda 
irregular, devido ao efeito visual único, mesmo que a publicidade, individualmente, te-
nha respeitado a dimensão prevista. (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 2º). (BRASIL, 2016b, 
p. 425)
	 A lei estabelece que a propaganda eleitoral em bens particulares deva ser es-
pontânea e gratuita. Está proibido qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para 
essa propaganda. (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 8º). (BRASIL, 2016b, p. 426)

4.2.2.6 Folhetos, adesivos e derrame de propaganda
	 Também não é necessária licença municipal e de autorização da Justiça Eleito-
ral para veicular propaganda eleitoral por meio de folhetos, adesivos, volantes e outros 
impressos. Esses devem ser editados sob a responsabilidade do partido, da coligação ou 
do candidato. É facultada a impressão em braille de seus conteúdos. (Lei nº 9.504/1997, 
art. 38, e Convenção das Pessoas com Deficiência – Decreto nº 6.949/2009, art. 9º, 21 
e 29). (BRASIL, 2015c, p. 426)
	 Todo material impresso de campanha terá que trazer o CNPJ ou o CPF do res-
ponsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem. O 
infrator que descumprir essa regra responderá pelo uso de propaganda vedada e, se for 
o caso, por abuso de poder. (Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1º; Código Eleitoral, arts. 222 
e 237). (BRASIL, 2016b, p. 106 - 426)
	 Mesmo feito na véspera da eleição, o derrame de material de propaganda no lo-
cal de votação ou em áreas próximas se caracterizará como propaganda irregular. (BRA-
SIL, 2015a)

4.2.2.7 Propaganda na internet e telemarketing
	 É vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na inter-
net. (Lei nº 9.504/1997, art. 57-C, caput) (BRASIL, 2015a, p. 445)
	 A manifestação do pensamento do eleitor identificada na internet somente é 
passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação de fatos 
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sabidamente inverídicos. É proibida a propaganda eleitoral paga na internet. (BRASIL, 
2015a)
	 Será possível fazer propaganda eleitoral na internet em sites do candidato, do 
partido ou coligação e por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados 
gratuitamente pelo candidato, pelo partido ou coligação. E também por meio de blogs, 
redes sociais, sites de mensagens instantâneas e assemelhados, cujo conteúdo seja ge-
rado ou editado por candidatos, partidos, coligações ou de iniciativa de qualquer pessoa 
natural. (Lei nº 9.504/1997, art. 57-B, incisos I a IV). (BRASIL, 2016b, p. 445)
	 Não é admitida a propaganda eleitoral pela internet, ainda que gratuita, em sites 
de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, e em sites oficiais ou hospedados por 
órgãos ou por entidades da administração pública direta ou indireta da União, estados, 
Distrito Federal e dos municípios. (Lei nº 9.504/1997, art. 57-C, § 1º, incisos I a II). (BRA-
SIL, 2016b, p. 445-446)
	 É livre a manifestação do pensamento, sendo proibido o anonimato na campa-
nha eleitoral na internet. A lei assegura o direito de resposta, inclusive por outros meios 
de comunicação interpessoal mediante mensagem eletrônica. (Lei nº 9.504/1997, art. 
57-D, caput). (BRASIL, 2016b, p. 446)
	 Sem prejuízo das sanções civis e criminais ao responsável, a Justiça Eleitoral po-
derá determinar, por solicitação do ofendido, a retirada de publicações que contenham 
agressões ou ataques a candidatos em sites da internet, incluindo redes sociais. É proi-
bida a venda de cadastro de endereços eletrônicos. (Lei nº 9.504/1997, art. 57-D, §3º). 
(BRASIL, 2016b, p. 446)
	 As mensagens eletrônicas enviadas por candidato, partido ou coligação, por 
qualquer meio, deverão conter mecanismos que permitam ao destinatário se desca-
dastrar, sendo o remetente obrigado a providenciar a retirada do nome em 48 horas. 
As mensagens encaminhadas após esse prazo sujeitam os responsáveis à multa de R$ 
100,00 por mensagem. (Lei nº 9.504/1997, art. 57-G, caput e parágrafo único). (BRASIL, 
2016 b, p. 447)
	 Quem fizer propaganda eleitoral na internet, atribuindo de forma indevida sua 
autoria a terceiro, inclusive candidato e partido ou coligação, será punido com multa de 
R$ 5 mil a R$ 30 mil, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. (Lei nº 9.504/1997, 
art. 57-H). (BRASIL, 2016b, p. 447)
	 Está proibida a propaganda eleitoral via telemarketing em qualquer horário. 
(Constituição Federal, art. 5º, incisos X e XI; e Código Eleitoral, art. 243, inciso VI)
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4.2.2.8 Na imprensa escrita
	 Até a antevéspera das eleições, pode haver a divulgação paga, na imprensa es-
crita, e a reprodução na internet do jornal impresso, de até dez anúncios de propaganda 
eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada candidato, no espaço máximo, por 
edição, de um oitavo de página de jornal padrão e de um quarto de página de revista ou 
tabloide. O anúncio deverá trazer, de maneira visível, o valor pago pela inserção. (Lei nº 
9.504/1997, art. 43, caput e §1º). (BRASIL, 2016b, p. 434)

4.2.2.9 No rádio e na TV
	 A partir de 30 de junho, as emissoras de rádio e televisão estão proibidas de 
transmitir programa apresentado ou comentado por pré-candidato, sob pena no caso 
de sua escolha na convenção partidária, de aplicação de multa e de cancelamento do 
registro da candidatura de quem tenha se beneficiado. (Lei nº 9.504/1997, art. 45, § 1º). 
(BRASIL, 2016b, p. 435)
	 As emissoras ficam impedidas de veicular propaganda política e dar tratamento 
privilegiado a candidato, partido ou coligação, entre outras restrições, a partir de 6 de 
agosto, em sua programação normal e noticiário.  (Lei nº 9.504/1997, art. 45, incisos I a 
VI). (BRASIL, 2016b, p. 435)

4.2.2.10 Debates
	 Os debates veiculados nas emissoras de rádio e TV seguirão as regras estabele-
cidas por acordo feito entre os partidos e a pessoa jurídica interessada na realização do 
evento, além de ser necessário comunicar à Justiça Eleitoral com antecedência. (Lei nº 
9.504/1997, art. 46, §4º). (BRASIL, 2016b, p. 437)
	 Quando transmitidos na televisão, os debates deverão usar, entre outros recur-
sos, subtitulação por meio de legenda oculta, janela com intérprete da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) e autodescrição. (Lei nº 13.146/2015, arts. 67 e 76, inciso III). (Brasil, 
2016b, p. 4)

4.3 Resolução do TSE nº 23.457/2015
	 A Propaganda Eleitoral no Brasil é regulada pela Lei nº 9.504/1997, mas todo 
ano eleitoral o Tribunal Superior Eleitoral edita resoluções que irão especificamente diri-
gir as eleições. Para as eleições de 2016, o Tribunal Superior Eleitoral editou a Resolução 
nº 23.457, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a propaganda eleitoral e as 
condutas ilícitas em campanha eleitoral nas eleições de 2016.
	 É pertinente esclarecer que o Juiz Eleitoral é competente para tomar todas as 
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providências relacionadas à propaganda eleitoral, assim como para julgar representa-
ções e reclamações pertinentes. Sendo que, onde houver mais de uma Zona Eleitoral, o 
Tribunal Regional Eleitoral designará o Juiz Eleitoral que ficará responsável pela propa-
ganda eleitoral. (Resolução nº 23.457/2015, art. 5º e parágrafo único). (BRASIL, 2015b)
	 Como esta Resolução repete quase em sua totalidade os termos da Lei 
9.504/1997, quanto às questões envolvendo a propaganda eleitoral, neste trabalho, ela 
será apresentada como título meramente ilustrativo e juntamente com a apresentação, 
no anexo, da “Cartilha da Propaganda Eleitoral de 2016” elaborada pela Comissão de 
Poder de Polícia na Propaganda Eleitoral do Município de São Luís nas Eleições de 2016 
do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, orientando sobre as regras estabelecidas 
para as eleições de 2016. Ressalta-se que a referida Cartilha procurou esclarecer diver-
sas dúvidas existentes em razão da nova legislação.

5 CONCLUSÃO

	 Neste estudo, analisou-se a Propaganda Eleitoral quanto à interpretação e apli-
cação das Normas Constitucionais e Eleitorais, em face das mudanças trazidas pela Lei 
nº 13165/2015, para tanto, recorreu-se a legislações, autores citados e sites disponibi-
lizados sobre o assunto.
	 A escolha do referido tema se deu por motivo de sua indiscutível atualidade, 
uma vez que 2016 é um ano eleitoral, no qual foram implementadas pela primeira vez 
as mudanças trazidas pela reforma política feita pela Lei nº 13.165/2015. Esta lei trouxe 
inúmeras mudanças para estas eleições municipais de 2016, promovendo várias altera-
ções nas Leis n° 9.504/1997 (Lei das Eleições), na Lei nº 9.096/1995 (Lei dos Partidos 
Políticos) e na Lei nº 4.737/1965 (Código Eleitoral).
	 Buscou-se, ao longo do texto, demonstrar que a Propaganda Eleitoral no Brasil 
constitui meio de informação através do qual o cidadão pode tomar conhecimento dos 
candidatos, dos seus partidos, bem como de suas respectivas propostas de governo. 
Durante o estudo, deu-se a devida ênfase à importância desse instituto no Brasil, con-
siderando que o mesmo antecede a publicidade, destacando que a publicidade vende 
produtos tendo como público alvo os consumidores, já a propaganda vende ideias, obje-
tivando o voto do povo.
	 Demonstrou-se de que modo o Governo Brasileiro sentiu necessidade de de-
senvolver a propaganda política após o golpe militar de 1964, em virtude da premência 
em despertar a confiança do povo, além da necessidade de se estimular o patriotismo 
brasileiro.
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	 Institucionalmente, a Justiça Eleitoral ganhou status de órgão do Poder Judiciá-
rio pela terceira Constituição brasileira, a de 1934. Sendo da competência privativa da 
Justiça Eleitoral o processo das eleições federais, estaduais e municipais. Mas, esclareço 
que o Código Eleitoral atual, o de 1965, foi o primeiro a tratar da Propaganda Partidária 
de forma separada.
	 É perceptível que a atuação da Justiça Eleitoral apresentou avanços nas últimas 
eleições, pode-se perceber um avanço significativo nas propagandas eleitorais, sempre 
no sentido de coibir as irregularidades e de moralizar as Eleições, o que pode ser muito 
bem observado pela minirreforma eleitoral, a Lei nº 13.165/2015, além, é claro, da Re-
solução nº 23.457/2015 do Tribunal Superior Eleitoral, que regula de forma detalhada a 
Propaganda Eleitoral.
	 Pode-se concluir, portanto, que a Propaganda Eleitoral utiliza os mesmos mé-
todos da propaganda comum, objetivando influenciar as pessoas na escolha, aquela de 
um candidato, esta de um produto e, conforme referido, a mesma sempre existiu, mas 
no nosso País ela passa a ser utilizada pela primeira vez em 1964 como justificativa do 
golpe militar.
	 Importa ressaltar, aqui, que a Lei nº 13.165/2015 foi editada no sentido de mo-
ralizar as eleições no Brasil, proibindo alguns exageros no uso da propaganda eleitoral, 
tal atitude veio ao encontro do anseio de uma sociedade ávida por mudanças, em espe-
cial, no contexto político do nosso País.
	 Considera-se, finalmente, que ao se constatar as melhorias trazidas por essa 
Lei, ainda assim, acredita-se que há necessidade de maior aprofundamento quanto aos 
estudos referentes às pesquisas doutrinárias, jurisprudenciais, legais e históricas.
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: análise 
sobre o início do processo

Laize de Jesus Silva1

RESUMO
Os processos de alfabetização e letramento são essenciais para inserção da criança na 
sociedade atual, que se caracteriza pelo aumento cotidiano da produção e divulgação de 
informações em meios impressos e digitais. A pesquisa apresenta uma discussão sobre 
o processo de alfabetização e letramento no 1º ano do Ensino Fundamental, bem como 
as habilidades previstas para serem alcançadas pelas crianças nesta fase. O desenvolvi-
mento deste trabalho partiu do seguinte questionamento: Como é desenvolvido o pro-
cesso de alfabetização e letramento no 1º ano do Ensino Fundamental e qual o nível de 
aquisição da leitura e escrita das crianças? Objetivou investigar o desenvolvimento dos 
processos de alfabetização e letramento no 1º ano do Ensino Fundamental, bem como 
avaliar o nível de aquisição de leitura e escrita dos alunos da turma. A pesquisa foi reali-
zada por meio de um estudo de caso que contou com observações, questionário e testes 
de leitura e escrita. Obtiveram-se como resultados que a maioria das crianças, público 
da pesquisa, está numa situação de atraso em relação à aquisição das habilidades de 
leitura e escrita e que a professora da turma não está desenvolvendo metodologias que 
propiciem a aquisição destas habilidades por seus alunos, o que tem causado danos à 
aprendizagem dessas crianças.
Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Métodos. Aprendizagem.

ABSTRACT
Fundamental and what is the level of acquisition of children’s reading and writing? It 
aimed to investigate the development of literacy and learning reading processes in the 
first year of elementary school, as well as evaluate the level of acquisition of reading and 
writing of students in the class. The research was carried out through a case study that 
included observations, questionnaire and reading and writing tests. It was obtained as 
results that the majority of children, the public of the research, is in a situation of delay 
in relation to the acquisition of the abilities of reading and writing and that the teacher 
of the class is not developing methodologies that propitiate the acquisition of these abi-
lities by its students Which has done damage to the learning of these children.
Keywords: Literacy. Methods. Reading .Learning.

1 INTRODUÇÃO

	 Discussão sobre o processo de alfabetização e letramento no 1º ano do Ensino 
1. Graduada em Licenciatura em Pedagogia pela Universidade Federal do Piauí (2013). Cursa 
especialização em Gestão e Supervisão de Sistemas Educacionais e Empresariais com Docência 
do Ensino Superior. Email: lalinha2602@hotmail.com
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Fundamental, bem como as habilidades previstas para serem alcançadas pelas crianças 
nesta fase. Essa discussão faz parte de um estudo que teve como questão norteadora 
o seguinte questionamento: Como é desenvolvido o processo de alfabetização e letra-
mento no 1º ano do Ensino Fundamental e qual o nível de aquisição da leitura e escrita 
das crianças? Para responder a esta questão teve-se como objetivo investigar o desen-
volvimento dos processos de alfabetização e letramento no 1º ano do Ensino Funda-
mental, bem como avaliar o nível de aquisição de leitura e escrita dos alunos da turma. 
Entretanto, o estudo tomou por base o 2º ano do Ensino Fundamental com o intuito 
de perceber a concretização das habilidades previstas para o 1º ano. A realização deste 
estudo teve como base uma pesquisa de campo qualitativa e quantitativa realizada em 
uma escola da rede municipal de Teresina em uma turma de 2º ano do Ensino Funda-
mental. 
	 Para discussão da temática em questão, o trabalho aborda em sua estrutura 
inicial uma fundamentação teórica com o objetivo de compreender os conceitos de al-
fabetização e letramento, os métodos de alfabetização, as habilidades de leitura e es-
crita a serem alcançadas pelas crianças no 1º ano do Ensino Fundamental e o Programa 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Em seguida, apresentam-se os resultados e 
análise dos dados colhidos e, por fim, explicitam-se as conclusões acerca do objeto em 
estudo no presente trabalho.

2 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

	 O primeiro ano do ensino fundamental é um período especial na vida escolar da 
criança, pois é o momento em que a escola dá maior ênfase ao processo de alfabetização 
e letramento. O entendimento sobre o conceito de alfabetização e letramento é funda-
mental para iniciar uma discussão sobre o tema. Portanto, primeiramente se apresenta 
o conceito de cada um. Segundo o Dicionário Aurélio (2001, p.30) “Alfabetizar” significa 
“ensinar a ler e a escrever”. Atualmente, o processo de alfabetização é compreendido 
pela apropriação do sistema de escrita juntamente com o letramento, ou seja, a criança 
deve aprender a escrever, ler e ser capaz de interpretar em diversas situações presentes 
em suas práticas sociais. Por isso surge a necessidade de se trabalhar o letramento para-
lelo ao processo de alfabetização. Mas, o que seria o letramento? Val (2006, p.23, grifo 
nosso) define o letramento da seguinte forma:

Letramento pode ser definido como o processo de inserção e participação na 
cultura escrita. Trata-se de um processo que tem início quando a criança come-
ça a conviver com as diferentes manifestações da escrita na sociedade (placas, 
rótulos, embalagens comerciais, revistas, etc.) e se prolonga por toda a vida, com 
a crescente possibilidade de participação nas práticas sociais que envolvem a 
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língua escrita (leitura e redação de contratos, de livros científicos, de obras lite-
rárias, por exemplo). 

	  O letramento está intimamente relacionado ao processo de alfabetização e tem 
um papel preponderante nas escolas, pois alfabetizar letrando, ou seja, ensinar o código 
de escrita e leitura e, ao mesmo tempo, sua utilização social, se torna imprescindível 
quando se refere à formação de leitores e escritores proficientes.

2.1 Métodos de alfabetização
	 Dentre os procedimentos de ensino-aprendizagem da leitura e escrita, a esco-
lha do método pode ser um fator determinante, principalmente porque existem muitas 
discussões sobre a eficácia dos variados métodos e suas abordagens, que vão desde o 
enfoque no treino, memorização e repetição de pequenas partes de grafemas à utiliza-
ção de textos completos. Os métodos de alfabetização são divididos entre sintéticos, 
analíticos e mistos.
	 Os métodos sintéticos consistem no ensino da leitura através da correspon-
dência entre o oral e o escrito, entre o som e a grafia. Na aplicação desse método o 
processo inicia das partes menores para as maiores, ou seja, das letras, passando para 
sílabas, palavras, frases até os textos. Os métodos sintéticos são divididos em alfabético 
ou soletração, fônico e silábico. No método alfabético, primeiramente, o aluno aprende 
o alfabeto, o nome das letras, depois as sílabas para formar as palavras que juntas se 
transformam em frases ou textos. 
	 No método fônico, o processo é iniciado pela introdução das letras e sua repre-
sentação fonética até chegar às unidades maiores. Ao ensinar por este método, o pro-
fessor dá ênfase à sonoridade das palavras, ou seja, pronuncia-se uma palavra e, através 
do som do fonema, se estabelece uma conexão para realizar a escrita. Segundo Frade 
(2007, p. 23),

No método fônico começa-se ensinando a forma e o som das vogais. Depois 
ensinam-se as consoantes, estabelecendo entre elas relações cada vez mais 
complexas. Cada letra (grafema) é aprendida como um fonema (som) que junto 
a outro fonema, pode formar sílabas e palavras. Para o ensino dos sons, há uma 
sequência que deve ser respeitada, segundo a escolha de sons mais fáceis para 
os mais complexos. Na organização do ensino, a ênfase na relação som/letra é 
o principal objetivo.

	 Já o silábico dá ênfase às sílabas, que quando memorizadas pelas crianças são 
decifradas para formar palavras através de uma leitura mecânica. No geral os métodos 
sintéticos priorizam a relação da fala ou pronúncia para a produção da escrita. 
Os métodos analíticos, ao contrário dos sintéticos têm uma proposta de alfabetização 
diferente que começa de unidades amplas para menores, enfatizam o significado das pa-
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lavras ou textos e permite que o aluno tenha uma compreensão global da leitura, porque 
o fio condutor do processo são os interesses da criança. Eles dividem-se em palavração, 
sentenciação e global. 
	 O ensino por palavração parte das palavras e se dá inicialmente pela aprendiza-
gem desses vocábulos, seguidos de sílabas, letras, frases até os contos ou textos. Para 
Frade (2007, p. 26) “na palavração as palavras são apresentadas em agrupamentos e os 
alunos aprendem a reconhecê-las pela visualização e pela configuração gráfica”. A ima-
gem da palavra está associada ao ensino por esse método, os alunos decoram as letras 
que compõem determinadas palavras para escrevê-las.
	 Na sentenciação a maior unidade que inicia o processo de aprendizagem da 
leitura são as frases das quais são extraídas as palavras, as sílabas, as letras, e por fim, se 
apresentam os textos ou contos infantis. O último método analítico é o global, que parte 
dos textos ou contos infantis, eles apresentam histórias que tem o intuito de despertar o 
interesse e a imaginação da criança, após essa apresentação o texto é dividido em frases, 
que por sua vez são desmembradas em palavras e sílabas finalizando com as letras.  
	 Há ainda o método misto de alfabetização ou método analítico-sintético, que 
combina aspectos dos métodos sintéticos e analíticos. Para Roazzi, Leal e Carvalho 
(1996, p. 13):

Os métodos analítico-sintéticos derivam de um modelo de aprendizagem que, 
apesar de partir de conjuntos complexos da língua escrita, como palavras ou 
frases breves, focaliza sua atenção, de forma mais específica, nas fases de aná-
lise-síntese. Do ponto de vista cognitivo, estas fases são consideradas como as 
mais complexas e difíceis para a criança.

	 Apesar da variedade de métodos, Roazzi, Leal e Carvalho (1996), salientam que 
todos apresentam certa semelhança, principalmente no que se refere a não considera-
ção dos conhecimentos prévios adquiridos pela criança antes da mesma ser inserida na 
escola, não há uma preocupação com as ideias do aluno sobre a escrita e é importante 
refletir sobre esse assunto, pois esses conhecimentos se considerados podem ser um 
importante aliado no processo de alfabetização. 

2.2 A teoria construtivista da alfabetização
	 Diferente dos métodos de alfabetização houve a partir da década de 1980 a di-
vulgação da Teoria Construtivista por Emília Ferreiro e Ana Teberosky com ênfase numa 
nova proposta de alfabetização, o estudante passa a interagir com o objeto de conheci-
mento e a formular suas próprias concepções acerca do objeto estudado resultando na 
construção da aprendizagem por meio de descobertas. Sobre o construtivismo Soares 
(2004, p. 98) fala que:
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Trouxe uma significativa mudança de pressupostos e objetivos na área da al-
fabetização, porque alterou fundamentalmente a concepção do processo de 
aprendizagem e apagou a distinção entre aprendizagem do sistema de escrita 
e práticas efetivas de leitura e de escrita. Essa mudança paradigmática permitiu 
identificar e explicar o processo através do qual a criança constrói o conceito de 
língua escrita como um sistema de representação dos sons da fala por sinais grá-
ficos, ou seja, o processo do qual a criança torna-se alfabética; por outro lado, e 
como consequência disso, sugeriu as condições em que mais adequadamente se 
desenvolve esse processo, revelando o papel fundamental de uma interação in-
tensa e diversificada da criança com práticas e materiais reais de leitura e escrita 
a fim de que ocorra o processo de conceitualização da língua escrita.

	 Ferreiro e Teberosky (1999) contribuíram para o processo de alfabetização com 
seus estudos acerca do processo de aquisição da leitura e escrita através da Teoria da 
Psicogênese da Língua Escrita, que investigou os processos de aprendizado da leitura 
e da escrita com crianças na faixa etária de quatro e seis anos de idade, onde desta-
caram novas idéias e práticas a serem utilizadas durante o processo de alfabetização e 
letramento. Esta teoria esclarece que o processo de alfabetização envolve muito mais 
aspectos do que apenas a apropriação da escrita, durante esse processo a criança passa 
por etapas de apropriação do conhecimento, onde formula hipóteses acerca da escrita 
e da leitura, não é apenas memorização de sílabas, palavras ou frases, são processos 
construtivos onde a criança passa gradualmente de um nível para o outro até tornar-se 
alfabética.

2.3 Habilidades e competências na aprendizagem da leitura e escrita
	 O livro Pró Letramento Ministério da Educaçao (BRASIL, 2007) que faz par-
te do Programa de Formação Continuada de Professores dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental elenca todas as capacidades que devem ser introduzidas pelo professor, 
trabalhadas sistematicamente e consolidadas ao final do ano letivo pelas crianças nos 
três primeiros anos do Ensino Fundamental, abordar-se-á aqui apenas as habilidades do 
1º ano. Os conhecimentos que precisam ser adquiridos pelas crianças concentram-se 
em torno de eixos que explicitam as capacidades, conhecimentos e atitudes importan-
tes para o desenvolvimento das capacidades linguísticas de leitura e escrita. Segundo 
Batista et al (2007, p. 18) no eixo compreensão e valorização da cultura escrita o aluno 
deverá ser capaz de: 

Conhecer, utilizar e valorizar os modos de produção e de circulação da escrita na 
sociedade; Conhecer os usos e funções sociais da escrita; Conhecer os usos da 
escrita na cultura escolar; Desenvolver as capacidades necessárias para o uso da 
escrita no contexto escolar: saber usar os objetos de escrita presentes na cultura 
escolar; desenvolver capacidades específicas para escrever.

	 Ao trabalhar esse eixo na sala de aula o professor deve propiciar às crianças o 
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entendimento sobre a necessidade de uso das práticas de leitura e escrita cotidianamen-
te, seja para pegar um ônibus, enviar uma carta, fazer compras, etc., ao compreender 
essas funções da escrita e da leitura os alunos têm uma visão sobre a importância des-
ses processos no seu dia a dia e desenvolvem-nos com mais facilidade. Outro eixo a ser 
desenvolvido no 1º ano é a apropriação do sistema de escrita onde Batista et al (2007, 
p.24) estabelece as seguintes capacidades para as crianças alcançarem: 

Compreender diferenças entre escritas alfabéticas e outras formas gráficas; Do-
minar convenções gráficas; Compreender a orientação e o alinhamento da escri-
ta da linha portuguesa; compreender a função de segmentação dos espaços em 
branco e da pontuação de final de frase; Reconhecer unidades fonoaudiólogicas 
como sílabas, rimas, terminações de palavras, etc.

	 Dentro desse eixo professor leva os alunos a compreender e a diferenciar as 
letras de outras formas de escrita como os símbolos, números e desenhos que muitas 
vezes estão presentes em materiais escritos. O último eixo a ser tratado aqui se refere 
à capacidade de domínio da leitura, Batista et al (2007, p. 40) mencionam as seguintes 
habilidades a serem alcançadas pelos alunos durante essa fase:

Desenvolver atitudes e disposições favoráveis à leitura; Compreender textos; 
Identificar finalidades e funções da leitura, em função do reconhecimento do 
suporte, do gênero e da contextualização do texto; Antecipar conteúdos de tex-
tos a serem lidos em função de seu suporte, seu gênero e sua contextualização; 
Levantar e confirmar hipóteses relativas ao conteúdo do texto que está sendo 
lido; Buscar pistas textuais, intertextuais e contextuais para ler nas entrelinhas, 
ampliando a compreensão; Construir compreensão global do texto lido, unifi-
cando e inter-relacionando informações explícitas e implícitas; Avaliar ética e 
afetivamente o texto, fazer extrapolações.

	 É fundamental que essas habilidades sejam inseridas e consolidadas logo no 1º 
ano, porque são essenciais para o desenvolvimento da leitura e para a inserção da crian-
ça em práticas de letramento. 

2.4 Alfabetização na idade certa
	 Para reforçar a aprendizagem das crianças e garantir uma alfabetização plena às 
mesmas, o governo federal do Brasil em parceria com os estados e municípios de todo o 
país firmaram um compromisso por meio do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa- PNAIC a fim de alfabetizar todas as crianças em língua portuguesa e matemática, 
sem exceção, até oito anos de idade, ou seja, até o final do 3º ano do Ensino Fundamen-
tal e diminuir os índices de analfabetismo nesta faixa etária. 

•	 A ênfase maior do PNAIC será a formação dos professores alfabetizado-
res, pois é por meio de suas ações em sala de aula que as crianças serão 
alfabetizadas. Para cada ano do Ensino Fundamental o professor receberá 
uma formação específica para desenvolver sua prática pedagógica, nos ca-
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dernos de formação dos professores encontram-se os direitos de apren-
dizagens que devem ser adquiridos pelas crianças nas mais diversas áreas 
do conhecimento e sugestões de como eles podem trabalhar para atingir 
esses resultados.

	 Nas aprendizagens previstas para serem alcançadas pelas crianças no 1º ano do 
Ensino Fundamental destacam-se as palavras de Leal (2012, p. 12) quando diz que ao fi-
nal desse ano as crianças devem ter consolidado, ao menos, as seguintes aprendizagens:

Conhecer textos literários diversos, valorizando-os; Compreender textos de di-
ferentes gêneros, sobretudo os da esfera literária (contos infantis, fábulas, len-
das, dentre outros), lidos pelo professor; Produzir, com mediação do professor, 
textos de diferentes gêneros, para atender as necessidades sóciodiscursivas di-
versas; Conhecer e usar diferentes suportes textuais, tendo em vista suas carac-
terísticas: finalidades, esfera de circulação, tema, forma de composição, estilo 
etc; Reconhecer gêneros textuais e seus contextos de produção; Valorizar os 
textos de produção oral, reconhecendo-os como manifestações culturais; Escre-
ver o próprio nome; Reconhecer e nomear as letras do alfabeto; Diferenciar le-
tras de números e outros símbolos; Conhecer a ordem alfabética e seus usos em 
diferentes gêneros; Compreender que palavras diferentes compartilham certas 
letras; Perceber que palavras diferentes variam quanto ao número, repertório, 
e ordem de letras; Segmentar oralmente as sílabas de palavras e comparar as 
palavras quanto ao tamanho; Identificar semelhanças sonoras em sílabas e em 
rimas; Reconhecer que as sílabas variam quanto às suas composições; Perceber 
que as vogais estão presentes em todas as sílabas; Ler, ajustando a pauta sonora 
ao escrito; Ler e escrever palavras.

	 O alcance desses resultados não depende apenas do professor, mas é necessá-
rio um compromisso entre todos os envolvidos na alfabetização dessas crianças, família, 
professores, gestores e alunos unidos com um único propósito: alfabetizar essas crian-
ças até oito anos de idade. Por meio desse trabalho em conjunto esse processo ocorrerá 
mais facilmente e contribuirá significativamente tanto para os alunos quanto para os 
professores.

3 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA: PERCURSO METODOLÓGICO

	 A realização deste estudo teve como base uma pesquisa de campo qualitativa e 
quantitativa, onde se buscou as informações necessárias diretamente no local investiga-
do a fim de conhecer suas características e manter um contato com a realidade pesqui-
sada. A pesquisa de campo foi realizada em uma escola da zona Sudeste de Teresina-PI, 
que pertence à rede de ensino pública municipal. O estudo de caso se deu em uma 
turma de 2º ano do Ensino Fundamental com o intuito de perceber a concretização das 
habilidades previstas para o 1º ano. Participaram da pesquisa vinte alunos, sendo dez 
meninos e dez meninas, a professora participante da pesquisa é formada em Pedagogia 
com especialização em Psicopedagogia, com faixa etária que varia de 30 a 39 anos e 
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com tempo de serviço no Ensino Fundamental que varia de 1 a 5anos.
	 A coleta dos dados teve como ponto de partida o reconhecimento do ambiente 
escolar a partir de um roteiro de observação, em seguida se observou a prática da pro-
fessora, os alunos em sala de aula e se aplicou testes de leitura e escrita com 20 alunos 
para identificar se as crianças conseguiam fazer uso dessas habilidades. Aplicou-se ainda 
um questionário com a professora da turma pesquisada. 
	 Posterior às observações foi realizado o teste de leitura com os alunos que se 
deu a partir de uma leitura feita pelos mesmos de letras, sílabas, palavras e um texto 
para verificar o que os alunos eram capazes de ler. Esse teste serviu para preenchimen-
to de uma ficha de leitura que deu origem aos gráficos utilizados para análises. Após a 
realização de todos os testes de leitura aplicou-se o teste de escrita que se deu a partir 
da contação da história “Chapeuzinho Vermelho” pela pesquisadora, para as crianças 
recontarem a história por meio da produção de um texto. As produções textuais também 
foram utilizadas para preenchimento da ficha que deu origem aos gráficos.

4 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: EXPERIÊNCIA PEDAGÓGICA EM TURMA DE 
2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

	 Neste item serão abordados e analisados os dados coletados por meio de ob-
servação das aulas de uma turma de 2º ano do Ensino Fundamental, um questionário 
aplicado à professora da turma e testes de leitura e escrita com os alunos sujeitos da 
pesquisa. A turma pesquisada é composta por vinte e seis alunos, sendo onze meninos 
e quinze meninas com faixa etária de sete anos. Os alunos são provenientes de bairros 
próximos à escola. A rotina diária das crianças na escola consiste na acolhida no pátio 
com canto do Hino Nacional e oração, em seguida dirigem-se para suas respectivas sa-
las.
	 Durante o período de observação a professora participante da pesquisa de-
senvolve um trabalho de alfabetização e letramento com as crianças utilizando várias 
atividades, enfatiza bastante a leitura coletiva das letras do alfabeto e das famílias silá-
bicas, e a produção de palavras a partir das famílias. Outra atividade de destaque bem 
trabalhada pela professora são as brincadeiras em grupo e a cópia de textos, palavras 
escritas no quadro e atividades do livro didático. Percebeu-se que apesar da variedade 
de atividades utilizadas pela professora não há uma conexão entre as mesmas, algumas 
não têm tanta influência sobre o desenvolvimento da lecto-escrita das crianças e levam 
mais tempo do que deveriam. 
	 Referente à avaliação, as crianças são avaliadas mediante o acompanhamento 
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diário das atividades desenvolvidas em sala de aula, por avaliações mensais e pela Provi-
nha Brasil que ocorre duas vezes por ano com o objetivo de conhecer o nível de aprendi-
zagem dos alunos. Diante dos resultados a professora procura trabalhar as dificuldades 
das crianças, principalmente daquelas que ainda não conseguem ler e escrever. Essas 
dificuldades são trabalhadas pelo envolvimento dessas crianças em atividades na sala de 
aula. No questionário aplicado à professora da turma foram abordadas cinco questões 
sobre alfabetização e letramento analisadas a seguir. O primeiro questionamento tratou 
do conceito de alfabetização.

Quadro 1 Conceito de alfabetização
Questão Resposta
Conceitue alfabetização É a apropriação do código da escrita, 

onde a criança lê, porém não interpreta
Fonte: Questionários aplicados pela pesquisadora

	 Diante dessa resposta percebe-se que a professora tem um entendimento so-
bre o conceito de alfabetização quando diz que a criança se apropria da escrita e lê, 
pois para Val (2006, p. 23, grifo nosso) “Pode-se definir a alfabetização como o processo 
específico e indispensável de apropriação do sistema de escrita, a conquista dos princí-
pios alfabético e ortográfico que possibilitam ao aluno ler e escrever com autonomia.”O 
segundo questionamento foi sobre letramento.

Quadro 2 Conceito de Letramento
Questão Resposta
Conceitue letramento É a apropriação da leitura com uma fun-

ção social, onde se consegue distinguir os 
vários gêneros textuais.

Fonte: Questionários aplicados pela pesquisadora

	 Sobre letramento a professora entende que o seu domínio está ligado a uma 
função social que a leitura tem, e associa essa habilidade à distinção de gêneros textuais. 
No entanto como disse Val (2006) o letramento é muito mais amplo do que apenas a 
distinção de gêneros textuais, pois é por meio dele que a criança tem um aprofundamen-
to do uso da leitura. A terceira questão a ser respondida pela professora referiu-se ao 
desenvolvimento da alfabetização e letramento na sala de aula.
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Quadro 3 Desenvolvimento e descrição dos processos de alfabetização e letramento
Questão Resposta
Você desenvolve algum destes processos 
com seus alunos? Se sim, qual (is)? Des-
creva-o(s)

Sim, a apropriação com código e poste-
riormente ou paralelamente trabalhos 
com textos, ou seja, introduzo diversos 
gêneros textuais, sempre com uma fun-
ção social

Fonte: Questionários aplicados pela pesquisadora

	 Durante o período de observação constatou-se que a professora realmente tra-
balha com diversos gêneros textuais e essa prática é muito importante, pois permite que 
o aluno se familiarize com essa variedade textual e perceba a utilidade que cada tipo 
de texto tem na sociedade. Mas, além de introduzir uma grande variedade de gêneros 
textuais, se faz necessário ainda abordá-los profundamente, enfatizando a sua utilização 
cotidiana, pois como Soares (2003, p. 18) diz “é falso o pressuposto de que a criança vai 
aprender a ler e escrever só pelo convívio com textos”. Nesse aspecto a professora disse 
trabalhar a função social de um texto sempre que introduz esse recurso na sala de aula. 
O próximo questionamento tratou do uso de metodologias de alfabetização e letramen-
to.

Quadro 4 Uso de metodologia de alfabetização/letramento
Questão Resposta
Você faz uso específico de metodologia (s) 
de alfabetização/letramento? Se sim, des-
creva-a(s).

Sim. Procuro alfabetizar contextualizando, 
por exemplo, sempre partindo de um pe-
queno texto, rótulos de embalagem, figu-
ras e imagens

Fonte: Questionários aplicados pela pesquisadora

	 Na resposta da professora, não há referência a nenhum método de alfabetiza-
ção e letramento. Na observação de sua prática em sala de aula, se notou que ela não 
trabalha com a sequência de um método, mas desenvolve a sua prática com atividades 
variadas, por exemplo, em um momento trabalha a leitura do alfabeto e famílias silábi-
cas, em outro momento copia palavras ou textos no quadro para as crianças reprodu-
zirem ou trabalha com imagens e brincadeiras, mas sem a presença de todas as etapas 
de um método de alfabetização como os descritos no capítulo teórico deste trabalho. A 
última questão tratada foi a respeito da avaliação da professora em relação à sua forma-
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ção enquanto alfabetizadora.

Quadro 5 Avaliação pessoal da professora enquanto alfabetizadora
Questão Resposta
Como você avalia sua formação enquanto 
alfabetizadora? Por quê?

Enquanto professora alfabetizadora par-
ticipo assiduamente de formação conti-
nuada e paralelo a isso sempre estou me 
atualizando através de leituras e fazendo 
uma auto reflexão sobre minha prática.

Fonte: Questionários aplicados pela pesquisadora

	 Na resposta a professora não expôs o que achava de sua formação, mas relatou 
que participa de formação continuada e faz uma autorreflexão sobre sua prática. A prá-
tica reflexiva é crucial em qualquer processo de ensino e aprendizagem, pois é por meio 
desta que se desenvolvem melhorias para a aprendizagem dos alunos e para a qualidade 
da educação.
	 Com os alunos foi realizado inicialmente o teste de leitura que consistiu no re-
conhecimento de letras, sílabas, palavras e um texto. Já o teste de escrita se deu a partir 
da contação da história “Chapeuzinho Vermelho” pela aluna pesquisadora para as crian-
ças recontarem por meio da produção de um texto escrito. Os resultados apresentam-se 
a seguir.

Gráfico 1 Porcentagem de alunos que reconhecem letras

Fonte: Exercícios realizados pela pesquisadora

	 No aspecto reconhecimento das letras como mostra o gráfico acima 100% da 
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turma já reconhecem as letras do alfabeto, pois a professora da turma trabalha bastante 
a leitura e escrita do alfabeto, e esse é um passo importante para aprender a ler e escre-
ver, como Maciel e Lúcio (2009, p. 19) destacam “É importante que o aluno seja capaz 
não apenas de identificar as letras do alfabeto, mas também de memorizá-las e com-
preender os seus usos e funções na nossa sociedade”. A identificação das letras é apenas 
o primeiro passo para a criança aprender a ler e escrever, paralelo ao reconhecimento e a 
identificação das letras o professor deve trabalhar atividades que envolvam o uso dessas 
letras no cotidiano do aluno como o uso do dicionário e agenda telefônica para que ele 
se torne capaz de usá-los em seu dia a dia. 

Gráfico 2 Porcentagem de alunos que leem silabas

Fonte: Exercícios realizados pela pesquisadora

	 No aspecto leitura de sílabas 15% dos alunos ainda não leem sílabas, reconhe-
cem apenas letras. 30% leem parcialmente, estes têm dificuldades para ler sílabas mais 
complexas com três letras que apresentam encontros consonantais e dígrafos como pra, 
lha, bre, chi, nhe, qua, etc, as sílabas mais simples formadas por duas letras eles leem 
sem nenhuma dificuldade. Essa dificuldade pode ser decorrente da constante memori-
zação de uma estrutura de consoante e vogal das famílias silábicas, pois essas variações 
na pronúncia de sílabas iguais confundem muito os alunos que ainda estão em fase 
de aprendizagem. O restante dos alunos leem sílabas sem nenhuma dificuldade e cor-
respondem a 55% dos pesquisados. No aspecto leitura de palavras constataram-se os 
dados abaixo.



81Rev. Cient. Tecnol. FSADU, São Luís, v. 2,  n.2, p. 81 - p. 141, 2017

Gráfico 3: Porcentagem de alunos que leem palavras

Fonte: Exercícios realizados pela pesquisadora

	 Os alunos que não leem palavras correspondem a 20% dos pesquisados, essa 
amostra engloba 15% dos alunos que não leem sílabas e 5% dos que leem sílabas par-
cialmente, essa não leitura de palavras de 5% desses alunos deve-se ao fato de não 
conseguirem juntar as sílabas para ler palavras. Os que leem palavras parcialmente re-
presentam 25%, esses leem apenas palavras simples como lua, bola, cama, pipoca, e não 
pronunciam palavras que contêm sílabas mais complexas como rã, blusa, estudante e 
computador, a dificuldade maior está em pronunciar sílabas com o som de “an”, “om” e 
encontros consonantais que não são trabalhados nas famílias silábicas que estão acos-
tumados. Conseguem ler palavras 55% dos alunos, como são leitores iniciantes eles 
decodificam as palavras, leem por partes, juntando as sílabas para ler as palavras.

Gráfico 4: Porcentagem de alunos que leem textos

Fonte: Exercícios realizados pela pesquisadora



82 Rev. Cient. Tecnol. FSADU, São Luís, v. 2,  n.2, p. 82 - p. 141, 2017

	 Na aplicação do teste de leitura verificou-se que 30% dos alunos não leem tex-
tos, incluem-se nesse dado 10% dos que leem palavras parcialmente. 15% das crianças 
leem textos parcialmente porque não conseguem pronunciar corretamente algumas pa-
lavras. As crianças que leem texto de forma autônoma com a pronúncia adequada das 
palavras e com uma compreensão linear correspondem a 55% dos alunos. Por enquanto 
essas crianças ainda não compreendem perfeitamente as leituras que realizam, mas essa 
é uma meta que ainda precisa ser trabalhada e atingida pelas crianças. 

Gráfico 5: Porcentagem de alunos que produzem textos escritos

Fonte: do autor

	 O teste de escrita mostrou que 55% dos alunos não escrevem de forma autô-
noma, fazem apenas cópia. Essas crianças já estão no 2º ano e ainda não dominam as 
convenções gráficas de escrita necessárias para a produção de textos, elas fazem as 
letras, mas embaralhadas sem lógica, pois ainda não compreendem que o sistema de 
escrita precisa de uma ordem alfabética. Para Monteiro e Baptista (2009, p. 42):

O processo de compreensão da natureza alfabética do sitema de escrita desen-
volve nas crianças mecanismos de leitura e de escrita de palavras. Apesar de 
muitas delas aprenderem esses mecanismos com relativa facilidade, o desenvol-
vimento das habilidades relacionadas à leitura e à escrita de palavras leva tempo 
e requer treino por parte das crianças . Para isso, um conjunto de atividades de 
leitura e escrita de palavras e frases deve fazer parte do planejamento pedagógi-
co das professoras desde o primeiro ano do Ensino Fundamental.

	 Como essas crianças já estão no 2º ano e ainda não se apropriaram do sistema 
de escrita alfabética é importante que a professora das mesmas ofereça meios de prati-
cas da escrita para que elas escrevam de forma autônoma até o final do ano letivo. 
Os alunos que produzem apenas frases equivale a 10%, pela escrita constante de frases 
repetidas muitos alunos acabam memorizando-as e repoduzem na escrita. Apesar de 
serem alfabéticas ainda não possuem a habilidade de organizar as ideias para a produ-
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ção de um texto com início, meio e fim. Produzem texto com coerência apenas 35% dos 
alunos, estes conseguiram atingir a proposta de produzir um texto recontando a história 
da “Chapeuzinho Vermelho”, nos textos identifica-se lógica e coerência nos aconteci-
mentos. 
	 Em relação ao uso das capacidades de leitura e escrita pelos alunos, identifi-
cou-se que eles estão dominando as capacidades de leitura antes da escrita e que a 
maioria dos alunos não atingiram as habilidade previstas para o primeiro ano do Ensino 
Fundamental e ainda têm muita coisa para conquistar até que se encerre o ciclo da alfa-
betização no 3º ano.

4 CONSIDERAÇOES FINAIS

	 Através da concretização deste trabalho pôde-se perceber que a escola pesqui-
sada possui uma estrutura adequada para o trabalho com crianças, mas nem todos os 
espaços são aproveitados como deveriam. É preciso ampliar o trabalho com leitura na 
sala de aula, levando para as crianças histórias e livros paradidáticos para ser lido para 
eles e por eles para que possam se habituar a essa prática. A professora tenta desen-
volver um bom trabalho e busca conhecimentos para embasar sua prática por meio de 
formação continuada e leituras, mas por não desenvolver atividades consistentes e um 
método que possibilite a aquisição da leitura e escrita pelas crianças ainda não obteve 
êxito com estas, é preciso lembrar também que grande parte desses alunos chegou ao 
2º ano do Ensino Fundamental em fase inicial de alfabetização, pois no 1º ano não ad-
quiriram as habilidades previstas para esta etapa.
	 Assim o trabalho com alfabetização e letramento na escola em que se realizou 
a pesquisa precisa ser repensado e avaliar com urgência as ações que têm ocasionado 
maus resultados na alfabetização dos alunos, para que não prejudique ainda mais essas 
crianças, pois a escola não está oferecendo aos alunos em fase de alfabetização as con-
dições necessárias para que aprendam o que realmente é necessário nesta fase.
	 Considerando o pressuposto que a leitura e a escrita são meios de inserção na 
sociedade e essenciais na vida do ser humano, a escola, como um todo, precisa reava-
liar a sua atuação a fim de que possa mudar a situação de atraso em que muitos alunos 
na alfabetização se encontram e possibilitar a estes oportunidades de superação desta 
realidade, pois é angustiante ver a frustração de um aluno que não sabe ler e escrever e 
ao mesmo tempo o desejo de conseguir alcançar essa habilidade. Só assim será possível 
dar à alfabetização de crianças um novo rumo e mudar a situação de fracasso em que se 
encontram muitas escolas.
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O PAPEL DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 
NO COMBATE AO SEDENTARISMO 
ADULTO

Kayro Hairy Arrais Silva1

RESUMO
O sedentarismo, epidemia de cunho mundial, afeta a vida de muitas pessoas, desenca-
deando diversas doenças crônicas degenerativas. Assim, a Educação Física Escolar tem 
uma enorme influência na fase adulta, podendo gerar pessoas ativas ou sedentárias. 
O objetivo deste trabalho é mostrar a importância da Educação Física Escolar diante o 
sedentarismo, criando adultos conscientes sobre a importância da prática corporal. Para 
tal, foi realizada uma pesquisa-ação por meio de entrevistas estruturadas para compro-
var se realmente a Educação Física Escolar juntamente com o professor influencia nesse 
processo. Os resultados demonstraram que as aulas e como o professor a ministra, afeta 
de forma direta o prosseguimento de uma vida regrada coma prática de atividade física 
regularmente após o ensino básico.
Palavras-chave: Sedentarismo. Educação.  Física.  Escolar. Atividade.  Professor.

ABSTRACT
A sedentary lifestyle is considered a worldwide epidemic and affects the lives of many 
people , triggering several chronic degenerative diseases . Thus, the physical education 
has a huge influence in adulthood and can generate active or sedentary people. The 
objective of this work is to show the importance of physical education on the lifestyle, 
creating consenting adults about the importance of body practice. This requires an ac-
tion research through structured interviews were conducted to see if really the physical 
education along with the teacher influences this process. The results showed that the 
lessons and the teacher as the Minister, directly affects the continuation of an orderly 
life with the practice of regular physical activity after primary school.
Keywords: Physical. Inactivity. Education. Activity. Professor.

1 INTRODUÇÃO

	 A atividade física está presente na vida do ser humano desde o começo dos 
tempos, sendo utilizadas para tarefas cotidianas como pescar, caçar, fugir e defender-
-se de animais, dentre outras (NETO, 1997). No entanto, no decorrer dos tempos, a 
evolução tecnológica induziu a humanidade a um comportamento “estátua”, ou seja, ao 
diminuir o esforço físico, há, consequentemente, um menor gasto energético. Além dis-

1. Licenciado em Educação Física pelo Instituto de Ensino Superior do Sul do Maranhão.  Mes-
trando em Educação para Saúde. Instituto Politécnico de Coimbra, Portugal.
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so, ainda tem a pressão por resultados no trabalho ou nos estudos, que acaba deixando 
a vida cansativa e com pouco tempo para cuidar de si. Esses e outros tantos motivos 
fazem com que a quantidade de pessoas sedentárias vá aumentando a cada dia.. Dados 
da Organização Mundial de Saúde OMS (2002) revelam que a pessoa sedentária pode 
desenvolver obesidade, doenças cardíacas e diabetes e que é o quarto principal respon-
sável por mortes por ano.
	 Mas afinal, o que é o sedentarismo? Sedentarismo nada mais é do que a falta 
de atividade física suficiente para que um corpo saia de um estado cômodo. Logo, se as 
pessoas estão diminuindo as atividades ocupacionais em virtude da evolução tecnológi-
ca, gastam assim menos energia de seu corpo (BARROS NETO, 1997).
	 É nesse contexto, que a Educação Física tem uma enorme importância no pro-
cesso de formação do ser humano em todos os aspectos, e, no caso específico deste 
tema: educação física na escola, nota-se que esta vem sendo guiada por padrões des-
compromissados com a formação integral do aluno, uma vez que o caráter tecnicista das 
aulas, exclui os menos habilidosos. Nesse contexto, criam-se adultos sedentários, sem 
nenhuma motivação para a prática de atividades físicas. Além disso, ainda tem a disputa 
do professor contra os atrativos que estimulam a inatividade física: vídeo game, internet, 
fastfoods, dentre outros.
	 Atualmente, mesmo com tantas informações relacionadas sobre a importância 
de manter o bem-estar físico e mental com atividade física e uma boa alimentação, a 
maioria é, sim, de pessoas sedentárias. Assim, pensou-se na hipótese para tal problema: 
poucas participações em aulas de educação física escolar ou participações sem motiva-
ção ou com pouca ou nenhuma orientação do professor em relação a manter a contínua 
educação corporal. Dessa forma, o objetivo desse trabalho é mostrar a importância da 
educação física escolar diante ao sedentarismo, formando assim, adultos conscientes 
sobre a importância de manter o equilíbrio físico-mental.

2 MÉTODOS

	 De acordo com Severino (2007) é uma pesquisa-ação, pois busca além de com-
preender, modificar a situação do objeto pesquisado. Para determinar os dados foi utili-
zada a entrevista estruturada com questões pré-estabelecidas, contendo três questões 
com alternativas de sim ou não. Foram realizadas 200 entrevistas no centro da cidade 
Imperatriz/MA com pessoas do sexo masculino e feminino com idade entre 18 a 35 
anos, durante os dias 26 e 27 de novembro de 2014. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 Para uma melhor compreensão dos dados obtidos, diante as perguntas foram 
montados gráficos de acordo com o objetivo do estudo. Foram consideradas não seden-
tárias as pessoas que fazem atividades físicas fora as ocupacionais pelo menos três dias 
na semana de no mínimo, por 40 minutos. A seguir, os gráficos com seus percentuais, 
juntamente com suas análises.

Gráfico 1 Total de pessoas sedentárias e não sedentárias 

Fonte: Elaborado pelo autor

	 Por meio do gráfico I, observa-se que 60% das pessoas entrevistadas são seden-
tárias, e 40% são ativas fisicamente. Vários fatores podem ser considerados no sentido 
de se saber o porquê dessa diferença nos dados obtidos, entretanto para que se saiba 
melhor qual a relação dessas pessoas sedentárias e ativas com a Educação Física Escolar, 
o gráfico I vai servir apenas como base, uma vez que os dados obtidos foram esmiuçados 
de acordo com as perguntas para um melhor entendimento sobre o assunto estudado.  
Nesse sentido, serão detalhadas primeiramente as pessoas consideradas sedentárias. 
Para tanto, foram perguntadas se participavam ativamente das aulas de Educação Física 
durante seu ensino básico, e se seu professor lhes orientava sobre a importância da ma-
nutenção da atividade física para uma vida mais saudável.
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Gráfico 2 Relação das pessoas sedentárias com a Educação Física Escolar

Fonte: Elaborado pelo autor

	 Nesse segundo gráfico percebe-se que a maioria das pessoas sedentárias não 
participava das aulas ou se participavam o professor não orientava sobre a importância 
da atividade física. Mesmo sendo obrigatória, muitos alunos não participam das aulas, 
obtendo notas muitas vezes apenas com trabalhos recuperativos.
	 Há regiões que já exigem aulas teóricas ministradas dentro de uma sala de aula. 
Contudo, vale ressaltar que a teoria não só pode ser realizada na sala de aula, mas o 
professor deve, antes, durante ou após suas aulas práticas explicitar o porquê daquela 
atividade colocando teoria durante sua prática e não somente o fazer por fazer. Assim, 
(PEREIRA; MOREIRA, 2005, p.121) enfatizam que:
	 Os alunos até gostam da educação física, porém não compreendem de forma 
mais profunda. Talvez esse posicionamento seja reflexo da própria postura indecisa dos 
professores, pois estes não veem tal componente curricular com possibilidades de mu-
danças de comportamento e possibilidades de crescimento pessoal e social. Alunos e 
professores precisam se conscientizar de seus papéis dentro da escola, com a finalidade 
de atingir focos mais importantes (criação, criticidade, transformação, discussão) que a 
simples transmissão e reprodução de conhecimentos.
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Grafico 3 Relação das pessoas não sedentárias com a Educação Física Escolar

Fonte: Elaborado pelo autor

	 Mesmo sendo um percentual menor de pessoas não sedentárias como visto no 
gráfico I, este terceiro gráfico é de suma importância para a consumação deste trabalho, 
pois  comprova que para a manutenção de uma vida mais ativa só a participação nas au-
las não basta; além dela deve haver também a orientação, motivação do professor, uma 
vez que se observa uma diferença muito grande, quando comparadas com os outros da-
dos desse gráfico, onde 63% das pessoas que participavam das aulas e eram orientadas, 
e atualmente praticam alguma atividade física além das chamadas ocupacionais. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Considerando os argumentos do tema desenvolvidos até aqui, pode-se final-
mente concluir que a maior parte das pessoas sedentárias foram aquelas que não parti-
cipavam das aulas ou se participavam o professor não orientava sobre a sua importância 
e que a maior parte das pessoas não sedentárias foram aquelas que participavam das 
aulas e o professor orientava a respeito da importância de dar continuidade a uma vida 
ativa. Dessa forma, o sedentarismo tem total ligação com a Educação Física Escolar, ou 
seja, concorre para formar um adulto sedentário ou não, tanto quanto as aulas como a 
forma que o professor a ministra influenciam diretamente nesse processo.
	 Criatividade e novas modalidades de ensinar práticas de Educação Física  po-
dem promover o hábito da participação contínua dos alunos nas aulas, formando jovens 
que serão futuros adultos conscientes sobre a importância de manter o corpo ativo, 
alertando-os para o risco do sedentarismo que está se tornando uma “epidemia” uma 
vez que a Educação Física Escolar é a disciplina que deve educar para a saúde.
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ESTUDO DA CONDUTIVIDADE HIDRÁULI-
CA DE SOLOS UTILIZANDO PERMEÂME-
TRO CONVENCIONAL E PERMEÂMETRO 
DE PVC

Magayve dos Santos Lima1

Ana Carolina da Cruz Reis2

RESUMO
A presença de água no solo, uma das maiores preocupações na Engenharia geotécnica. 
Alguns fatores como a granulometria, índice de vazios, composição mineral, estrutura, 
fluido, macroestrutura e a temperatura influenciam na permeabilidade dos solos, uma 
vez que a mesma consiste em uma propriedade do solo que permite o escoamento da 
água em suas diversas estratigrafias. A presente pesquisa foi desenvolvida com objetivo 
de analisar e comparar a  mesma amostra de solo arenoso em um permeâmetro con-
vencional de carga constante, nas mesmas condições físicas e submetidas aos mesmos 
gradientes hidráulicos, com um permeâmetro de PVC confeccionado com materiais mais 
baratos e acessíveis. Quando comparados os dois ensaios, permeâmetro convencional 
e permeâmetro de PVC, os resultados apresentaram o mesmo coeficiente de permea-
bilidade, conforme os métodos preconizados pela NBR 13292/1995. O permeâmetro 
de PVC tem como principal característica a utilização de materiais acessíveis e de baixo 
custo utilizados na construção civil. As amostras de solos arenosos foram coletadas em 
uma jazida localizada nas proximidades do município de Maranhão novo. 
Palavras-chave: Permeabilidade. Solos. Permeâmetro. PVC.  Arenosos. 

ABSTRACT
The presence of water in the soil, one of the major concerns in geotechnical engineering. 
Some factors such as granulometry, void index, mineral composition, structure, fluid, 
macrostructure and temperature influence the permeability of soils, since permeability 
consists of a soil property that allows water to flow in its various stratigraphies. The pre-
sent research was developed with the objective of analyzing and comparing the same 
sample of sandy soil in a conventional constant load permeate, under the same physical 
conditions and submitted to the same hydraulic gradients, with a PVC permeameter 
made with cheaper and accessible materials. The results presented the same permea-
bility coefficient according to the methods recommended by NBR 13292/1995, when 
comparing the two conventional permeameter and PVC permeameter tests. The main 
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characteristic of the PVC permeameter is the use of accessible and low cost materials 
used in construction. Samples of sandy soils were collected in a field located near the 
municipality of Maranhão.
Keywords: Permeability. Alone. Permeameter. PVC. Sandy

1 INTRODUÇÃO
	 A permeabilidade consiste em uma propriedade característica do solo de permi-
tir a facilidade ou não da passagem de água por seus poros. Grande parte do estudo de 
permeabilidade de solos são realiados em laboratórios, onde as amostras são coletadas 
em campo e analisadas conforme a necessidade de projeto. 
	 O ensaio de permeabilidade é bastante simples, e os melhores permeâmetros 
são importados e tem custos elevados. Contudo, há condições de desenvolver este equi-
pamento com materiais acessíveis e de baixo custo no mercado, devido sua fácil estrutu-
ração. Esta pesquisa consistiu em confeccionar tal equipamento alternativo que respon-
deu com a mesma eficiência a um permeâmetro convencional. O estudo está embasado 
na construção de um permeâmetro utilizando materiais de PVC (Policloreto de Vinila), os 
quais são encontrados em abundância na construção civil. A partir do desenvolvimento 
do permeâmetro alternativo, o mesmo foi comparado com medidas propostas por um 
permeâmetro convencional. Todos os parâmetros de estudo estão preconizados pela 
NBR 13292/95, que determina o coeficiente de permeabilidade hidráulica em areias em 
permeâmetros de carga constante. A aquisição de um permeâmetro convencional ou 
desenvolvido com um alto nível técnico possui um custo relativamente elevado. Foram 
realizados cotações e estudos de preços do permeâmetro convencional no mercado, ob-
tendo-se valores em torno de R$ 2.000,00 a R$ 2.500,00, conforme cotações realizadas 
na Empresa Contenco Indústria e Comércio LTDA – CIC Ltda. 
	 O permeâmetro desenvolvido neste trabalho viabilizou a possibilidade de sua 
confecção ser composta de materiais mais acessíveis e baratos, possibilitando resulta-
dos dentro de um padrão considerável. O permeâmetro é do tipo carga constante, volta-
do para solos arenosos, segundo NBR 13292/95. O equipamento é constituído de tubos 
em PVC de 100mm e de mangueiras de 10mm. O recipiente A denominado de torre 
d’água (ilustrado na figura 7), possui uma coluna d’água que alimenta o recipiente B, tem 
em sua saída uma torneira reguladora de pressão, com intuito de controlar a vazão que 
precisa alimentar a lâmina d’água contida no recipiente B, para manter a constância de 
água na amostra. No recipiente B, existem 3 saídas, sendo duas para controle do nível 
d’água, que está graduada por uma régua em alumínio, e uma para determinar a perco-
lação de água em segundos.
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2	 PERMEABILIDADE DOS SOLOS

	 A permeabilidade consiste em uma propriedade de um material em transmitir 
fluidos por si mesmo. Nos solos não é diferente, o reconhecimento dessa propriedade 
possibilita conceber projetos geotécnicos mais baratos e estimar variáveis como, por 
exemplo, o adensamento, além de obter informações sobre o nível dos lençóis freáticos 
e prever o nível de recalque que em uma construção pode ocorrer. A porosidade esta 
intimamente ligada ao nível de permeabilidade de um solo. Em contrapartida, se há um 
determinado solo com sua granulometria reduzida, ou seja, grãos muito pequenos impli-
ca dizer que o coeficiente de permeabilidade deste solo encontra-se reduzido. Quanto 
maior os grãos de um solo, maior será sua permeabilidade e quanto menor o grão mais 
difícil será à água atravessar este solo, ou seja, menor sua permeabilidade. A condutivi-
dade hidráulica dos solos foi estabelecida por um engenheiro francês Henrry Darcy, que 
em seus estudos por volta de 1856 correlacionou o coeficiente de permeabilidade com 
a vazão em seu determinado tempo, a qual ficou expressa pela equação 1:

(1)
Onde;
Q = Vazão (cm³/s ou m³/s)
K = Constante para cada solo, que recebe o nome de Coeficiente de permeabilidade 
(cm/s ou m/s)
h = Altura da coluna d’água (cm ou m)
L = Comprimento do Corpo de Prova (cm ou m)
A = Área do Permeâmetro (cm² ou m²)

	 A permeabilidade hidráulica expressa pelo “k” da equação de Darcy é determi-
nada totalmente por processos laboratoriais. Uma quantidade de carga d’água é sub-
medita a passagem por um corpo de prova de Tamanho “L”. Este corpo de prova está 
contido dentro do permeâmetro de seção “A”, a qual está sob uma coluna de carga “h”. 
Segundo, DOURADO (2003):

O coeficiente k e uma variável interdependente do meio poroso e do fluido que 
percola este meio. Isto significa que ao percolar o mesmo meio poroso com flui-
dos que tenham densidade e viscosidade diferentes, encontra-se-a k diferentes. 
Da mesma forma, a percolaçao de um mesmo fluido, sob mesmas condiçoes, por 
dois meios porosos diferentes, também conduzira a diferentes k.

	 A relação h/L representada pela coluna de carga d’água (h) e comprimento de 
amostra (L) é denominado de gradiente hidráulico expresso pela letra i. Dessa forma, a 
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lei de Darcy assume o seguinte formato (equação 2):

 (2)
Onde;
Q = Vazão (cm³/s ou m³/s)
K = Coeficiente de permeabilidade (cm/s ou m/s)
i = Gradiente hidráulico (admencional)
A = Área do Permeâmetro (cm² ou m²)

	 O gradiente hidráulico (i) também pode ser calculado pela fórmula da equação 
3:

(3)
Onde;
hi = Coluna d’água superior (cm ou m)
hf = Coluna d’água inferior (cm ou m)
L = Comprimento da amostra (cm ou m)

	 O coeficiente de permeabilidade hidráulica é um valor muito baixo, expresso 
pelo produto de um número inferior a 10 por uma potência de base 10. Sua unidade 
é costumeiramente lida em metros por segundo (m/s) ou centímentros por segundo 
(cm/s). A característica do coeficiente hidráulico está moldada de duas formas bastante 
lógicas. A primeira pelo tipo de fluido que se encontra em passagem pela malha de solo, 
e isso está intrinsecamente ligada à viscosidade do fluido. A segunda pela própria malha 
do solo, no que diz respeito à arrumação das partículas e granulometria da mesma. São 
considerados solos com boa drenagem, ou drenagem livre aqueles solos que possuem 
um valor de permeabilidade (k) acima de 1 cm/s , ou seja, todas aquelas partículas que 
possuem grãos maiores que 2mm. Em contrapartida, os solos considerados impermeá-
veis possuem grãos menores que 0,002mm.

2.1 Viabilidade Técnica no Desenvolvimento de um Permeâmetro em PVC
	 Um projeto de permeabilidade possibilita uma obra mais econômica e eficiente. 
A pesquisa determinou a condutividade hidráulica dos solos de maneira eficiente e ba-
rata, contudo obedecendo a parâmetros básicos preconizados pela NBR 13929/95, que 
relata sobre a determinação do coeficiente de permeabilidade de solos granulares a uma 
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carga constante. O equipamento pode obter resultados tanto para amostras deformadas 
como indeformadas sendo portátil e fácil de montar. É de suma importância ressaltar 
que as amostras precisam ser analisadas de tal forma que esteja o mais próximo de 
suas condições em campo. O permeâmetro desenvolvido neste trabalho é constituído 
principalmente de tubos e conectivos em PVC. Para melhor entendimento dividiu-se o 
equipamento basicamente em três fases: A, B e C.

Fase A
	 Neste primeiro momento a água é armazenada em uma coluna d’água estrutu-
rada com um tubo em PVC de 100mm e 1m de altura. Deste modo, a água é concentra-
da com o objetivo de fornecer constância no fornecimento de água para a próxima fase, 
e diminuído as chances de golpes de águas sobre a amostra. O recipiente é auxiliado 
por torneira externa ao sistema, para seu abastecimento e a água é conduzida por uma 
mangueira transparente de 10mm. Para recepcionar a água houve a utilização de arti-
fícios entre conectivos e canos de 20mm em PVC, conforme figura 1. Foram utilizados: 
luva soldável com rosca de 20mm, joelho de 90o de 20mm, adaptador para caixa d’água 
20mm, 10cm de cano de 20mm, bico de uma torneira de jardim e dois nípel roscável par 
canos de 20mm. Todos estes elementos estão fixos em um Caps para cano de 100mm.

	 Figura 1 – Ilustração do conectivo de recepção da torre d’água.

	  Fonte: Elaborada pelo autor.

	 Na saída da torre d’água estão outros conectivos, mencionados anteriormente, 
com a mesma dimensão. Contudo, a diferença está na ausência do joelho, no uso de uma 
torneira de jardim para regular a passagem de água para o recipiente B e de apenas um 
nípel roscável. É importante ressaltar que esta torre estará aproximadamente no mínimo 
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um metro do chão sob um suporte de aço.

	 Figura 2 Ilustração do conectivo de saída da torre d’água.

 	 Fonte: Elaborado pelo autor.

Fase B
	 Esta fase corresponde ao permeâmetro propriamente dito, onde a amostra es-
tará dentro de um cano em PVC de 100mm de 48cm de altura. O corpo de prova estará 
ocupando um espaço de 28cm sendo que há uma coluna de 5 a 6cm de brita 0, cuja 
camada porosa irá manter a passagem da água de forma constante na amostra, tendo a 
finalidade de evitar o entupimento das aberturas de leitura de nível de água e da medi-
ção da percolação da água. 
O processo de determinação de permeabilidade acontece nesta fase, onde a água per-
cola por todo o corpo de prova e a água percolada será medida em tempos de 60 se-
gundos. Os níveis de água são medidos por duas saídas onde se encontram as camadas 
porosas de brita 0, a primeira saída estará medindo o hi (altura da coluna d’água ao 
entrar no permeâmetro)  e a segunda saída o hf (altura da coluna d’água ao sair do per-
meâmetro) .(Figura 3)
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	  		  Figura 3 Permeâmetro convencional.

		   	  Fonte: Elaborado pelo autor.

Fase C
	 O terceiro momento é a fase de medir o nível d’água. Para confecção desta fase 
houve a necessidade de se criar uma estante, onde estivessem duas réguas graduadas 
em centímetros em que nelas fosse fixado a mangueira de 10mm proveniente dos ori-
fícios de saída de níveis do permeâmetro.  Esta estante está apoiada por três hastes de 
alumínio que se encontram cravadas em uma base no formato de cruz, ilustradas na 
figura 4. 
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			   Figura 4 Medido de nível.

			   Fonte: Elaborado pelo autor.

	 O recipiente A, como apresentado na figura 1, possui em sua saída uma torneira 
reguladora de pressão, com intuito de controlar a vazão que precisa alimentar a lâmina 
d’água contida no recipiente B. Os outros dois pontos de saída correspondem à medição 
da altura de coluna d’água que corresponde ao hi e o hf, essas camadas estarão coletan-
do água da camada de brita que se encontra no permeâmetro. Lembrando que existe a 
saída de percolação de água, onde será o ponto de medição nos experimentos. A figura 
5 detalha o croqui do sistema.
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Figura 5 Croqui do sistema que incorpora o permeâmetro convencional.

Fonte: Elaborada pelo autor.

	 O permeâmetro alternativo é o do tipo 1, como estabelecido na NBR 13292/95, 
onde o diâmetro confeccionado está de acordo com os parâmetros preconizados pela 
norma, conforme Tabela 1. De acordo com os parâmetros houve uma retenção na penei-
ra de 2mm  menor que 35% e ainda conforme a norma o diâmetro mínimo a ser utilizado 
é de 80mm, porém para o estudo foi  adaptado um diâmetro de 100mm, correspondente 
a um tubo em PVC.

Tabela 1 Diâmetro interno de um permeâmetro, preconizado pela NBR 13292/95.

Dimensões dos Maiores Grãos 
presentes na amostra (mm)

Diâmetro Interno do Permeâmetro (mm)
Menos que 35% retidos 

na Peneira de
Mais que 35% retidos na 

Peneira de

2 mm 9,5 mm 2 mm 9,5 mm
Inferior a 9,5 80 - 120 -

Entre 9,5 e 19 - 150 - 230

Fonte: NBR 13292/95.

	 O equipamento consiste na disposição básica de mangueiras transparentes de 
cristal, de uma haste e de cilindros de PVC. O permeâmetro receberá carga d’água pro-
veniente externa ao sistema, que pode ser por torneira ou por capilaridade de algum re-
cipiente/ tanque, que irá alimentar um reservatório alcançando um determinado volume 
de água para fornecer de forma constante, de modo que não haja interferências na carga 
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d’água tornando-a constante.
	  Ainda no sistema, o cilindro que contém a amostra recebe uma carga constante 
de água, visto que a amostra sofre uma percolação constante ou laminar, essencial para 
medir condutividade hidráulica do solo. É de suma importância ressaltar o ponto de 
controle da coluna d’água, essencial para a saturação completa na superfície da amostra. 
A amostra estará entre duas pedras porosas ou material filtrante dentro do cilindro de 
PVC, que além de servir de apoio permitirá a passagem da água gradativamente pelos 
poros. O escoamento limita-se a um suporte que irá colher toda a água drenada pela 
amostra. (Gráfico 1).

Gráfico 1 Análise comparativa entre permeabilidade e granulometria.

 Fonte: Cunha (2013).

	 O gráfico 1 mostra o grau de permeabilidade dos solos correlacionado aos seus 
diferentes tipos de granulometria. É notório que quanto menor o diâmetro da partícula 
de solo menor será sua permeabilidade. E quanto maior o diâmetro maior sua permeabi-
lidade.
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3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Caracterização Física da Amostra
	 As amostras foram realizadas com os ensaios de caracterização física: densi-
dade e granulometria da amostra. Para a densidade foi feito o ensaio de densidade da 
areia, aparente e real. Densidade aparente possui uma grande relação com o grau gra-
nulométrico do solo, bem como o seu grau de compactação. Para o ensaio de densidade 
aparente do solo foi utilizado um recipiente cilíndrico.
	 O volume do cilindro corresponde a um valor de 3,2214724cm³ e tendo uma al-
tura L de 17,8cm e um diâmetro aproximado de 151,8mm. A amostra sofreu um proces-
so de descanso em uma bandeja durante um dia, para secagem. Foi utilizada a equação 
4 para o cálculo da densidade.

(4)
Onde;
m = Massa do solo (kg)
v = Volume (cm³ ou m³)
d = Densidade (kg/cm³ ou kg/m³)

	 Após o processo de descanso do solo, a amostra passou pelo processo de des-
torroamento, o qual consiste em amenizar a presença de pequenos agregados de areia, 
homogeneizando o processo. Para o cálculo da densidade foi preenchido o cilindro to-
talmente e finalizando com o arrasamento da mesma.
	 É de suma importância entender que os ensaios de caracterização, em geral, são 
ensaios bastante sensíveis, ou seja, requer bastante cuidado para obtenção de um bom 
resultado experimental. De acordo com PINTO (2006):

A primeira característica que diferencia os solos é o tamanho das partículas que 
os compõem. Numa primeira aproximação, pode-se identificar que alguns solos 
possuem grãos perceptíveis a olho nu, como os grãos de pedregulho ou a areia 
do mar, e que outros têm os grãos tão finos que, quando molhados, se transfor-
mam numa pasta (barro), e não se podem visualizar as partículas individualmente.

	 A densidade real é medida com o auxílio do frasco de Chapman. O frasco de 
Chapman é preenchido com água até a escala de 200ml. Após isso foi colocado 500g 
de areia no frasco. Este processo é feito com muita cautela para que não haja índices de 
vazios na amostra. Devido a isso faz-se uma leve agitação do frasco. O cálculo de densi-
dade real está conforme a equação 5.
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(5)
Onde:
m = Massa (kg)
Lf = Volume final (cm³ ou m³)
Li = Volume inicial (cm³ ou m³)

	 O cálculo de densidade real apresentou um valor dado em g/cm³. Ocorreu ape-
nas um ensaio, pois a quantidade de solo e de água colocado no frasco de Chapman é o 
mesmo. Na tabela 2 são apresentados os valores da densidade real:

Tabela 2 Tabela de massas com suas respectivas densidades.
Densidade aparente do solo

Massa (kg) Densidade kg/cm³
4,975 1,544
5,040 1,564
5,55 1,612

Valor Médio 1,573

Fonte: Elaborado pelo autor.

	 De acordo com Dantas (2013. p. 1) a densidade real dos materiais é uma pro-
priedade importante, pois não basta o material ter o mesmo volume porque não vai 
apresentar uma mesma densidade, por isso se faz necessário o procedimento deste en-
saio.
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Figura 6 – Ensaio de densidade real com o frasco de Chapman.

Fonte: Elaborado pelo autor

	 O cálculo de densidade real está conforme a equação 6. Sendo assim, o valor 
médio da densidade real foi da ordem de 2618 g/cm³.

(6)

Onde:
m = Massa
Lf = Volume final
Li = Volume inicial

	 Ensaio Granulométrico é um ensaio de caracterização bastante importante nos 
estudos geotécnicos, o qual separa o percentual de grão nas devidas peneiras determi-
nando assim os tamanhos das partículas em uma determinada amostra. A princípio, para 
análise granulométrica, é feito o processo de preparação do solo, conforme preconizado 
na NBR 6457/1986. 
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	 Após a coleta do solo nas respectivas jazidas, este sofre um processo de descan-
so (secagem prévia do solo) para obtenção da umidade higroscópica, logo após ocorre 
o processo de destorroamento, ou seja, processo onde ocorre a quebra em pedaços 
menores dos solos, o qual consiste em destorroar ou deixar o solo mais homogêneo com 
o auxílio do pistilo e almofariz. Após o processo de destorroamento é feito o quartea-
mento do solo dividindo toda amostra em 4 partes. 
	 Após o quarteamento foi utilizado ¼ desse solo e pesado 500g para o processo 
de peneiramento, lembrando que o solo precisa estar seco para este ensaio. Para tanto, 
foram utilizadas as peneiras de peneiramento fino, uma vez que se trata de um solo 
arenoso. As peneiras utilizadas foram: #10 (2mm), #40 (0,42mm), #80 (0,18mm), #200 
(0,074mm). Após a pesagem e sobrepor as peneiras foi feito o peneiramento, chegando 
aos resultados apresentados na tabela 3.

Tabela 3 Resultado do ensaio de granulometria.
Tabela granulométrica de solo arenoso

Peneira (#) Abertura (mm) Massa retida 
(g)

Fração retida 
(%) 

Fração Passan-
te (%)

10 2 2,5 0,5 99,5
40 0,42 116 23,2 76,3
80 0,18 248,5 49,7 26,6

200 0,074 119 23,8 2,8
Fundo - 14 2,8 0
Total - 500 100  -

Fonte: Produzido pelo autor.

	 A partir da disponibilidade dos valores na tabela 3 foi elaborado o gráfico granu-
lométrico. A partir desse gráfico 2 é possível correlacionar em qualquer ponto da curva 
a sua devida fração passante com a abertura da peneira.
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Grafico 2 Curva granulométrica da amostra.

 Fonte: Elaborado pelo autor.

3.2 Permeabilidade Medida com Permeâmetro Convencional
	 O ensaio com o permeâmetro convencional foi realizado no laboratório da 
empresa Geocret Engenharia e Tecnologia Ltda, localizado em São Luís – MA. O equi-
pamento possui sua constituição de aço e apresenta aproximadamente uma altura de 
20cm com um diâmetro de 15,2cm o que corresponde a uma sessão de 181,37cm². Toda 
a amostra antes da realização do teste passou pela peneira de abertura 4,8mm que, pela 
representação da ASTM corresponde à peneira #4.  
	 A amostra variou em seu comprimento (L) de 15cm a 16cm. Os ensaios foram 
subdivididos em quatro fases, e cada fase com 5 resultados diferentes de volumes per-
colados em um tempo de 60 segundos. Em consequência disso, houve ensaios com um 
corpo de prova compactado com 12 golpes e 26 golpes. O CP foi submetido a energias 
de compactação para ser estudado o comportamento do solo, no entanto os resultados 
tiveram pouca variação em relação aos experimentos no permeâmetro convencional. 
Após os testes, foram obtidos os seguintes resultados:

3.3	 Permeabilidade Medida com Permeâmetro de PVC
	 O equipamento em estudo é constituído de uma torre para queda d’água e ou-
tra para determinar a permeabilidade do solo, ambos de 100mm de diâmetro. A torre 
para queda d’água possui uma altura aproximada de 1m disposta a uma altura de 1,5m 
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do chão, auxiliada por um suporte de aço. O permeâmetro propriamente dito possui 
uma altura aproximada de 46cm e disponibilizada 15cm do chão, também por um supor-
te em aço (Figura 2). Toda água é conduzida por uma mangueira transparente de 10mm. 
A sessão de percolação da água é de 78,5cm². Toda amostra antes da realização do teste 
passou pela peneira de abertura 4,8mm, que corresponde à peneira #4.  

		  Figura 7 - Ensaio com permeâmetro alternativo laboratório UNDB.

		  Fonte: Elaborada pelo autor.

4	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 O ensaio com permeâmetro em PVC foi realizado no laboratório da Unidade de 
Ensino Superior Dom Bosco-UNDB, São Luís – MA. O equipamento é característico por 
ser constituído em sua grande parte por PVC. Foram obtidos valores favoráveis e dentro 
do padrão determinado para solos arenosos. Vale ressaltar que o trabalho publicado 
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por Yago V. A. Poletti; Ana L. B. Hurtado, no 7o Foro Científico Estudantil do Instituto 
Superior Tupy, (2013) as análises de permeabilidade foram obtidas com sucesso, porém 
o aparelho alternativo proposto neste trabalho apresentou várias versatilidades na mon-
tagem do mesmo, evidenciando problemas de pressão, o que neste trabalho foi ameni-
zado, ao se utilizar graxa no caps do aparelho. O trabalho Yago e Ana era construído de 
uma maneira totalmente diferente do que é proposto neste trabalho.

4.1	 Permeâmetro Convencional
a)	 Para Ensaio com 12 Golpes 
	 Para o ensaio da amostra compactada com 12 golpes o comprimento “L” foi me-
dido e adotado um valor de 15,5cm em temperatura ambiente, uma vez que para todos 
os ensaios à área de sessão é a mesma. A Tabela 4 apresenta os resultados para o ensaio 
de permeabilidade com energia de compactação de 12 golpes.
	 Os valores de hi foram da ordem de 26,2cm e 28,9cm enquanto os valores de hf 
variaram de 5,5cm a 5,9cm, todos realizados com 60 seg. Os valores do coeficiente de 
permeabilidade foram entre 1,3 x 10-3 a 1,5 x 10-3, dando uma média de 1,4 x 10-3.

Tabela 4. Ensaio de permeabilidade com energia de compactação de 12 golpes.
Ensaio com permeâmetro Convencional

(Carga Constante)
12 Golpes

Item hi Hf i.A k

1 26,20 5,50 242,2119 0,001301
2 28,50 5,60 267,9542 0,001356
3 28,40 5,70 265,614 0,00138
4 28,90 5,90 269,1243 0,001437
5 27,50 5,70 255,0831 0,001535

 Media K 0,001402

Fonte: Produzido pelo autor.

b) Para Ensaio com 26 Golpes 
	 Já para o ensaio com a amostra compactada com 26 golpes o comprimento “L” 
do CP foi medido com 15cm em 25o C temperatura ambiente e sessão de 181,37cm². 
A Tabela 5 apresenta os resultados para o ensaio com energia de compactação de 26 
golpes.
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	 Os valores de hi foram da ordem de 26,0cm e 29,5cm enquanto os valores de hf 
variaram de 7,5cm a 9,5cm todos realizados com 60 seg. Os valores do coeficiente de 
permeabilidade foram entre 1,3 x 10-3 a 1,5 x 10-3, dando uma média de 1,4 x 10-3.

Tabela 5. Ensaio de permeabilidade com energia de compactação de 26 golpes.
Ensaio com permeâmetro Convencional

(Carga Constante)
26 Golpes

Item hi Hf i.A k

1 26,00 9,50 199,503 0,001504
2 28,00 8,00 241,8219 0,001447
3 29,50 9,00 247,8674 0,001392
4 29,50 9,50 241,8219 0,001447
5 28,00 7,50 247,8674 0,001446

 Media K 0,001447

Fonte: Elaborado pelo autor.

4.2 Permeabilidade Medida com Permeâmetro Alternativo
	 A amostra variou em seu comprimento (L) de 24,5cm a 25,5cm. Assim como nos 
ensaios com o permeâmetro convencional os testes foram subdividos em quatro fases, 
e cada fase com 5 resultados diferentes de volumes percolados em um tempo de 60 
segundos. Houve também ensaios com o corpo de prova compactado com 12 golpes e 
26 golpes. O CP foi submetido a energias de compactação para ser analisado o compor-
tamento do solo, obtendo os resultados: Apresentados nos itens a e b.

a) Para Ensaio com 12 Golpes 
	 Para o ensaio com corpo de prova compactado com 12 golpes o comprimento 
“L” teve medição de 25cm em temperatura ambiente. Uma vez que para todos os en-
saios à área de sessão é a mesma. A Tabela 6 apresenta os resultados para o ensaio com 
energia de compactação de 12 golpes.
	 Os valores de hi foram da ordem de 16,00cm e 25,00cm enquanto os valores de 
hf variaram de 2,00cm a 7,50cm todos realizados com 60 seg. Os valores do coeficiente 
de permeabilidade foram entre 8,7 x 10-3 a 1,16 x 10-2, dando uma média de 9,8 x 10-
3.
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Tabela 6. Ensaio de permeabilidade com energia de compactação de 12 golpes.
Ensaio com permeâmetro Alternativo

(Carga Constante)
12 golpes

Item hi Hf i.A k

1 16,00 2,00 43,96 0,009478
2 25,00 7,50 54,95 0,009706
3 23,50 6,50 53,38 0,008742
4 22,00 6,00 50,24 0,011611
5 17,00 3,00 43,96 0,009478

 Media K 0,009803

Fonte: Elaborado pelo autor.

b) Para ensaio com 26 golpes 
	 O ensaio utilizando amostra com CP compactado a 26 golpes apresentou o 
comprimento “L” do CP medido com 24,5cm em 25o C. Com sessão de 78,5 cm². A 
Tabela 7 apresenta os resultados para o ensaio com energia de compactação de 26 gol-
pes. Os valores de hi foram da ordem de 17,00cm e 22,00cm enquanto os valores de hf 
variaram de 2,50cm à 5,50cm todos realizados com 60 seg. Os valores do coeficiente de 
permeabilidade foram entre 1,1 x 10-2 à 1,4 x 10-2, dando uma média de 1,3 x 10-2.

Tabela 7. Ensaio de permeabilidade com energia de compactação de 26 golpes.
Ensaio com permeâmetro Alternativo

(Carga Constante)
26 golpes

Item hi Hf i.A k

1 17,50 2,50 48,06122 0,013524
2 17,00 3,00 44,85714 0,014862
3 19,50 4,50 48,06122 0,013178
4 22,00 5,50 52,86735 0,01198
5 21,00 4,50 52,86735 0,012295

 Media K 0,013168

Fonte: Produzido pelo autor.
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5 CONCLUSÃO

	 Os ensaios da permeabilidade em solos é um processo bastante criterioso, que 
exige muita cautela, pois, qualquer falha pode afetar diretamente nos resultados. Este 
trabalho corresponde no desenvolvimento e análise de permeabilidade em um solo are-
noso mediante permeâmetro de carga constante, construído de PVC. Para embasar o 
seu desempenho foi realizado paralelamente ensaios em um permeâmetro convencional 
no laboratório da Geocret Engenharia e Tecnologia Ltda, tendo assim resultados para ser 
comparados com os resultados do equipamento em estudo.
	 O estudo bibliográfico mostrou que as areias possuem um coeficiente de per-
meabilidade (k) variando entre 10-1 a 10-3cm/s. Os resultados encontrados e apresen-
tados neste estudo foram altamente satisfatórios, uma vez que se enquandram dentro 
da faixa desejada para o índice de permeabilidade. O coeficiente de permeabilidade para 
o permeâmetro convencional variou entre 1,402 x 10-3 a 1,447 x 10-3cm/s conforme 
esperado. Por outro lado o permeâmetro alternativo teve um coeficiente de permeabili-
dade variando entre 9,8 x 10-3 a 1,3168 x 10-2cm/s. Houve uma pequena variação en-
tre ambos, porém os resultados ainda sim encontram favoráveis para a permeabilidade 
em solos granulares.  
	 O permeâmetro alternativo apresentou resultados satisfatórios, mas possui al-
gumas peculiaridades que precisam ser melhoradas no que diz respeito à execução dos 
ensaios. A água, ao entrar no equipamento, produz certa pressão a qual faz o caps do 
aparelho deslocar-se para cima, e cria pequenos vazamentos de água. Para amenizar o 
problema foi utilizada borracha colada ao redor do encaixe do caps/permeâmetro, que 
diminuiu o nível de gotejos significadamente. Contudo, no momento de desmonte do 
aparelho, existiu dificuldade devido à borracha ter criado aderência com a pressão. Para 
este outro problema, foi utilizado graxa para retirar o Caps com auxílio de ferramentas 
para desprendê-lo.
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CIRURGIA BARIÁTRICA: A Importância da 
Intervenção Nutricional no Pós-Operatório 
em Pacientes Submetidos à Cirurgia
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RESUMO
A cirurgia bariátrica no tratamento da obesidade inícia um período de mudanças com-
portamentais e alimentares. Objetivou-se neste estudo mostrar através de revisão de 
literatura a importância da intervenção nutricional em pacientes submetidos à Cirurgia 
Bariátrica no pós-operatório. Trata-se de uma revisão de literatura sistemática e  ba-
seada em livros, dissertações, monografias, artigos científicos e Internet. No decorrer 
do trabalho verificou-se que as cirurgias propiciam o consumo da ingestão de dietas hi-
pocalóricas e deficientes em nutrientes, consequentemente complicações nutricionais. 
Conclui-se que a intervenção nutricional pós-cirúrgica é adequada para fornecer calorias 
e nutrientes necessários para promover um melhor processo de cicatrização tecidual, e, 
prevenir déficit ponderal, além de evitar ao máximo as complicações nutricionais. 
Palavras-chave: Cirurgia. Bariátrica. Intervenção.. Nutricional. Pós-operatório 

ABSTRACT
Obesity is a clinical syndrome characterized by excess body fat and multifactorial. Wi-
thin the various treatments, stands out for bariatric surgery. However, the conclusion of 
the surgery does not terminate the treatment of obesity, however, is the beginning of a 
period of behavioral changes and food. The objective of this study show through litera-
ture review the importance of nutritional intervention in patients undergoing bariatric 
surgery in the postoperative period. It is a systematic literature review, in which were 
consulted: books, dissertations, monographs, scientific articles and the Internet. During 
the study it was found that the surgeries severely decrease in consumption, which en-
tails eating low-calorie diets deficient in nutrients and the nutritional complications. It 
is concluded that postoperative nutritional intervention is to provide adequate calories 
and nutrients needed to promote a better process of tissue healing, and prevent weight 
deficit, and avoid to the maximum nutritional complications.
Keywords: Bariatric Surgery. Nutritional. Intervention. Postoperatively.
1. Pós-Graduanda do Curso de Especialização em Nutrição Clínica pela Universidade Gama Filho. 
Aluna do curso de especialização conducente ao mestrado em Educação para a Saúde. IUA/FSA-
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1 INTRODUÇÃO 

	 O cenário da evolução nutricional da população brasileira revela, nas duas úl-
timas décadas, modificação em seu padrão. As propensões temporais da desnutrição 
e obesidade definem umas das características que marca o processo de transição nu-
tricional do país. Ao mesmo tempo em que diminuem a ocorrência da desnutrição na 
população em ritmo bem acelerado, aumentam a prevalência de obesidade.  
	 A prevalência da obesidade aumentou de forma significativa nas últimas déca-
das, com as  facilidades da vida moderna, o desenvolvimento tecnológico, que favore-
cem os hábitos sedentários  e, dentre eles, estão: horas diante da televisão, computador, 
diminuição da prática de esforço físico para gasto diário de calorias e a utilização mais 
frequente de alimentos industrializados, fast food com alta densidade calórica. 
	 As consequências da obesidade na vida de um indivíduo, principalmente em seu 
grau avançado, podem trazer grandes problemas, como diabetes tipo 2, dislipidemias, 
hipertensão arterial, resistência à insulina e/ou intolerância à glicose, doença do múscu-
lo esquelético, doenças biliares, influenciando desta forma na redução da qualidade de 
vida, acarretando, assim,  problemas psicossociais. 
	 Como a obesidade é uma condição médica crônica de etiologia multifatorial, 
seu tratamento envolve vários tipos de abordagem, quando considerada severa, a cirur-
gia bariátrica tem configurado como um único tratamento para alcançar perda de peso 
adequado e durável. Entretanto, para o sucesso do tratamento cirúrgico, este deve vir 
acompanhado de uma reeducação alimentar e um estilo de vida mais ativos. 
	 Considerando o aumento atualmente de cirurgias bariátricas e as inúmeras mo-
dificações de hábitos alimentares que ocorrem no paciente no pós-operatório, justifica-
-se a realização deste estudo, cujo objetivo é mostrar, através de revisão de literatura, a 
importância da intervenção nutricional em pacientes submetidos à Cirurgia Bariátrica no 
pós-operatório. 
	 Este trabalho baseia-se em uma revisão de literatura sistemática. Primeiramen-
te, foi realizada uma busca por artigos e teses que contemplavam a temática estudada, 
no período de novembro de 2011 a janeiro de 2012, sendo que os critérios de inclusão 
foram: os que estavam disponíveis gratuitamente na base de dados virtuais, que pos-
suíam acesso de leitura na íntegra, os que estavam na língua portuguesa e inglesa e os 
que melhor se adequavam ao tema estudado, foram feitas as leituras e análise dos tex-
tos. Foi realizado um fichamento para que as ideias formassem uma organização lógica 
do assunto para ser desenvolvida a redação textual. Os dados foram sistematizados em 
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quatro temas chaves para melhor compreensão: 1) Cirurgia Bariátrica; 2) Obesidade; 3) 
Terapia ocupacional; 4) Terapia ocupacional pós-operatório. Também foram consultados 
livros que contemplavam o objetivo proposto. Os artigos que serviram para a constru-
ção do estudo compreendem publicações do ano de 2001 a 2012 (11 anos). 
 
2 OBESIDADE: CONCEITO, DIAGNÓSTICO E CLASSIFICAÇÃO
 
	 Segundo a Organização Mundial da Saúde, sobrepeso e obesidade são defini-
dos como acúmulo anormal ou excessivo de tecido adiposo que pode levar a prejuízos 
para a saúde. A obesidade é considerada uma doença integrante do grupo de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT’s), as quais são de difícil conceituação, gerando as-
pectos polêmicos quanto à sua própria denominação, seja como doenças não infeccio-
sas, doenças crônico-degenerativas ou como doenças crônicas não transmissíveis, sen-
do esta última a conceituação atualmente mais utilizada (PINHEIRO; FREITAS; CORSO, 
2004). 
	 A obesidade tem se apresentado como um agravo importante para as socieda-
des modernas, sua prevalência vem aumentando ordenadamente ao longo das últimas 
décadas, tanto em países desenvolvidos como em países em desenvolvimento (MATTAR 
et al., 2009). 
	 De acordo com a Organização Mundial da Saúde (apud RAVELLI et al., 2007), 
400 milhões  de pessoas acima de 15 anos foram classificados de obesos no ano de 
2005 e segundo a mesma organização, projeções para o ano de 2015, são aproximada-
mente mais 700 milhões de pessoas obesas. 
	 A obesidade, segundo relatam Tang et al. (apud SILVA, 2008), além de um pro-
blema saúde mundial vem se modificando em um problema econômico, sendo que nos 
EUA, 50% da população adulta está acima do peso, mais de 30% da população adulta é 
obesa e 5% está na faixa da obesidade mórbida. 
	 No Brasil, a porcentagem de pessoas obesas vem aumentando em níveis preo-
cupantes, sendo que da população adulta treze milhões são portadores de obesidade 
(HALPERN; MANCINI, 2002). 
	 Muniz e Bastos (2010, p. 27) afirmam que: 

A etiologia da obesidade é complexa, multifatorial, resultante da interação de 
genes, ambiente, estilos de vida e fatores emocionais. O ambiente moderno é 
um potente estímulo para a obesidade. A diminuição dos níveis de atividade 
física e o aumento da ingestão calórica constituem fatores determinantes am-
bientais mais fortes. 

	 A fisiologia da obesidade envolve mecanismo neuroendócrino e metabólico 
complexo. Segundo Oliveira, Costa e Ribeiro (2008) a explicação mais simples é que ela 



116 Rev. Cient. Tecnol. FSADU, São Luís, v. 2,  n.2, p. 116 - p. 141, 2017

ocorre quando a ingestão calórica supera o gesto enérgico diário.  
	 Sanches et al. (2007, p. 206) ressalta que: 

A obesidade é caracterizada por estado inflamatório crônico que diminui tanto a 
capacidade imunológica quanto metabólica, além de cursar com hipercoagulabi-
lidade e resistência à insulina. O tecido adiposo libera fator de necrose tumoral 
(TNF) alfa e interleucina 6 (IL-6). Há também alteração na mobilidade e ativação 
dos neutrófilos; na concentração do i brinogênio e do inibidor do ativador do 
plasminogênio 1, diminuição da antitrombina III e i brinólise. A resistência in-
sulínica gera hiperinsulinemia, aumenta a retenção renal de sódio, ativação do 
sistema nervoso simpático e aumento da reatividade vascular. Também gera dis-
lipidemia, hiperuricemia e intolerância à glicose. 

	 Os danos ocasionados pela obesidade são extensos e de acordo com Ferreira 
e Magalhães (2006), estes se relacionam a diferentes enfermidades incluindo as cárdio 
e cerebrovasculares, a diabetes tipo II, a hipertensão arterial sistêmica e certos tipos de 
câncer. Incluam-se, ainda, prejuízos psicossociais relacionados à questão da discrimina-
ção a indivíduos sob esta condição patológica. 
	 Petribu et al. (2006) ressaltam ainda que  têm sido descobertos índices sig-
nificativamente elevados de depressão e mais modestos de transtornos de ansiedade 
(incluindo agorafobia, fobia simples e transtorno de estresse pós-traumático), bulimia, 
tabagismo e transtorno de personalidade borderline entre obesos que procuram trata-
mento. 
	 O desequilíbrio entre as calorias consumidas e as calorias gastas é um dos prin-
cipais  fatores que levam ao aumento de peso, conforme relatos de Ravelli et al. (2007)  
Os mesmos autores ressaltam ainda que o consumo de alimentos com maior densidade 
calórica, ricos em açúcares e gorduras e pobres em minerais, vitaminas e outros suple-
mentos tiveram um aumento, juntamente com o sedentarismo, devido a diminuição da 
atividade física e o crescimento urbano.  
	 Para o diagnóstico da obesidade existem vários métodos, que permitem avaliar 
com precisão a quantidade total de gordura corpórea, entretanto a forma mais ampla-
mente recomendada para avaliação do peso corporal em adultos é o IMC (Índice de 
Massa Corporal), recomendado inclusive pela Organização Mundial da Saúde (OLIVEI-
RA; COSTA; RIBEIRO, 2008). 
	 Vale ressaltar que entre os métodos para diagnóstico de obesidade, pode ser 
estimado também, a partir da medida de pregas cutâneas, principalmente em nível do 
cotovelo, ou a partir de equipamentos como a Bioimpedância, a Tomografia Computa-
dorizada, o Ultrassom e a Ressonância Magnética. Essas técnicas são úteis apenas em 
alguns casos,  quando se pretende determinar com mais detalhe a constituição corporal 
(OLIVEIRA; COSTA; RIBEIRO, 2008). 
	 O Índice de Massa Corporal (IMC) é o método também mais utilizado e eficaz 
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para a classificação da obesidade (IMC> 30 kg/m²), sendo subdividida em classe I (IMC 
entre 30 e 34.9 kg/m²), classe II (IMC entre 35 e 39.9kg/m²) e classe III ou obesidade 
mórbida(IMC> 40 kg/m²). O Índice de Massa Corporal (IMC) é uma medida que relaciona 
peso e altura, tem excelente correlação com a quantidade de gordura corporal e é lar-
gamente usado em estudos epidemiológicos e clínicos. O IMC é calculado dividindo-se 
o peso corporal (em kg) pela altura (em m) elevada ao quadrado e é expresso em kg/m2 
(OLIVEIRA et al., 2006). 
	 Essa classificação, por definir alguns riscos, é muito importante e por esse moti-
vo fez com que se criasse um índice denominado Relação Cintura-Quadril, que é obtido 
pela divisão da circunferência da cintura abdominal pela circunferência do quadril do 
paciente. De uma forma geral se aceita que existem riscos metabólicos quando a Rela-
ção Cintura-Quadril seja maior do que 1 no homem e 0,8 na mulher (OLIVEIRA; COSTA; 
RIBEIRO, 2008). 
	 Seu tratamento envolve diversos tipos de abordagens, sendo o tratamento 
convencional constituído, principalmente, pela reeducação alimentar, realização de 
atividade física, uso de agentes antiobesidade e terapia comportamental. Todavia nos 
pacientes obesos mórbidos, a cirurgia bariátrica se impõe como uma importante op-
ção de tratamento, sobretudo, quando o paciente não responde às outras terapêuticas 
convencionais. Neste caso a cirurgia representa um risco menor em relação às doenças 
associadas à obesidade (MAGGARD et al., 2005). 
 
3 CIRURGIA BARIÁTRICA
 
	 Segundo Bordalo et al. (2011) a cirurgia bariátrica é considerada a ferramenta 
mais eficaz no controle e no tratamento da obesidade severa. Os benefícios da cirurgia 
incluem resolução ou melhora acentuada de doenças crônicas como hipertensão, diabe-
tes e hiperlipidemia. Vale ressaltar que a cirurgia não promove a cura da obesidade, mas 
sim o seu controle. 
	 A cirurgia teve seu início na década de 1950, com operações que geravam má- 
absorção, abandonadas no fim da década de 1970 pelos seus efeitos indesejáveis graves 
e comuns, tais como: diarreia, desidratação, vômitos, dor abdominal, problemas hepáti-
cos e cirrose. Assim, com o decorrer dos tempos, passaram a prevalecer os métodos que 
restringem o consumo de alimentos, seja pela simples limitação da capacidade gástrica, 
seja por sua divisão e anastomose ao jejuno proximal (BREGION; SILVA; SALVO, 2007). 
Dados da Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM, 2012) mos-
tram que foram realizadas 60.000 operações no país no ano de 2011, alta de 275% em 
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relação a 2003, ano em que foram coletados os primeiros registros, e de 33% em relação 
a 2009. Pelo Sistema Único de Saúde (SUS), mesmo com filas de espera de até oito anos, 
o número de cirurgias cresceu 23,7% entre 2007 a 2009, chegando a 3.681 ocorrências. 
Os números fazem do Brasil o segundo colocado no ranking de cirurgias bariátricas, 
atrás apenas dos Estados Unidos, com 300.000 procedimentos em 2010.  
	 Desde 1999, a cirurgia bariátrica está inserida na tabela de procedimentos do 
SUS, quando foi instituída a rede de atendimento ao paciente portador de obesidade 
mórbida, com a criação dos Centros Nacionais de Referência para Cirurgia Bariátrica/
Gastroplastia. Em 2007, o SUS lançou novas Portarias, sendo elas: 

•	 Portaria SAS n° 492: Define unidade de assistência de alta complexidade ao 
paciente portador de obesidade grave como o hospital que ofereça assistência 
diagnóstica e terapêutica especializada, de média e alta complexidade, condi-
ções técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados 
ao atendimento às pessoas portadoras de obesidade grave; 

•	 Portaria GM n° 1569, de 02 de julho de 2007: Institui diretrizes para a atenção 
à saúde, com vistas à prevenção da obesidade e assistência ao obeso a serem 
implantadas em todas as unidades federadas; 

•	 Portaria GM n° 1570, de 25 de julho de 2007: Determina que a Secretaria de 
Atenção à Saúde, isoladamente ou em conjunto com outras Secretarias do Mi-
nistério da Saúde, adote todas as providências necessárias à organização da as-
sistência ao portador de obesidade grave. 

	 Segundo a Resolução nº 1.766/05 do Conselho Federal de Medicina (CFM, 
2005), são candidatos para o tratamento cirúrgico (cirurgia bariátrica) os pacientes com 
IMC maior que 40kg/m2  ou com IMC maior que 35 kg/m2  associado a complicações 
(hipertensão arterial, dislipidemia, diabetes tipo 2 e apneia do sono, entre outras). A 
escolha de pacientes necessita de um mínimo de cinco anos de progresso da obesidade, 
com fracasso dos tratamentos convencionais realizados por profissionais capacitados, 
ausência de causas endócrinas de obesidade, como hipopituitarismo ou síndrome de 
Cushing, e avaliação favorável das possibilidades psíquicas de o paciente suportar trans-
formações radicais de comportamento, impostas pela operação. 
	 Appolinário et al. (2004, p.47) ressaltam ainda que

A seleção de pacientes requer um tempo mínimo de 5 anos de evolução da 
obesidade e história de falência do tratamento convencional realizado por 
profissionais qualificados. A cirurgia estaria contra-indicada em pacientes com 
pneumopatias graves, insuficiência renal, lesão acentuada do miocárdio e cirro-
se hepática. Alguns autores citam contra-indicações psiquiátricas que ainda são 
fonte de controvérsias e motivo de discussão posterior.

	 A cirurgia bariátrica como é um procedimento que sempre está sendo constan-
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temente aprimorado e subdividido em diversos métodos, apresenta basicamente três 
atuações principais: restritivas, disabsortivas e mista (SILVA, 2008). 
	 Nas cirurgias restritivas, a finalidade é restringir de forma drástica a ingestão 
de comidas. Para isso se cria uma constrição na parte alta do estômago, de maneira que 
se produza saciedade precoce. Em seguida, ocorre a minidigestão nesta bolsa; a comida 
passa pela constrição e alcança o corpo e fundo gástrico onde tomará seu caminho nor-
mal. Uma vez aí, todo o bolo alimentar é absorvido (RUIZ, 2003). 
	 Existem três técnicas de cirurgias restritivas bastante utilizadas, sendo elas 
(APPOLINÁRIO et al., 2004, p. 48): 

•	 A gastroplastia vertical: uma cirurgia restritiva que consiste no fechamento de 
uma porção do estômago através de uma sutura, gerando um compartimento 
fechado; 

•	 A Lap Band: consiste na implantação videolaparoscópica de uma banda regulá-
vel na porção alta do estômago. Este artefato fica conectado a um dispositivo 
colocado sob a pele, o que permite o ajuste volumétrico do reservatório gástrico 
criado. Esta técnica ainda carece de uma melhor avaliação em estudos de segui-
mento; 

•	 A gastroplastia: está associada a uma derivação gastrojejunal em formato da 
letra Y (chamada de Y de Roux). Este procedimento consiste na restrição do es-
tômago para se adaptar a um volume menor que 30 ml. A redução de volume 
da cavidade é obtida através da colocação de um anel de contenção na saída do 
compartimento formado (orifício menor que 1.5 cm) e conexão com uma alça 
intestinal. 

	 Na operação de disabsortivas, o paciente tem mais liberdade de comer maior 
quantidade de alimentos, já que não há grande diminuição do estômago. É feito um 
grande desvio do alimento, que vai para o intestino grosso. Geloneze e Pareja (2006, 
p.402) ressaltam ainda que “a versão atual e eficaz da técnica disabsortiva é representa-
da pela cirurgia de derivação bílio-digestiva, conhecida no Brasil como cirurgia de Scopi-
naro, cuja perda de peso média é de 80% sobre o peso excessivo inicial”.
	 Quanto à cirurgia mista, esta associa restrição e disabsorção em maior ou menor 
grau do intestino, dependente da técnica empregada e da extensão do intestino delga-
do, excluído do trânsito alimentar (BONAZZI et al., 2007). 
	 As operações bariátricas resultam, em média, em perdas ponderais permanen-
tes, atingidas após um ano, da ordem de 40% do peso inicial. Com esse emagrecimento, 
obtém-se grande melhora da morbidade associada, presente em cerca de 90% dos pa-
cientes operados (BREGION; SILVA; SALVO, 2007). 
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	 Pacientes com problemas psicológicos não são indicados para a cirurgia, porém, 
segundo Ravelli et al. (2007), a presença de um quadro psiquiátrico não deve ser enca-
rado como contraindicação absoluta, uma vez que este procedimento pode possibilitar 
uma qualidade de vida melhor ou, ao contrário, esperar o aparecimento de uma compli-
cação potencialmente.   

3 INTERVENÇÃO NUTRICIONAL NO PÓS-OPERATÓRIO
 
	 Antes de ressaltar a importância da intervenção nutricional no pós-operatório 
deve ser citado que o período pré-operatório é a fase inicial para o sucesso da cirurgia. 
Esta fase é indicada para originar a perda de peso no início, reforçar a percepção do 
paciente de que a perda de peso é aceitável quando o balanço energético se torna ne-
gativo, verificar erros e transtornos alimentares, promover expectativas verdadeiras de 
perda de peso, preparar o paciente para a alimentação no pós-operatório e averiguar 
o potencial do paciente para o sucesso da cirurgia. Portanto, o tratamento nutricional 
deve dar início antes de o paciente passar pelo procedimento, objetivando esclarecer 
ao paciente como será a evolução de sua dieta no pós-operatório (CRUZ; MORIMOTO, 
2004).
	 Segundo Cronin e MacDonough (apud LEMKE; CORREIA, 2008, p. 186) afir-
mam ainda que, 

O intuito do aconselhamento nutricional no período pré-operatório é o aumen-
to do potencial de sucesso no pós-operatório e objetiva promover a perda de 
peso inicial, reforçar a percepção do paciente de que a perda de peso é possível 
quando o balanço energético se torna negativo, identificar erros e transtornos 
alimentares, promover expectativas reais de perda de peso, preparar o paciente 
para a alimentação no pósoperatório e verificar o potencial do paciente para o 
sucesso da cirurgia. 

	 É de suma importância a Intervenção Nutricional no pós-operatório, pois o pa-
ciente passará por inúmeras modificações de hábitos alimentares como a baixa ingestão 
de alimentos, além da ocorrência de complicações, tais como: náuseas, vômitos, síndro-
me de dumping, diarreia, constipação, obstrução gástrica, ruptura da linha de grampea-
mento e deficiência de alguns micronutrientes (QUADROS; BRANCO FILHO; ZACA-
RIAS, 2005). 
	 No estudo de Rockenbach (2006), que teve como objetivo avaliar a evolução 
de pacientes submetidos à cirurgia bariátrica, analisando a procura pelo atendimento 
nutricional, a ingestão alimentar e a melhora da qualidade de vida, este constatou que 
todos os pacientes entrevistados apresentam ou apresentaram complicações decorren-
tes da cirurgia, sendo elas: queda de cabelo, diarreia, constipação, vômitos e síndrome 
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de Dumping. Vômitos e queda de cabelo acometem 89% e 78% dos pacientes, respecti-
vamente. 
	 No período pós-operatório, a finalidade inicial é evitar as complicações, além 
de prevenir o desenvolvimento de carências nutricionais. Portanto, o sucesso do trata-
mento dietoterápico do paciente no pós-operatório do procedimento, abrange a perda 
satisfatória de excesso de peso e a manutenção deste, a prevenção e/ou correção das 
deficiências nutricionais relacionadas à cirurgia e o provimento, da melhor maneira pos-
sível, de uma vida saudável (LEMKE; CORREIA, 2008). 
	 A principal mudança na alimentação, após a cirurgia, é uma diminuição na quan-
tidade de alimentos que será ingerida. Por isso a escolha desses alimentos é essencial 
para evitar deficiências nutricionais (RAVELLI et al. 2007). 
	 Dalcanale e Quadros (apud CRUZ; MORIMOTO, 2004) desenvolveram um es-
tudo retrospectivo com 132 pacientes submetidos ao procedimento, com o objetivo de 
verificar o estado nutricional dos pacientes com relação a alguns nutrientes e suas varia-
ções no 1° ano pós-operatório através de exames laboratoriais. Os autores verificaram 
os seguintes índices de deficiência: 22,73% para hemoglobina, 9,09% para ferro, 5,26% 
para ferritina, 20% para cálcio, 15,79% para ácido fólico, 0% para vitamina B12, 0% para 
proteína e 31,81% para albumina. 
	 As deficiências nutricionais estão associadas à cirurgia bariátrica, devido à dimi-
nuição da ingestão de alimentos ricos em proteínas por intolerância a esses alimentos e 
má-absorção de nutrientes. As deficiências de micronutrientes são as principais altera-
ções que colocam em risco o sucesso dos procedimentos cirúrgicos. As principais defi-
ciências nutricionais, após o tratamento da cirurgia bariátrica são: ferro, cálcio e vitamina 
D, vitamina B12, ácido fólico e zinco (DAVIES et al., 2007). 
	 A deficiência de ferro é mais comum entre os pacientes que realizaram este 
tipo de cirurgia, principalmente em mulheres na menacme. Nestes casos, a absorção do 
ferro é comprometida por conta da diminuição da ingestão de alimentos fonte, diminui-
ção da quantidade de ácido gástrico e pela modificação no duodeno. Esta deficiência 
pode ocorrer tanto logo após a cirurgia quanto 7 anos após o procedimento. Por isso, 
é importante que os níveis de ferro sejam monitorados regularmente nestes pacientes. 
Vários pesquisadores recomendam que a suplementação de vitamina C pode ajudar na 
deficiência de ferro por ajudar no processo de absorção do mesmo (MCMAHON et al., 
2006). 
	 A deficiência de vitamina B12 pode acontecer devido à diminuição da secreção 
de ácido gástrico no estômago, que pode ocorrer após a cirurgia, além da diminuição na 
secreção do fator intrínseco, que auxilia na digestão e absorção desta vitamina. A suple-
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mentação com 350 a 600 mcg/dia é necessária para normalizar os níveis em 95% dos 
pacientes (DAVIES et al., 2007). 
	 Já a deficiência de zinco inclui função imunológica prejudicada (diminuição do 
desenvolvimento e ativação dos linfócitos T), alterações no paladar, problemas na ci-
catrização e acrodermatite enteropática, uma síndrome caracterizada por lesões aver-
melhadas, escamosas e descamativas na prega nasolabial e nas mãos. Queda de cabelo 
também é comum após a cirurgia bariátrica e pode ser um indicativo da deficiência deste 
componente. Quase 50% dos pacientes apresentam diminuição dos níveis de zinco, e 
11% dos pacientes tem baixos níveis de zinco, apesar da ingestão diária de suplementos 
(MCMAHON et al., 2006). 
	 Baixos níveis de certos micronutrientes podem ocasionar alguns problemas. A 
deficiência de vitamina B12 juntamente com a deficiência de ácido fólico pode ocasio-
nar anemia megaloblástica. A deficiência de cálcio e vitamina D pode desencadear uma 
desmineralização óssea. E o ferro encontrado em baixos níveis caracteriza-se como ane-
mia ferropriva (COUPAYE et al., 2009). 
	 Bloomberg et al. (2005) ressaltam, ainda, que existe também as chances de es-
tes pacientes desenvolverem déficits de cálcio e vitamina D, acompanhado de proble-
mas ósseos. Isso porque os principais locais de absorção do cálcio se encontram na parte 
do intestino que é modificada pela cirurgia. 
	 Devido a baixa capacidade gástrica, Ravelli et al. (2007) afirmam que os pacien-
tes são submetidos à dieta hipocalóricas no segundo dia após o procedimento, iniciando 
uma dieta de líquidos para readaptação do estômago. A dieta padronizada tem como fi-
nalidade o repouso gástrico, adaptação a pequenos volumes, hidratação, favorecimento 
do processo digestivo, do esvaziamento gástrico e impedir que resíduos possam aderir à 
região grampeada. 
	 Após a alta hospitalar, o paciente segue um plano gradual de reintrodução de 
alimentos, com um consumo energético inicial de 300kcal/dia a 350kcal/dia, atingindo 
aproximadamente 700kcal na terceira semana. No decorrer das consultas de pós-ope-
ratório, ressalta-se a necessidade de atenção constante quanto à mastigação até que o 
alimento se torne pastoso na boca, bem como quanto à importância de não consumir 
maior quantidade de alimentos do que a recomendada, ou seja, 50ml de duas em duas 
horas de alimentos líquidos e coados durante a primeira semana, 100ml de alimentos 
pastosos durante a segunda semana e 150ml ou 3 colheres de sopa de alimentos sólidos 
durante a terceira semana, para evitar complicações como vômitos ou obstrução, e de 
fazer as refeições em ambiente calmo, tranquilo e nunca apressadamente. Vale ressaltar 
que, além disso, recomenda-se  cuidados com os alimentos ou bebidas muito quentes 
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ou muito geladas, pois devem ser mantidos por um tempo suficiente na boca, para que 
haja adequação da temperatura antes da deglutição (CRUZ; MORIMOTO, 2004). 
	 Ainda segundo os mesmos autores, para segurança de uma boa hidratação, 
alerta-se sobre a vigilância quanto à ingestão de líquidos, em pequenas quantidades, 
nos intervalos entre as refeições e nunca durante, para evitar dilatação do estômago 
e interferência no processo digestivo, dando preferência à água de coco e às bebidas 
isotônicas, devido ao aporte de vitaminas e minerais. 
	 As modificações com relação à consistência englobam não apenas a apresenta-
ção da dieta, com alimentos ou preparações na forma líquida, pastosa ou de consistên-
cia mais sólida, mas também fatores nutricionais que interferem no trabalho digestivo 
associado ao tipo de dieta, como: teor de fibra, resíduos, gordura e tempo de cocção 
(CUPPARI, 2005). 
	 Na terceira semana, com o início da alimentação de consistência normal, res-
salta-se a necessidade de especial atenção quanto à introdução de carnes e vegetais 
crus, que são evitados no primeiro dia da dieta, devido à frequente intolerância a esses 
alimentos. Alimentos causadores de flatulência são evitados inicialmente, assim como 
bebidas gaseificadas, doces e gorduras. O paciente é orientado quanto à possibilidade 
de apresentar intolerância à carne vermelha, ao leite (principalmente integral) e, com 
menos frequência, arroz ou pão (LEMKE; CORREIA 2008). 
	 No estudo de Cruz e Miromoto (2004) realizado com 50 pacientes em um con-
sultório de nutrição, verificaram que as principais intolerâncias alimentares relatadas 
pelos pacientes até o 21º dia de alimentação no pós-operatório foram: 53,53% dos pa-
cientes não apresentaram intolerâncias alimentares; 23,33% tiveram intolerância à car-
ne; 3,33%, ao arroz; 3,33%, ao pão e 13,33%, a mais de um alimento. Neste período não 
ingeriram frituras, alimentos gordurosos e doces concentrados. A experiência negativa 
com o alimento faz com que os pacientes tenham receio de consumi-lo outra vez atra-
sando, assim, a sua introdução na alimentação. 
	 Com relação à distribuição de macronutrientes, Cuppari (2005) afirma que se 
segue a distribuição normal, com atenção à qualidade. As dietas deverão conter no mí-
nimo 50% de proteínas de alto valor biológico. 
	 A reposição e a incorporação de micronutrientes ao corpo a partir da alimenta-
ção é a maneira mais adequada de se manter os estoques corporais em níveis desejá-
veis. No entanto, em pacientes submetidos à cirurgia bariátrica alguns fatores justificam 
a suplementação nutricional. A utilização regular do suplemento nutricional tem sido 
defendida quando utilizada de forma correta: pelo menos cinco vezes por semana. No 
entanto, apenas 33% dos pacientes atendem a essa recomendação, e 7,7% deixam de 
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utilizar os polivitamínicos/minerais após dois anos de cirurgia. Vale ressaltar que a su-
plementação, geralmente, não se inicia logo após a cirurgia devido às dificuldades em 
ingerir comprimidos e às intolerâncias causadas por eles (CAMBI; MARCHESINI, 2002). 

A suplementação, de acordo com Zilberstein e Carreiro (2004) será mantida até 
o paciente atingir o seu melhor estado de saúde física, mental e emocional, sendo que
este tempo varia, pois cada um tem a sua individualidade bioquímica. Os pacientes que
se submeteram às técnicas disabsortivas terão que fazer suplementação sempre, princi-
palmente aqueles nutrientes  cuja absorção está comprometida devido à cirurgia e para
isso necessitam de orientação.

Ao completar 21 dias de pós-operatório, o paciente precisará consultar o servi-
ço de nutrição, para dar continuidade ao tratamento, pois existe a necessidade de acom-
panhamento constante, para evitar sintomas indesejáveis e complicações, verificando se 
há necessidade de suplementos específicos e tratando sobre as alterações necessárias 
na alimentação, de acordo com a tolerância de cada um (CUPPARI, 2005). 

Cruz e Morimoto (2004,p. 2) ressaltam ainda que 
O procedimento nas consultas deve incluir recordatório de 24 horas e a frequên-
cia alimentar, avaliando-se os alimentos consumidos para garantia de ingestão 
mínima de 40g a 60g de proteínas por dia, 1.200ml de líquidos e as necessidades 
de vitaminas e minerais, segundo as Ingestões Dietéticas de Referência (DRI’s), 
verificado por meio de análise química da dieta com utilização de programas 
específicos de software para garantia do aporte necessário de micronutrientes, 
pela alimentação ou pela suplementação enquanto for necessário. Verifica-se, 
também, a mastigação, a presença de intolerâncias alimentares, mudanças no 
funcionamento intestinal e a frequência de náuseas e vômitos. 

O acompanhamento nutricional em longo prazo é importante para uma alimen-
tação adequada em cada fase e necessidade individual, como também, para diagnos-
ticar, corrigir e/ou evitar carências nutricionais. Ajudar os pacientes a entender esses 
pontos e ensiná-los como evitar problemas nutricionais com dieta e suplementos pode 
evitar complicações na sua jornada pós-cirurgia (RAVELLI et al., 2007). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido ao elevado crescimento de indivíduos obesos mórbidos mundialmente, 
ressalta-se que a cirurgia da obesidade é uma excelente ferramenta terapêutica para 
redução sustentada de peso e melhora das patologias associadas à obesidade, portanto, 
para favorecer esta perda de peso com saúde, é fundamental que exista um acompanha-
mento clínico nutricional especializado durante todo o processo, tanto no pré quanto e 
principalmente no pós-operatório, pois a maioria dos pacientes abandona o tratamento 
pós-cirúrgico, acreditando já ter resolvido todos os seus problemas com a cirurgia. 
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	 Vale ressaltar novamente que o sucesso do procedimento necessita de um 
acompanhamento clínico-nutricional especializado, durante todo o processo. Desse 
modo, a intervenção nutricional pós-cirúrgica é adequada para fornecer calorias e nu-
trientes necessários para promover um melhor processo de cicatrização tecidual, e, pre-
venir déficit ponderal, além de evitar ao máximo as complicações nutricionais.
	 Considerando os argumentos básicos para o desenvolvimento do tema, convém 
explicitar a necessidade de um trabalho cuidadoso de orientação e conscientização do 
paciente, iniciado ainda no pré-operatório, visto que este melhora a adesão à terapia 
nutricional no pós-operatório, devido à reintrodução precoce de alimentos sólidos, a 
monotonia alimentar de dietas de consistência líquida e pastosa, estimulando a ingestão 
de alimentos. 
	 Além disso, permite ao paciente retornar às suas atividades diárias sem precisar 
de uma alimentação de consistência modificada, tendo apenas a especificidade da es-
colha de alimentos com baixos teores de gorduras e açúcares e do controle de volumes 
ingeridos. 
	 Sugere-se que o protocolo de atendimento nutricional seja utilizado como fer-
ramenta no trabalho do nutricionista, porém, deve-se ressaltar que cada paciente deve 
ser considerado um ser único. Deste modo, no momento da intervenção nutricional, 
deve ser criada uma relação de confiança mútua ente o nutricionista e o paciente, uma 
vez que este profissional proporcionará ao paciente o tempo necessário para a com-
preensão sobre todas as orientações, para adaptação das metas estabelecidas ao seu 
ritmo de vida, e para evolução da dieta de consistência. 
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ENTREVISTA
Othon de Carvalho Bastos

“EaD é o caminho para 60 milhões de 
jovens ingressarem nas universidades”

Por: Liliane Moreira

	 Nome referendado no Mara-
nhão quando o tema é Educação a Dis-
tância, o professor Othon Bastos de-
fende, há 20 anos, esta plataforma de 
ensino para o ingresso de 60 milhões 
de jovens nas universidades. Hoje, com 
esta metodologia cada vez mais presen-
te nas salas de aula, ele avança mais um 
pouco e visualiza os campi das universi-
dades utilizados apenas para pesquisas, 
palestras e atividades afins. O tempo 
dirá.
	 Graduado em Farmácia, pela 
Universidade Federal do Maranhão, 
Othon Bastos tem Mestrado e Doutora-
do em Imunologia, ambos pela Universi-

dade Estadual de Campinas (SP). Entre os seus principais cargos técnicos e administrati-
vos assumidos, destacam-se os dois mandatos como reitor da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA), reitor da Universidade Virtual do Estado do Maranhão (UNIVIMA), 
secretário de Estado da Ciência e Tecnologia, secretário de Educação de São Luís, mem-
bro da Academia Nacional de Farmácia e consultor da Fundação Sousândrade. 
	 Na Fundação, ele também coordena os cursos de especialização conducentes 
aos mestrados em Farmácia e Marketing e Comunicação.
	 Nesta entrevista, a Revista Científica e Tecnológica aborda projetos visioná-
rios do professor Othon Bastos. Um deles, na Imunologia das doenças tropicais sobre 
a importância dos roedores silvestres na epidemiologia da esquistossomose, juntamen-
te com o Museu Nacional de História Natural de Paris, no programa de pesquisa de 
pós-graduação da UFMA. Outro, quando secretário de Ciência e Tecnologia do Estado, 
implantou a Universidade Virtual do Maranhão, em 2006. 
	 Abordamos, também, o conteúdo de artigos publicados por ele, como o que tra-
ta da “Universidade do Futuro”, ideia defendida por ele em 1996, e que só em 2017, 21 
anos depois, ele tem a satisfação de conhecer um projeto similar realizado pelo Governo 
Federal com a mudança da estrutura do Ensino Médio. 

Posse na Academia Nacional de Farmácia
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Como o sr. desenvolveu sua pesquisa de Mestrado e Doutorado na Unicamp sobre 
a esquistossomose? 
Eu já era professor da Universidade Federal do Maranhão quando iniciei o Mestrado em 
Imunologia. Queria continuar a estudar sobre as doenças tropicais. Assim que concluí 
o trabalho do Mestrado, fui convidado pela Unicamp a permanecer em São Paulo, com 
possibilidade de estudar com o Dr Smithers, na Inglaterra, sobre vacina no tratamento 
da esquistossomose, a exemplo do Dr Capron, na França, e continuar suas pesquisas. 
Mas não era este o meu objetivo. Eu queria voltar ao Maranhão para contribuir com o 
meu Estado, buscando melhorias de vida das pessoas que moravam em locais de risco. 
Estudar a importância dos roedores silvestres na transmissão da esquistossomose, por 
exemplo. Então, fui orientado pela Unicamp a fazer a pós-graduação completa, ou seja, 
cursar  o Doutorado. E assim eu fiz. Concluí minha tese: Evolução das Imunoglobulinas 
de Mus músculos (camundongos) em resposta ao Schistosoma mansonu, em 1978. Re-
tornei à UFMA em 1979.

Como o sr. aplicou o conhecimento adquirido no Doutorado?
Na volta do Doutorado, fiquei dedicado apenas a ser professor da UFMA. Montamos um 
Programa em Pesquisa e Pós-Graduação em Imunologia e começamos a desenvolver um 
projeto de epidemiologia das doenças tropicais na cidade São Bento (MA), para estudar 
a importância dos  roedores silvestres na difusão da esquistossomose na Baixada Ma-
ranhense.

Por que em São Bento?
Porque era uma região endêmica da esquistossomose, com características ambientais 
próprias da localidade. 

Como foi feito este projeto?
Consegui com  um pescador, proprietário de terra localizada á beira do lago, um espaço 
para implantar um laboratório seminatural. Cerquei a área e coloquei um lote de cara-
mujos sadios e outro de infectados. Para fechar o ciclo do parasita, introduzi roedores 
silvestres na cadeia evolutiva do verme e mostramos, experimentalmente, a evolução da 
doença. Mostramos, ainda, desta forma, que os ratos d´água, a exemplo dos humanos, 
potencializavam a doença. E que, também, eram capazes de disseminar a doenças para 
outras regiões indenes.

E o que sr. fez após essa descoberta inicial?
Quando o foco estava se aproximando do Pará, convidamos uma parceira para trabalhar 
comigo. A Tereza Borjeau, do Museu Nacional da História Natural de Paris, na França. 
Ficou quatro anos com a nossa equipe, na cidade de São Bento. Conseguimos informar 
a existência do ciclo epidemiológico do verme, via caramujos e roedores silvestres, que 
caminhava, de acordo com a seca da região, em direção ao Estado do Pará e, provavel-
mente, para outras também. . O estudo teve uma repercussão internacional, o que nos 
valeu um prêmio do Ministério das Relações Exteriores da França.

Como foi feita a pesquisa prática?
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Esta parte era com a estudiosa francesa. Ela trabalhava à noite, pois os roedores têm há-
bito noturno. Ela passava muito repelente, usava máscara e roupas apropriadas, e ficava 
à noite toda trabalhando no lago. Colocava uns colares nos roedores que emitiam sinais 
de radio. ,O aparelho emitia sinais diferentes de acordo com a posição dos animais: se 
estavam na água ou no seco. 

Qual foi a descoberta?
Descobrimos que os ratos d´água tinham hábitos noturnos: saiam  para urinar e defecar 
durante a noite. Até então, esses roedores eram considerados apenas como reservató-
rios. Mostramos, portanto, que eles tinham um papel importante na cadeia epidemioló-
gica, semelhante ao do homem. 

Por que o sr. tornou-se reitor da UFMA?
Na época, 1996, a UFMA estava com interesse de modernização do Campus, estrutural 
e instrumental, com convênios internacionais, e começou a trabalhar com EaD. A Univer-
sidade Federal de Santa Catarina havia crescido muito, com conceito altíssimo através 
de EAD, e entendi que poderia contribuir com o que eu havia estudado sobre o assunto. 
Ao assumir, criei a UFMA Virtual. Fizemos um convênio com a Universidade Monterrey, 
do México, que realizava palestras para os estudantes e professores  da UFMA.

Era o início da internet como instrumento educacional e o sr. já se dispunha a im-
plantar a Universidade Virtual. Essa ideia foi bem recebida pelos alunos?
Nem todos entendiam ainda a metodologia. Eu lembro que quando concorri ao segundo 
mandato para reitor, em 2000, puseram uma faixa na frente do Campus com a seguinte 
frase: “Não queremos professores virtuais, queremos professores em sala de aula”. Hoje 
vejo que não estava errado, mas  entendo que era tudo muito novo, havia resistência, 
por duvidarem da qualidade do ensino à distância.

“Há 15 anos puseram uma faixa na UFMA 
com o texto: ´Não queremos professor vir-

tual; queremos professores de sala de aula´. 
Era tudo muito novo”

Foi nesta época que o sr. implantou a Univima?
Sim. O governador José Reinaldo Tavares tinha muito interesse sobre EaD, uma vez que 
a educação no estado precisava de ampliar a formação de professores e alunos da rede 
de ensino,  e me procurou para falar sobre o assunto. Eu sugeri que ele implantasse uma 
universidade virtual. Ele gostou da ideia e pediu um projeto, que fiz com apoio da Uni-
versidade de Santa Catarina. E aí surgiu a Univima, Universidade Virtual do Maranhão.
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Como funcionava a Univima?
Inicialmente, em 2005, foram oferecidos os cur-
sos de Licenciatura em Matemática, Biologia, Físi-
ca e Química em dez polos do Estado. O objetivo 
principal era atingir professores da rede pública 
de ensino. Formamos 500 alunos de cada curso. 
Os professores eram da Universidade de Santa 
Catarina, CEFET, atual IFMA- Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão, 
UFMA e UEMA. A Univima avançou e fizemos al-
fabetização via rádio web e vestibular da cidada-
nia para inclusão social. Produzimos todo o mate-
rial didático, pedagógico. Tivemos, inclusive, em 
Imperatriz, turmas com comunidades indígenas. 
Levávamos computadores a cerca de 20 índios, 
na região de Grajaú. Além disso, existiam ações como o Governo eletrônico, através do 
qual o governador reunia-se com prefeitos via videoconferência, e o projeto Univima 
Cultural, oferecendo arte como entretenimento para a população e transformando alu-
nos e professores das escolas públicas municipais e estaduais em espectadores de peças 
de teatro, espetáculos musicais e filmes nacionais, que também foram utilizados como 
importantes instrumentos de apoio pedagógico. 

A Univima encerrou suas atividades, mas o sr. continua defensor da educação à 
distância?
Sem dúvida. E cada vez mais. Foram realizados grandes experimentos em Física e Ma-
temática, por exemplo. Em dois anos de funcionamento da Univima já tínhamos 17 mil 
alunos concludentes dos cursos oferecidos. 

Como um jovem deve fazer para enveredar pela pesquisa científica?
O primeiro passo é se autoconsultar e procurar dentro dele sua vocação. Por isso não 
defendo o Enem do jeito que está. Ele nasceu para ser um diagnóstico do Ensino Médio, 
para saber onde o Governo Federal estava acertando, onde precisava investir. Mas de-
pois resolveram utilizar esses pontos como forma de ingresso nas Universidades. Então, 
acontece de o estudante que tenha interesse em um determinado Curso, mas opte por 
outro, ao ver que seus pontos são suficientes para tal, e aí acaba a vocação. Ele entra na 
Universidade conforme seus pontos e isso é um equívoco.

Prof. Othon com o filho de estudante 
indígena de Grajaú
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Qual seria o melhor caminho para entrar na Universidade?
Hoje o Brasil tem condições de inserir nas Universidades os 60 milhões de jovens que 
concluíram o Ensino Médio e, também, os jovens ociosos, que nem estudam e nem tra-
balham, através de EaD. 

“Não deveria haver provas para o ingresso à 
Universidade”

O sr. enxerga este caminho para o Brasil?
É o caminho do futuro que já chegou. Claro que em determinados cursos poderia ser ne-
cessário o misto de aulas virtuais e presenciais. Mas na proposta que defendo, todos os 
alunos que saíssem do Ensino Médio já estariam prontos para o trabalho e para ingressar 
na Universidade, caso seja do seu interesse. 

Qual é sua proposta para a Universidade do Futuro?
A universidade tem que formar profissionais com pensamentos criativos, ecológicos e 
críticos. Tem que levar em consideração a individualidade dos seus alunos: cada um tem 
o seu próprio ritmo de trabalho, de estudo e preferência de formação. Tem que socia-
lizar seus conhecimentos, facilitando o acesso para todos aqueles que se disponha a 
frequentar o curso superior. Tem que ser moderna, para que possa manter o seu conhe-
cimento atualizado. Tem que ser autônoma, para traçar suas políticas administrativas e 
acadêmicas e tem que ser um grande centro de pesquisas científicas para a geração de 
sabedoria e de possibilidades, de modo a disponibilizar sempre os novos conhecimentos 
aos profissionais que se proponham a uma atuação de vanguarda. A qualidade terá como 
limite a excelência, preparando o cidadão para, em primeiro lugar, o exercício pleno 
e sua cidadania; exercer sua profissão no avançado e concorrido mundo do trabalho; 
participar das políticas desenvolvimentistas do seu Estado, da sua região e influenciar 
fortemente na formação eficiente e moderna do ensino básico. 

Qual seria a metodologia de ensino?
Nas universidades, eles estudariam primeiro, no Ensino Aberto, o Português, Leitura e 
Interpretação de texto, Matemática básica, Língua estrangeira, Filosofia e Metodologia 
Científica. As disciplinas seriam oferecidas a todos aqueles que se proponham a ter um 
curso superior, sem exame vestibular.
No segundo ano, seria o Ensino Básico, já distribuindo a formação de dois anos de en-
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genheiros, e aí eles iam para o nível especialista- como engenheiro eletricista, técnico 
em Farmácia, por exemplo. Sua formação principal visa formar tecnólogos. Aqui eles já 
estariam aptos a trabalhar. E seguiriam para o nível profissional, subdividido em dois: 
Tradicional e Personalizado. O universitário escolheria um dos dois caminhos a seguir 

Uma proposta similar à do Governo Federal atual para a reforma do Ensino Médio?
Sim! Desde 2004 defendo isso. A diferença é que na reforma de agora eles não inseriram 
a metodologia de pesquisa. Acredito que o aluno tem que ter a pesquisa como hábito 
no seu curso, para que seja capaz de pesquisar sozinho, buscando o que precisa para 
aprimorar seus conhecimentos e conhecendo técnicas  e meios de divulgá-los para o 
domínio público.

O sr. é autor do livro “Uma Universidade ao alcance de todos”. Como todos pode-
riam ter acesso à universidade?
Através de uma universidade democrática e moderna. A Universidade ao alcance de to-
dos possui igualitarismo, permite a liberdade de expressão; é antiautoritária; não possui 
luxo, isto é, que esteja em contato direto com o povo e que seja própria do povo.



NORMAS PARA PUBLICAÇÃO 
DE TRABALHOS
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO DE 
TRABALHOS
A Revista Científica da Fundação Sousândrade é destinada à publicação de trabalhos 
científicos e culturais produzidos por discentes (devidamente orientados por um 
professor), docentes e pesquisadores da UFMA, UEMA, IFMA e de outras IES, nas 
diversas áreas de conhecimento.
Aceitam-se trabalhos acadêmicos nas seguintes categorias: Artigo, Resenha e Ensaio. 
Todos os trabalhos enviados para publicação serão submetidos à apreciação do Conselho 
Editorial da Revista ou a especialistas da área, indicados por esse Conselho. Os trabalhos 
devem ser inéditos e atender aos critérios abaixo.

1 REGRAS PARA ENVIO DE TRABALHO
1.1 Os artigos devem ser remetidos por meio do link próprio, disponível no site da 
Revista;
1.2 Junto ao material mencionado no item anterior, os autores deverão preencher um 
formulário com informações cadastrais, dando aceite ao Termo de Compromisso (anexo), 
no qual se comprometem com o ineditismo e a autenticidade do trabalho, cedendo, em 
caso de aprovação, os direitos autorais a ele referentes.

2 REGRAS DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS
2.1	 O autor do trabalho deve utilizar programa Microsoft Word, versão 2003 ou superior. 

Os artigos devem conter de 10 a 20 laudas e obedecer à seguinte formatação:
a)	 Fonte: Times New Roman, tamanho 12;
b)	 Folha de formato A4, com 3 cm de margens superior e esquerda e 2 cm de 

margens inferior e direita;
c)	 Espaçamento de 1,5 pontos entre linhas e 6 pontos entre parágrafos (antes e 

depois);
d)	 Páginas numeradas, inclusive a primeira;
e)	 Parágrafos justificados;
f)	 Recuo especial de primeira linha de 2cm.

2.2	 A primeira página deve conter:
a)	 Título completo, e subtítulo, se houver, destacado em negrito e fonte corpo 12, 
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centralizado, espaço simples entre linhas;
a)	 Nome do autor, logo abaixo do título (ou do subtítulo, quando este existir), 

alinhado à direita, acompanhado de titulação e vínculo institucional, 
especificados em nota de rodapé;

b)	 Resumo de 100 a 250 palavras, indicação, logo abaixo, das palavras-chave (no 
máximo cinco) referenciadas no artigo. As palavras-chave devem ser escolhidas 
para fins de indexação, de forma que os leitores possam encontrar o artigo 
através de levantamento bibliográfico.

2.3	 Os autores deverão fazer rigorosa revisão do texto quanto à correção da norma 
padrão da Língua Portuguesa e à digitação.

3 REGRAS DE CITAÇÃO E REFERÊNCIAS
3.1	 As citações deverão ser feitas pelo sistema autor-data de acordo com a NBR 10520;
3.2.	Locuções em língua estrangeira deverão ser redigidas em itálico;
3.3	 As citações deverão ser feitas pelo sistema autor-data, de acordo com a NBR 10520;
3.4	 Todas as fontes, diretas ou indiretas, utilizadas no corpo do texto deverão ser 

mencionadas nas referências, de acordo com as normas estabelecidas pela NBR 
6023. Somente as obras efetivamente citadas devem aparecer nas referências. 

4 PROCEDIMENTOS EDITORIAIS
4.1	 Os trabalhos serão apreciados pelo Conselho Editorial, que julgará se são publicáveis 

e se estão de acordo com a linha editorial da Revista. O Conselho Editorial poderá 
sugerir pequenas modificações ou adaptações formais nos textos, visando a agilizar 
o processo de publicação dos trabalhos;

4.2	 Após análise do Conselho Editorial, os trabalhos poderão ser: a) aceitos para 
publicação; b) aceitos apenas, se reformulados, conforme as indicações dos 
membros do Conselho Editorial; c) não aceitos para publicação;

4.3	 Ficará a cargo do Conselho Editorial a comunicação com os autores ao longo de 
todo o processo editorial, bem como a tomada de decisão, em caso de situações 
especiais.

Conselho Editorial

Endereço para envio de trabalhos: fsadu@fsadu.org.br
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TERMO DE COMPROMISSO

Atesto, para os devidos fins de direito, que o artigo / resenha / ensaio científico 
ora apresentado é inédito e de minha autoria, eximindo a Fundação Sousândrade e a 
Revista Científica e Tecnológica da Fundação Sousândrade e os membros da Comissão 
Editorial de quaisquer responsabilidades quanto à violação de direitos autorais e quanto 
ao teor das ideias nele expostas.
	 Do mesmo modo, autorizo a publicação do trabalho por todos os meios, 
renunciando ao recebimento de quaisquer eventuais valores decorrentes de direitos 
autorais.

São Luís/MA, _______ de _________________ de _______

____________________________________________
Assinatura do(a) autor(a) do trabalho
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